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i^/001PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 58/2024-PMB I FOLHA N“

DISPENSA DE LICITAÇÃO N"^ ^/2024-PMB

OBJETO; CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE

SERVIÇO DE REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS,
MARIBONDOS E VESPAS NA ÃREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR.

SECRETARIAINTERESSADA:MEIOAMBIENTE.

AUTUAÇAO

Nesta data, autuei o presente processo.

Bandeirantes, 22 de abril de 2024.

I
(

Weslley Roarig)^ Ramos Pires
Agente flo-^ontiatação

R Frei Raftcl Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -

E-maii: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/OOOM8
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Rua Frei Rafael Pronner, 1457 - Centro - Bandeirantes

CEP: 86360-000 CNPJ: 76.235.753/0001-48 Telefone; (43) 3542-4525

E-mail: rh@bandeirantes.pr.gov.br Site:

Solicitação de Compra N® 191/2024

Data da Solicitação: 17/06/2024REINALDO MARQUI

0400000000 - SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS hIDRICOS

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REMOÇÃO E
RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS E MARIBONDOS E VESPAS NA ÁREA

URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTESP-PR

EM ANEXO,.,

Solicítante:

Organograma:

Locai de Entrega:

Objeto:

Justificativa:

Observações:

Desdobramento:

Fundamento Legal:

Üustíficativa Valores:

Prazo Execução:

Modalidade:

itens solicitados:

Preço Unit.
Estimado

Preço Total
EstimadoItem Código Qtd. Unid. Especificação

UN CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECljÇÂO DE SERVIÇOS DE

REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHA,
MARIBONDOS E VESPAS NA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO

DE BANDEIRANTES-PR, DENTRO DO QUE REGEM AS LEGISLAÇÕES
PERTINENTES, PELO PERÍODO DE 12 MESES

38.928,001 215740-1 120,00 324,4000

38.928,001Preço Total:

Dotações Utilizadas:
I Valor Previsto:I Dotação

161 - 04.001.18.542.1800.2034.3.3.90.39.00

I Descrição
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

Recurso

00000/00000.01.07.

00.00.1.500.0000

38.928.00

Bandeirantes, 17 de Junho de 2024.

MAPC'”

Protocolo: e89b905f-feec-43e3-8e68-16f9e61184ac Usuário: diegotozetti Versão: 19de 12/06/2024 13:21:28

Desenvolvedor: BETHA SISTEMAS - DIRETORIA DE PRODUTOS Sistema: Compras
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD)

I. Setor Requisitante: Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos

Responsável pela demanda: João Guin Filhoi.l.

2. Objeto da demanda: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE

REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E VESPAS NA

ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

3.

3.1. Características do objeto:
( X) Serviço não continuado;

( ) Serviço continuado SEM dedicaçao exclusiva de mao de obra;

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra;

( ) Material de consumo;

( ) Material permanente / equipamento.

4. Forma de contratação sugerida:

( ) Pregão

(x) Dispensa - Lei 14.133/21 art. 75, II, § 3°
() Inexigibilidade
() Concorrência

() Concurso

() Leilão

5. Item previsto no plano anual de contratação - PAC:
(x) Sim - Especificar Ano: 2024 Especificar item: 02
( ) Não previsto no PAC - Justificar o motivo:

6. Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o Planejamento Estratégico, se
for o caso:

Colônias de abelhas, vespas e niaribondos são cada vez mais frequentes nos centros urbanos por conta da
oferta de alimentos e do aumento de áreas desmatadas.

As abetiias são essenciais para a manutenção da biodiversidade, a produção de alimentos e a vida

humana, assumindo grande importância na manutenção da vida no planeta.

A principal função executada pelas abelhas é a polinização. Segundo a Organização das Nações

Unidas (ONU), a responsabilidade delas é de 73% das plantas cultivadas, seu papel é de regeneração das
florestas e da biodiversidade, tendo ainda a importância para existência de muitos alimentos de nosso
cotidiano.

4»

A falta das abelhas altera toda a cadeia alimentar, os marimbondos também são grandes

polini/adores de muitas espécies vegetais ao transportarem grãos de pólen para sua colmeia. Além disso
eles são predadores naturais de muitos insetos nocivos como cupins, aranhas, formigas, lagartas,
gafanhotos e mosquitos, entre eles o Aedes aegypt, transmissor da dengue.

Existem cerca 3.000 espécies de abelhas só no Brasil, tanto que existe o dia Mundial das Abelhas,

no dia 20 de maio, sendo estabelecido pela ONU.
Os marimbondos são parentes evolutivos das abelhas por serem originários das vespas. Eles são

fundamentais na agricultura pois são predadores naturais de insetos que atacam as lavouras.

As Vespas também são predadores naturais, e são essenciais para ter o equilíbrio das espécies do

ecossistema, elas são responsáveis por impedir que insetos parasitas se proliferem em excesso.

Durante a primavera e o verão, estes insetos se reproduzem em maior quantidade, o que aumenta a

probabilidade destes enxames estarem cada vez mais próximos da população.

Rna Frei Rafael Proner n‘’ 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86,360-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 c CNPJ 76.235 753/0001-48
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De acordo com a Instrução Normativa do IBAMA n°141 de 2006, consideram-se abelhas como

fauna sinantrópica nociva, ou seja. que interage de fomia negativa com a população humana, causando-

lhe transtorno significativos de ordem econômica ou ambiental, ou que represente risco à saúde pública,

contudo estes possuem fundamentai importância ecológica. Infelizmente, eles causam incômodos que

podem provocar problemas nas pessoas. Isso gera a necessidade do manejo dos animais, com a devida

responsabilidade ecológica.
A presença de uma colmeia ou enxame de abelhas, vespas e maribondos deve ser tratada sempre

como problema de urgência devido aos graves riscos que podem advir dos acidentes decorrentes de
picadas nos seres humanos, considerados um agravo de notificação compulsória, ou seja, todo acidente
atendido em unidade de saúde do SUS tem que ser notificado ao Ministério da Saúde.

Nosso município possui uma usina canavieira voltada para produção de álcool e açúcar, o que acaba
atraindo estes insetos para alojar em diversas áreas urbanas e rurais. Como essas espécies são agressivas,

respondem mais rapidamente à perturbação ou ameaça da colônia, e em maior número,

ferroadas.

com mais

Devido ao risco que as abelhas e vespas apresentam aos transeuntes e pela importância ecológica

das abelhas as quais são protegidas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis (IBAMA) pela Lei n° 5197 de 03/01/1967 a qual "Dispõe sobre a proteção da fauna e dá
outras providências*' e pela Lei n*" 9.605 de 12/02/1998 “Lei de Crimes Ambientais", se faz necessário a

retirada, o manuseio adequado e a destinação correta das colmeias de abelhas, dos maribondos e dos

vespeiros.

Considerando que o Comando do Corpo de Bombeiros, não estão mais efetuando a retirada de

enxames de abelhas e colmeias, surge a necessidade de contratação de empresa capacitada para fazer o
atendimento e retirada destas espécies, já que o município não possui equipamento, estrutura técnica e

pessoal capacitado para realizar este tipo de serviço.

Descrição /identificação da necessidade:

( ) Nova contratação

( ) Nova contratação em vista de extinção contratual*

(x) Nova contratação de acordo com a necessidade da contratante

( ) Nova contratação em vista da negativa do contratado na renovação

*Observações:

6.2. CONTRATO (SE EXTINTO); 168/2023
6.3. VIGÊNCIA: 21/05/2024
6.4. CONTRATADO: VITOR .lOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950

6.1.

7. Quantidade de niaterial/serviço da solução a ser contratada considerada a expectativa de consumo:

UNIDADE

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADECATSERCNAEITEM
DE MEDIDA

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA EXECUÇÃO
DE SERVIÇOS DE REMOÇÃO
E RE-LOCALIZAÇÃO DE
COLMEIAS DE ABELHA,
MARIBONDOS E VESPAS NA

ÃREA URBANA E RURAL

DO MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR.

DENTRO DO QUE REGEM

AS LEGISLAÇÕES

UND0159-8/01 98744501 120 ,

Rua Krei Rafael Proner n" 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86 360-000 - Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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PERTINENTES, PELO

PERÍODO DE 12 MESES. !

8. Prazos:

8.1. Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual; 04/2024;

8.2. Estimada de disponibilização do bem/serviço: 04/2024;
8.3. Data início da execução: 04/2024

9. Requisitos da contratação
9.1. Garantia do Produto e de Execução: Não haverá exigência de garantia contratual da execução, uma vez

que o pagamento é efetuado em até 30 dias após recebimento definitivo do produto, o que garante à

Administração evitar qualquer inadimplemento na prestação de serviço.

9.2. Local da entrega: Conforme demanda.
9.3. Endereço de entrega: Conforme demanda
9.4. Telefone de Contato: (43) 3542-4046

9.5. Horário da Entrega: Confonne demanda.
9.6. Data da vigência do contrato: 12 (doze) meses
10. Créditos orçamentários:

10.1. Valor estimado da contratação mediante orçamento prévio: R$ 30.000,00 (trinta mil reais)
lO.l.LValorde Custeio; R$0,00

10.1.2. Valor estimado investimento: R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

10.2. Ação do Plano Operacional (Plano Interno): R$ xx (xx)

10.3. Plano Orçamentário: R$ xx (xx)

() Média () Baixa11. Grau de prioridade: (x) Alta

Demanda inédita na Administração? ( ) SIM (x) NAO12.

Indicação do(s) íntegrante(s) da equipe de planejamento:
a) Fiscal Técnico: Leandro Eleoterio
b) Assessoria de Planejamento: Patrícia de Oliveira Pedroso

c) Gestor do Contrato: João Guin Filho

13.

Submeto o Documento de Formalização da Demanda para avaliação.

Bandeirantes, 20 de março de 2024.

João Guin Filho

Secretário do Meio Ambiente e Recursos Hídricos

Rua Frei Rafael Proner n" 1457 - Caixa Poslal 281 - CF.P 86..160-000 - Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76,235.753/0001-48
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR PARA AOUISICÃO/CONTRATACÃO

O presente documento visa analisar a viabilidade da futura aquisição/contratação, bem como, compilar as

demandas e os elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência de forma a melhor

atender as necessidades do ‘‘Demandante” deste Município.

I - Informações Gerais:

1. Número do Processo

Administrativo:

2. Setor Requisitante:

3. Equipe de Planejamento da
Contratação:

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Híbridos

João Guin Filho - Responsável interino Secretaria Meio Ambiente/

Gestor do Contrato

Alexandra Bezerra Lopes - Diretora da Divisão de Compras
Patrícia Pedroso de Oliveira - Secretária de Planejamento

II - Diagnóstico da Situação Atual:

Descrição do problema a ser resolvido ou da necessidade apresentada (artigo 15, caput,§U do
Decreto n® 3.537/2023):

Colônias de abelhas, vespas e maribondos são cada vez mais frequentes nos centros urbanos por
conta da oferta de alimentos e do aumento de áreas desmatadas.

As abelhas são essenciais para a manutenção da biodiversidade, a produção de alimentos e a vida

humana, assumindo grande importância na manutenção da vida no planeta.

A principal função executada pelas abelhas é a polinização. Segundo a Organização das Nações
Unidas (ONU), a responsabilidade delas é de 73% das plantas cultivadas, seu papel é de regeneração das
florestas e da biodiversidade, tendo ainda a importância para existência de muitos alimentos de nosso
cotidiano.

1.

A falta das abelhas altera toda a cadeia alimentar, os marimbondos também são grandes polinizadores

de muitas espécies vegetais ao transportarem grãos de pólen para sua colmeia. Além disso eles são
predadores naturais de muitos insetos nocivos como cupins, aranhas, formigas, lagartas, gafanhotos e
mosquitos, entre eles o Aedes egypti, transmissor da dengue.

Existem cerca 3.000 espécies de abelhas só no Brasil, tanto que existe o dia Mundial das Abelhas,
no dia 20 de maio, sendo estabelecido pela ONU.

Os marimbondos são parentes evolutivos das abelhas por serem originários das vespas. Eles são
fundamentais na agricultura pois são predadores naturais de insetos que atacam as lavouras.

As Vespas também são predadores naturais, e são essenciais para ter o equilíbrio das espécies do
ecossistema, elas são responsáveis por impedir que insetos parasitas se proliferem em excesso.

Durante a primavera e o verão, estes insetos se reproduzem em maior quantidade, o que aumenta a
probabilidade destes enxames estarem cada vez mais próximos da população.

De acordo com a Instrução Normativa do IBAMAn^Ml de 2006, consideram-seabelhascomo fauna

sinantrópica nociva, ou seja, que interage de forma negativa com a população humana, causando-lhe

transtorno significativos de ordem econômica ou ambiental, ou que represente risco à saúde pública,
contudo estes possuem fundamental importância ecológica. Infelizmente, eles causam incômodos que
podem provocar problemas nas pessoas. Isso gera a necessidade do manejo dos animais, com a devida
responsabilidade ecológica.

A presença de uma colmeia ou enxame de abelhas, vespas e maribondos deve ser tratada sempre
como problema de urgência devido aos graves irscos que podem advir dos acidentes decorrentes de picadas
nos seres humanos, considerados um agravo de notificação compulsória, ou seja, todo acidente atendi
em unidade de saúde do SUS tem que ser notificado ao Ministério da Saúde.

Rua Frei Rafecl Proner n“ 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tcl: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/000148
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Nosso município possui uma usina canavieira voltada para produção de álcool e açúcar, o que acaba
atraindo estes insetos para alojar em diversas áreas urbanas e rurais. Como essas espécies são agressivas,
respondem mais rapidamente à perturbação ou ameaça da colônia, e em maior número, com mais fcrroadas.

Devido ao risco que as abelhas e vespas apresentam aos transeuntes e pela importância ecológica das
abelhas as quais são protegidas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis (IBAMA) pela Lei n" 5197 de 03/01/1967 a qual "Dispõe sobre a proteção da fauna e dá outras
providências" e pela Lei n" 9.605 de 12/02/1998 “Lei de Crimes Ambientais", se faz necessário a retirada,

o manuseio adequado e a destínação correta das colméias de abelhas, dos maribondos e dos vespeiros.
Considerando que o Comando do Corpo de Bombeiros, não estão mais efetuando a retirada de

enxames de abelhas e colméias, surge a necessidade de contratação de empresa capacitada para fazer o
atendimento e retirada destas espécies, já que o município não possui equipamento, estrutura técnica e

pessoal capacitado para realizar este tipo de serviço.

2. Alinhamento entre a contratação e o planejamento da Administração (artigo 15, §1% II, do
Decreto n" 3.537/2023):

( X ) Sim - Especificar Ano: ( )Não

SECRETARIA ITEM: VALOR

Meio Ambiente e Recursos Hidridos 02 - PAC R$ 30.000,00

Créditos orçamentários:
Em conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n° 101, de 04 de
maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, apresente contratação enquadra-se em:
Criação ação de governo

Expansão ação de governo

Aperfeiçoamento ação de governo

( ) Sim (x) Não

( )Sim

( )Sim

( x) Não

( x) Não

3. Descrição dos requisitos da potencial contratação (artigo 15, §1% III, do Decreto n" 3.537/2023);
3.1, DO OBJETO: Contratação de empresa para execução de serviço de remoção e re-localização de

colméias de abelhas, maribondos e vespas na área urbana e rural do Município de Bandeirantes, dentro do
que regem as legislações pertinentes, pelo período de 12 (doze) meses.

3.2. NATUREZA DO SERVIÇO: Prestação de serviços de natureza continuada, sem dedicação de mão
de obra exclusiva.

3.3. LEGISLAÇÃO APLICAVEL CONTRATAÇÃO: A contratação para a execução dos serviços
deverá obedecer, no que couber:

3.3.1. Ao disposto na Lei 14.133/21, de 01 de abril de 2021 e suas alterações;
3.3.2. Lei Federal n'’ 5197 de 03/01/1967

3.3.3. Decreto Municipal n*" 3.537/2023
3.4. DA EXECUÇÃO E ABRANGÊNCIA DOS SERVIÇOS
3.4.1. O serviço de captura de abelhas atenderá as seguintes secretarias: SECRETARIA DE GOVERNO;
ASSESSORIA JURÍDICA; UNIDADE DE CONTROLE INTERNO; SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO; SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO; SECRETARIA

MUNICIPAL DE FAZENDA; SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; SECRETARIA MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO; SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E

RECURSOS HÍDRICOS; SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS E

DESENVOLVIMENTO URBANO; SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL;

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO; SECRETARIA MUNICIPAL

DE AGRICULTURA E PECUÁRIA; SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICA HABITACIONAL.

3,4.2. Das áreas de atuação no município: a empresa atuará apenas e somente quando a localização do
enxame for em via pública, ou em locais privados que ofereçam irscos para a população em geral.

Rua Frei Rafael Proner n® 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tcl: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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3.4 A(s) empresa(s) prestadora(s) dos serviços licitados deverá(ão) estar disponível(is) para atendimento
aos chamados 24 horas por dia, em todos os dias da semana.

3.4.4. A Secretaria acionará a(s) prestadora(s) de serviços mediante as demandas internas (da própria
unidade) e externas (dos munícipes), e após avaliar a pertinência de intervenção do poder público.
3.4.5. 0(s) local(ís) onde deverão ser executados os serviços seTá(ão) infonnado(s) à(s) prestadora(s) dos
serviços quando da solicitação dos mesmos.

3.4.6. A(s) prestadora(s) dos serviços licitados dcverá(ão) executar o(s) serviço(s) no prazo de 24h (vinte e
quatro horas) a 48h (quarenta e oito horas), a contar do recebimento da solicitação e da nota de empenho.
3.4.7.A Secretaria ou unidade requisitante dos serviços acionará os órgãos necessários (caso haja
necessidade) para apoio logístico (desligamento de rede de alta tensão, plataformas elevadas, corpo de
Bombeiros, entre outros).

3.4.8. Todo serviço executado deverá ser devidamente fotografado e apresentado relatório junto à
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Híbridos.

3.4.9. Por ocasião da execução dos serviços, a empresa deverá colher no comprovante respectivo a data, o
nome, a assinatura e número do Registro Geral (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF) do morador do
imóvel, responsável pelo recebimento dos serviços.

3.4.10. A(s) prestadora(s) de serviço deverá(ão) comunicar oficialmente à contratante qualquer motivo
impeditivo ou que impossibilite a execução dos serviços solicitados e quais as providências a serem
tomadas.

3.4.11. Deverá ser utilizado, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado e treinado,
devidamente identificado por meio de uniforme e crachá.
3.4.12. Os colaboradores envolvidos direta ou indiretamente com os trabalhos em altura deverão possuir
certificação NR35.

3.4.13. Os serviços deverão obedecer aos parâmetros contidos na Lei 5.540, IN IBAMA n*’ 141, de

19/12/2006, além das demais legislações existentes aplicáveis ou que sejam publicadas pelos órgãos
competentes.

3.4.14. A(s) empresa(s) prestadora(s) dos serviços deverá(ão) fornecer e certificar-se da utilização, por seus

colaboradores, de todos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários à execução dos trabalhos,

tais como macacão, luvas, botas e demais equipamentos.
3.4.15. Todos os EPIs utilizados devem ser certificados pelo INMETRO, assim como todos os
equipamentos para trabalhos em altura utilizados na execução dos serviços.
3.4.16. Todos os materiais e ferramentas necessárias à execução dos serviços deverão ser fornecidos

unicamente pela (s) empresa (s) prestadora (s) dos serviços, tais como fiimcgador, escadas e demais
ferramentas.

3.4.17. A contratante não será responsabilizada em caso de acidentes com funcionários ou terceiros.

3.4.18. As despesas com transporte, deslocamentos, prestação dos serviços, manutenção, combustível,
seguros, encargos sociais e trabalhistas, danos a terceiros e insalubridade de seus funcionários, correrão

exclusivamente às custas da(s) empresa(s) prestadora(s) dos serviços licitados.
3.4.19. EM HIPÓTESE ALGUMA, SERÁ PERMITIDO O EXTERMÍNIO DA COLMEIA POR

QUALQUER MEIO.

3.4.20. Os animais recolhidos deverão ser colocados em caixas apropriadas com travas de segurança para
transporte e realocados em área predestinada, orientada e determinada pelos órgãos responsáveis.
3.4.21. No caso específico das abelhas, as mesmas devem ser acondicionadas e mantidas em caixas que
permitam a expansão da colmeia e produção de mel.

3.4.22. A empresa prestadora de serviço deverá apresentar documentos comprobatórios do local destinado

para onde abelhas serão realocadas.
3.4.23. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada ao

objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como estejam devidamente

regulares com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça do
Trabalho;

3,4.24. A CQNTRATADA deverá designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços,

preposto(s) que tenham poderes para resolução de possíveis ocorrências durante à execução; T
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3.4.25. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros, na forma do Art.120 da Lei 14.133/21, de 01 de abril de 2021 e suas alterações posteriores,
decorrentes de culpa ou dolo resultante da execução dos serviços, sendo obrigada a estes reparar, corrigir,
remover, reconstruir e/ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto nos quais se verifiquem
danos.;

3.5. DA SUBCONTRATAÇÃO: Não será admitida a subcontratação do objeto contratado, por qualquer
forma, nem mesmo parcialmentc.
3.6. DA PARTICIPAÇÃO DE MEPS, ME^S OU EPP’S: Em conformidade com o que dispõe a Lei
Complementar n*’ 123/2006, em seus artigos 42 até 46, e Lei Complementar Municipal n° 2.984/2009 e
respectivas alterações, será dado tratamento diferenciado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
A empresa que se apresentar como ME ou EPP, deverá exibir declaração de comprovação de
enquadramento em um dos dois regimes caso tenha se utilizado e se beneficiado do tratamento diferenciado

e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Federal Complementar n° 123/2006, com
as alterações dadas pela Lei Complementar 147/2014, nas condições especiais de que tratam os artigos 42
ao 45.

da PARTICIPAÇÃO COOPERATIVAS: Será permitida a participação de cooperativas, desde q
apresentem modelo dc gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou
rodízio das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços
contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação
subcontratação.

3.8. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS: Não será permitido o consorciamento de empresas;
justificando-se uma vez que o objeto em si mesmo é comercializado por várias empresas do ramo, sendo
desnecessária a formação de consórcio para o cumprimento das obrigações de fornecimento;
3.9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Comprovação de Aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível com o objeto da Licitação, através da apresentação de atestados fornecidos f ■
pessoas juiídicas de direito público ou privado, demonstrando o cumprimento de obrigação assumida
equivalente ao objeto licitado.

3.10. ATENDIMENTO AO ART. T, INC. XXXIII DA CONSTITUIÇÃO: A CONTRATADA deverá

apresentar Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização de
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de
menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
3.11. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:

3.1 LI. A contratada deverá observar no que couber, durante a execução contratual, critérios e práticas de

sustentabilidade, como:

a) Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de documentos,
b) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a função “duplex”
(frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem legal,
c) Dar destinação sustentável a todos os resíduos produzidos, privilegiando o reuso e a reciclagem dos
materiais utilizados.

3.11.2. Além dos apontamentos acima a CONTRATADA deve atender as normativas fixadas em Decreto

Municipal n" 3.537/2023 de 09 de maio de 2023 referente aos critérios de sustentabilidade, em especial o
disposto em Arts. Art. 361, Art. 363 e 364.

3.12. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
3.12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei rf 14.133, de 2021 c cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

3.12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
3.12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
3.12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
devam ser cumpridas de imediato.
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3.12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE poderá convocar o
representante da CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

3.12.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, sendo ele:
Sr(a): LEANDRO ELEUTERIO - Matricula 3457

3.12.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
3.12.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.

3.12.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

3.12.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

sancadoras, se for o caso.

3.12.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
3.12.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
3.12.13. O gestor do contrato, Sr. JOÃO GUEV FILHO, acompanhará os registros realizados pelo fiscal
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
3.12.14. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado,

acompanliará o enipenlio, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e tennos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário:

3.12.15. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
3.12.16. Os gestores dos contratos, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações c das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

3.12.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de irscos eventuais.
3.12.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
3.12.19. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
3.12.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração.

3.12.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.
3.13. DA DURAÇÃO DO CONTRATO:
3.13.1. Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: Abril/2024

3.13.2. Estimada de disponibilização do bem/serviço: Abril/2024

3.13.3. Data início da execução: Abril/2024
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3.13.4. O contrato será de natureza continuada, com vigência de 12 (doze) meses.

3.13.5. Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA fica obrigada a manter seu cadastro, endereço

eletrônico, telefone e responsável pelas operações, atualizados.

3.14. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: A CONTRATADA iniciara a execução dos

serviços no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito horas), a contar da data de emissão da "ordem de início

de execução dos serviços.

3.15. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: O objeto do contrato não envolve, ainda que
indiretamente, o acesso ou o tratamento de dados pessoais.

3.16, GARANTIA DE EXECUÇÃO: Não haverá exigência de gaiantia contratual da execução.

III - Prospecçào de Soluções (artigo 15, §1®, V e VT):

l. Levantamento de Mercado (artigo 15, §1® V, do Decreto n® 3.537/2023):

A Lei n® 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações) dispõe em Art.18, que na fase preparatória deve ser
abordado todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação.

A contratação objeto do presente estudo não demandara a princípio de análise dos possíveis

cenários da contratação que não seja o de execução indireta dos serviços, considerando que a administração

não possui em seu quadro servidor capacitado c equipamentos para remoção e rc-localização de colmcias

de abelhas, maribondos e vespas na área urbana e rural.
No tocante a escolha do procedimento licitatório, fundamental para que o município possa realizar

um certame juridicamente seguro, rápido e eficaz que seja efetuada análise de como a contratação poderá
se dar.

O dever de licitar encontra-se insculpido no art. 37, XXI da Constituição Federal, configurando

limitação imposta à administração pública, em todos os seus níveis, com o objetivo de garantir a proposta
mais vantajosa na aquisição de bens ou contratação de serviços pelo Poder Público.

Nesse sentido, os procedimentos necessários à escorreita realização dos certames licitatórios e das

contratações entre a administração pública e os particulares estão previstos na Lei n®. 14.133/2021.

O valor proposto enquadra-se no disposto no art.75, inciso 11, da Lei n®. 14.133/2021 (Nova Lei de

Licitações), referindo-se à dispensa de licitação para contratação dos serviços, com pequena relevância
econômica, diante da onerosidade de uma licitação.

2. Estimativa do valor da contratação (art. 15, §1® VI do Decreto n® 3.537/2023):

A estimativa de valor da contratação realizada nos ETP visa levantar o eventual gasto com a solução
escolhida de modo a avaliar a viabilidade econômica da opção. Essa estimativa não se confunde com os

procedimentos e parâmetros de uma pesquisa de preço para fins de verificação da

i:Qnformidade/aceitabilidade da proposta. ^ ^
O quantitativo estimado do número de remoções de colmeias de abelhas, marimbondos e vespas

foi baseado nas experiências de anos anteriores para esse mesmo tipo de serviço, em ocorrências nas

^nesmas unidades deste pedido atual.
A pesquisa de preço deste estudo utilizou a metodologia disposta em Art. 296 do Municipal n®

3.537/2023, em especial lançou mão de orçamento em empresas no Município e região; preços verificados

nas contratações na região mediante acesso nas homepages e constantes dc banco de preços.
Assim, o valor abaixo é o que reflete a média dos valores identificados nas pesquisas e leva em

consideração que a contratação terá limite de quantidade e meses:

DESCRIÇÃO/
ESPEaFlCAÇÃO

UNIDADE QTD VALOR

UNIT

VALOR

TOTAL

ITEft CATMAT

R$30.000.00Contratação de empresa para execução de serviço de
remoção e re-localização de colmeias de abelhas,

maribondos e vespas na área urbana e rural do

Município de Bandeirantes, dentro do que regem as
legislações pertinoites, pelo período de 12 (doze)
meses.

120 R$250.0001 serviço
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O critério de julgamento que deverá ser adotado será o de menor preço, quanto às especificações

do objeto.
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da emissão da Nota de Empenho,

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
O custo estimado total da contratação é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), conforme custos unitários

apostos na tabela acima
3. Escolha da solução (consequência dos incisos V e VI do §1® do art. 15 do Decreto n® 3.537/2023):

A solução escolhida para a contratação é de empresa para execução de serviço de remoção e re-
localização de coimeias de abelhas, maribondos e vespas na área urbana e rural do Município de

Bandeirantes, dentro do que regem as legislações pertinentes, pelo período de 12 (doze) meses, mediante
dispensa de licitação face a pequena relevância econômica, diante da onerosidade de uma licitação e

também leva-se em consideração a contratação de especialistas em controle de pragas ou apicultores locais

que tenham experiência em lidar com essas situações de forma adequada e responsável, considerando que
os mesmos conhecem a região e assim destinarão as coimeias garantindo que seja realizada a realocação de

forma segura e ética. Portanto, a decisão de não realizar um processo de dispensa eletrônica para remoção

de abelhas pode ser baseada em uma variedade de fatores que visam garantir a segurança pública, proteger
o meio ambiente, cumprir as regulamentações locais e respeitar os prazos estipulados no processo.

A justificativa técnica para escolha do critério se dá em razão pela qual essa é a única medida

econômica e operacional viável.
IV - Detalhamento da Solução Escolhida:

1. Descrição da solução como um todo (art. 15, §1'*, VII do Decreto n°3.537/2023):

A presente contratação se fundamenta e justifica pela necessidade de prevenção de acidentes por

picadas de abelhas, marimbondos, vespas e preservação da saúde da comunidade urbana e rural, do

Município de Bandeirantes. Tais ocorrência exigem providências imediatas para remoção dessas coimeias,
caixas de marimbondos ou vespas, para áreas de matas e rurais próximas ao Município de Bandeirantes, a

ser executada por proílssionais treinados e devidamente protegidos por Equipamento de Proteção Individual
(EPIs) apropriados para o manejo de abelhas, marimbondos e vespas.

A contratação objeto do presente estudo não demanda a princípio de análise dos possíveis cenários
da contratação que não seja o de execução indireta dos serviços, considerando que a administração não

possui em seu quadro servidor capacitado e equipamentos para remoção e re-localização de coimeias de
abelhas, maribondos e vespas na área urbana e rural.

O quantitativo estimado do número de remoções de coimeias de abelhas, marimbondos e vespas

foi baseado nas experiências de anos anteriores para esse mesmo tipo de serviço, em ocorrências nas
mesmas unidades deste pedido atual.

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da emissão da Nota de Empenho,

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
Diante do valor estimado da contratação este enquadra-se no disposto no art.75, inciso II, da Lei

n°. 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), referindo-se à dispensa de licitação para contratação dos serviços,

com pequena relevância econômica, diante da onerosidade de uma licitação.

Os referenciais que devem ser atentados na contratação estão expostos individualmente no tópico

“Descrição dos requisitos da potencial contratação”.
Logo, face a pretensão de aquisição, o cenário da Contratação de empresa para execução de serviço

de remoção e re-localização de coimeias de abelhas, maribondos e vespas na área urbana e rural, através da

dispensa melhor atenderá as necessidades da administração.

2. Justificativas para o parcelamento ou não da contratação (artigo 15,§1°, VIII do Decreto n"

3.537/2023):

Conforme a Lei de Licitações é obrigatório realizar o parcelamento quando o objeto for divisível, e o
parcelamento for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. E necessário avaliar se a solução é
divisível ou não, levando-se em conta o mercado que a fornece.

Para o objeto deste estudo denota-se que não é viável seja técnica e economicamente a divisão por conta de
tratar de para execução de serviço de remoção e re-localização de coimeias de abelhas, maribondos e

vespas na área urbana e rural do Município de Bandeirantes.
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3. Contratações correlatas e/ou interdependentes (art. 15, §1”, XI do Decreto n“ 3.537/2023):

Nâo há necessidade/demanda de contratações correlatas ou interdependentes no presente objeto desta

Contratação.

4. Resultados pretendidos (art. 15, §1”, IX do Decreto n” 3.537/2023):

Com a presente contratação se busca evitar a incidência recorrente de acidentes advindos das picadas de

abelhas, maribondos e vespas.

Efetuando o manejo correto das colmeias removidas para área de mata e rural permitirá a integridade das
abelhas que compõe a colmeia de modo que estas possam se readaptar ao novo ambiente, mantendo a
biodiversidade, a produção de alimentos e a vida humana, assumindo grande importância na manutenção

da vida no planeta.

5. Providências a serem adotadas (art. 15, §1% X do Decreto n® 3.537/2023):

Elaboração do Termo de Referência, contendo todos os elementos necessários para a contratação

de bens e serviços;
Elaboração de contrato;

Acompanhamento da execução do contrato, através de fiscal de contrato (técnico e administrativo);

Receber o objeto da contratação.

5.1.

5.2.

5.3.

5.4.

6. Possíveis impactos ambientais (art. 15, §1“, XII do Decreto n" 3.537/2023):

A realização da atividade de remoção de uma colmeia de abelhas de um local onde possa causar agravos à
saúde humana, para um local de mata em área rural, onde tal colmeia poderá se adaptar e continuar ativa

na natureza, já é, por si só, uma ação com observância aos aspectos de sustentabilidade ambiental.

Isso porque as abelhas são essenciais para a manutenção da biodiversidade, a produção de alimentos e a

vida humana, e tendo como principal fiinção a polinização, assumindo grande importância na manutenção

da vida no planeta. Além disso, a Lei Federal 9.605/98 (Lei de crimes ambientais) proíbe a eliminação do
exame de abelha, protege fauna e flora incluído as espécies de abelhas nativas e exóticas.

Como se trata de prestação de serviços sem uso de insumos recicláveis ou que gere resíduos que precisem

de destinação ambientalmente adequada, não cabe especificação de materiais sustentáveis como em

compras de objetos industrializados.

V - Posicionamento Conclusivo:

O presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, elaborado em harmonia com Lei n° 14.133/2021 e

Decreto n° 3.537/2023 de 09 de maio de 2023, considera a análise das necessidades elencadas pela área

requisitante e os demais aspectos normativos para a prestação de locação de equipamentos/linha amarela e

conclui pela VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃ, uma vez considerados os seus potenciais benefícios em

termos de eficácia, eficiência, efetividade e economicidade. Em complemento aos requisitos listados

RECOMENDAMOS o prosseguimento do processo não sendo possível observar óbices ao prosseguimento

da presente aquisição/contratação no formato hidiciKÍõr''^

l^Ç'Bandeirantes (PR), T7 de m :o de 2024.

0lO

Secretário inferifio Secretaria Meio Ambiente

Patncia Pedroso de Oliveira

Secretária de Planejamento
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•.t-

/2024-PROCESSO ADMINISTRATIVO N".

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE REMOÇÃO E

RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E VESPAS NA ÁREA

URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR. nos termos da tabela abaixo,

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1

OVALOR

UNITÁRIO

MÉDIO DE

MERC.

UNIDADE dVALOR

TOTAL
QUANTIDADEESPECIFICAÇÃO DE

ITEM

MEDIDA

' f

dR$ 38.928,00 |I R$ 324,40120ICONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS
DE REMOÇÃO E RE-LOCALIZAÇÃO
DE COLMEIAS DE ABELHA,
MARIBONDOS E VESPAS NAÃREA
URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO
DE BANDEIRANTES-PR, DENTRO
DO QUE REGEM AS LEGISLAÇÕES
PERTINENTES, PELO PERlODO DE
12 MESES.

UN1

1.2. o objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigo 384 e

seguintes do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023.

1.3. Os serviços desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa em anexo.

1.4.0 prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura do contrato na forma

do artigo 404 do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023.

1.5.0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESÇRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.0 objetivo e a justificativa da contratação encontra-se em apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual |[2024]!, conforme

detalhamento a seguir;

I) ID PCA no PNCP: ÍNão contempladq
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II) Data de publicação no PNCP: Não contemplado

III) Id do item no PCA: Não contemplado;

IV) Classe/Grupo: Não contemplado

V) Identificador da Futura Contratação: Não contemplado

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

A presente contratação se fundamenta e justifica pela necessidade de prevenção de acidentes

por picadas de abelhas, marimbondos, vespas e preservação da saúde da comunidade urbana e rural,

do Município de Bandeirantes.

Tais ocorrência exigem providências imediatas para remoção dessas colmeias, caixas de

marimbondos ou vespas, para áreas de matas e rurais próximas ao Município de Bandeirantes, a ser

executada por profissionais treinados e devidamente protegidos por Equipamento de Proteção

Individual (EPIs) apropriados para o manejo de abelhas, marimbondos e vespas.

A contratação objeto do presente estudo não demanda a princípio de análise dos possíveis

cenários da contratação que não seja o de execução indireta dos serviços, considerando que a

administração não possui em seu quadro servidor capacitado e equipamentos para remoção e

relocalização de colmeias de abelhas, maribondos e vespas na área urbana e rural.

O quantitativo estimado do número de remoções de colmeias de abelhas, marimbondos e

vespas foi baseado nas experiências de anos anteriores para esse mesmo tipo de serviço

ocorrênciasnas mesmas unidades deste pedido atual.

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da emissão da Nota de

Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

Diante do valor estimado da contratação este enquadra-se no disposto no art.75, inciso II, da

Lei n°. 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), referindo-se à dispensa de licitação para contratação

dos serviços, com pequena relevância econômica, diante da onerosidade de uma licitação.

Os referenciais que devem ser atentados na contratação estão expostos individualmente no

tópico ‘^Descrição dos requisitos do potencial contratação”.

, em

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

4.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias ÚTEIS, contados do(a) SOLICITAÇÃO DO

SERVIÇO, em remessa FRACIONADA.

- CEP 86.360-000 - Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235,753/0001-48
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ESTADO DO PAEANÁ

4.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razoes

respectivas com pelo menos |(3^ dias de antecedência para que qualquerpleito de prorrogaçãode prazo

seja analisado, ressalvadassituações de caso fortuito e força maior,

executados conformo a demanda a secretaria solicitando à qual informara
4.3. Os serviços deverão ser

o endereço para execução.

Garantia, manutenção e assistência técnica

4.4.0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei rf 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor)

4.5. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem

vício ou defeito no prazo de até |07) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento

ou pela assistência técnica autorizada.das dependências da Administração pelo Contratado

4.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única

por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo
vez,

Contratante.

4.7. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos

reparos.

4.8. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante

ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa

diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como

que tal fato acarrete a perda daa exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem

garantia dos equipamentos.

4.9.0 custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade

do Contratado.

4.10. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades

alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

caso de descumprimento deem

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

5.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas do Decreto n“. 3.537, de 09 de maio de 2023, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.
• 1457 -Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 - Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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suspensão do contrato, o cronograma de

i prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação

execução serâ

ou

mediante simples apostila.

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

de mensagem eletrônica para esse fim.que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso

5.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Decreto tf. 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 163).

5.7.0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto if 3.537, de 09 de maio de 2023);

5.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

dos defeitos observados. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 11,regularização das faltas ou

5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto

rC 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12,11);

5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n 3.537,

de 09 de maio de 2023, art. 12).
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gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
5.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao

contrato sob sua responsabilidade, com

(Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

5.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçao de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12, §7°).

5.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

^ atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n“ 3.537, de 09 de maio de

tome as

2023, art. 12).

5.9.0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023,para

art. 12).

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,5.9.1.

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

eventuais. Decreto n° 3.537, de 09 deliquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

maio de 2023, art. 12).

5.9.2.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se íor o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio

de 2023, art. 12).

5.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações. (Decreto rf 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

5.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

- CEP 86,360-000 — Tel; (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235,753/0001-48
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201 do Decreto n“. 3.537, de 09 de maio de 2023, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10).

5.10.0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual

(Decreto 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

e eventuais condutas a serem adotadas para o

5.11.0 gestor

objetivos que tenham justificado a contratação

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10).

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

6.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de |07) 'dias ÚTEIS, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3.0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de ^8 dias úteisj a contar do recebimento da nota fiscal

de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata

0 inciso II do art. 160 do Decreto Municipal n“ 3.537, de 09 de maio de 2023, o prazo máximo para o

as

ou instrumento

recebimento definitivo será de até ^8 (Vinte e oito) dias úteis,

recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma6.5. O prazo para

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimentodas exigênciascontratuais.

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do § 4°, do art. 39 do Decreto Municipal n°. 3537, de 09 de maio de 2023,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000



t

I

I



Jo^ftHDEIRAJVrc;
n n.: n

prefeitura municipal de bandeirantes
ESTADO DO PAMANÁ

6.7. O prazo pai-a a solução, pelo contratado, de inconsistência s na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimentodurante a

definitivo.

6.8.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme a legislação

aplicável.

6.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso II do art. 160 do Decreto Municipal n° 3735, de 09 de maio de 2023.

6.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

a) 0 prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) período respectivo de execução do contrato;

e) 0 valor a pagar; e

í) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante;

6.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos.

6.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em

Rua Frei Rafael Proner 1457 - Caixa Pastai 281 - CEP 86.360-000 - Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público,

bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, amesmo prazo, apresente sua

critério do contratante.

6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade flseal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

comunicar aos

defesa.

6.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

6.18.0 pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal,

conforme o art. 35, parágrafo único do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023.

6.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índicej IPCA ^ie correção monetária.

Forma de pagamento

6.20.0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

6.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

6.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

na planilha, quando houver, serão retidos6.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.23.0 contratado regularmente optante pelo Simples Naeional, nos termos da Lei Complementar n°

123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

na
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io de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
meio

Complementar.

Antecipação de pagamento

6.24. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

7.1. jO fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA, com

adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço.

Exigências de habilitação

7.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

7.

Habilitação jurídica

7.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

7.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

7.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

httDs:/./\vww.aov.br/empresas-e-neuocios/pt-br/empreendedQ.r;

7.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
empresa

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores,!'^'^ !

7.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,localizar a

conforme a legislação aplicável.

7.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores,

7.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil

Rua Frei Rafael Proner n" 1457 ^ Caixa Postal 281 - CEP 86,360-000 - Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76,235.753/0001-48
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das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz

7.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
^ 7.12. Prova de regularidade fiscal perante a

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geraí

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta nM .751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
apresentação de certidão negativa ou positiva

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

7.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes ^Municipal Irelativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.17. Caso 0 fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO!

8.1.0 custo estimado total da contratação é de R$ 38.928,00 (Trinta e oito mil, novecentos e vinte e

oito reais), conforme custos unitários apostos na |[tabela acima].

8.

Rua Frei Rafael Proner 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360.000 - Tel: (43) 35424525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento.

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação;

OrganogramaNúmero

04,001 - Divisão ambientai161

Subfunçáo

j i 542 - CONTROLE AítfiBtENTAL
Função

18-GESTÃO AMBIENTAL
J !

AçàoPrograma

1800 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DO MEIO AMBíENTE 2.034 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

Recurso
Natureza

00000/00000,01*07.00.00,1.500.0000 - RECURSOS ORDiNÁí
i '

3.3.90,39.00 - OUTROS SERVIÇOS DÊ HRCEÍROS - PÊSSOAJ ^J í

Máscara

04.001.18.542.1800.2034.3.3.90.39.00 / (KHX)0/00000.01.07.00,00. 1.500.0000 - RECURSOS OROINÁRiOS (LiVRES)

9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

^ Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Bandeirantes, \[17]\de '{Junho] jJéí {2024].

TI T

SECRETÁRIO DO MEIO HÍDRICO^

REINALD

M457 - Caixa Postal 281 - CEP 86,360-000 - Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235,753/0001-48
Rua Frei Rafael Proner n
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I DIÁRIO
Prefeitura Municipal de Bandeirantes

OFICIAL ELETRÔNICO Edição nS 625
Ano 2023

Página 4 de 48
r:

j'

Sexta-feira, 06 de Outubro de 2023www.banOeirantes.pr.gov.br/diario-oficial-eletronico

Prefeitura Municipal De Bandeirantes

Assessoria Jurídica

PortariaI

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA 1.678/2023

Súmula: Designa senadores jmra exercerem a tunçào de Fiscal

de Contratos.

JAELSON RAMALHO MATTA, Prefeito Municipal de
Bandeirantes, .F»stado do Paraná, no uso de suas atril)uiç’()e.s

legais,

RESOLVE

Art. 1- - Nomeia como fiscal técnico da Secretaria de Obras os

sei'\'idores:

- Fiscal Técnico: Luis Felipe Zangerolimo Liherato (titular);

- Fi.scal Técnico: (ruilhenue Aoyama (substituto);

-Assessoria de planejamento: Ciuillierme Aoyama (titular);

- Assessoria de planejamento: Maria de Lourdes Almeida

Marcone (substituta):

Gestor do contrato: Maria de Lourdes Almeida Marcone

(Iiuilar):

- Ciestor do contrato: (iuÜlierme Aoyama (substituto).

Nomeia como fiscal técnico da Secretaria de\rt.

.\gricnltura os servidores:

Fiscal Técnico: Ix^andro Fleotério (titular);

Fiscal Técnico: Nilda Cristina da Costa Antunes (substituta);

As.sessoria de planejamento: Leandro Fleotério (titular);

Assessoria de planejamento:.João (iuin Filbo (substituto);

(jestor do contrato: João (íuin Filbo (titular);

(iestor do contrato: Leandro Fleotério (substituto).

Vrt. 3- - Uevogam-se as disposições em contrário.

•-.dilício da IMefeitura Municip.al de Bandeirantes. Fstado do

Paraná, em Oíi de outid)ro de 2()2<'

Jaelson Ramalho Matta

Prefeito Municipal

Kuo Kr. I Kaiau fioiici n" I4.S7 -Cuua PoMiil 281 - CEP «f...íf.l)-í)(M) — Tel (43)3542-4525- Pax 3542-3.322 e CNPJ 76.235.753AKX)1-48

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO - Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP n»

2.200-2, de 2001

Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizadoatravésdo site

www.bandeirantes.pr.gov.br/diario-oficial-eletronico

ICPr-.
Brasil
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ESTADO DO PARANÁ

DECLARAÇAO

Em atenção a solicitação de abertura de procedimento para contratação de empresa para

execução de serviço de remoção e re-localização de colmeias de abelhas, maribondos e vespas

na área urbana e rural do Município de Bandeirantes, declaramos que a presente contratação

não se trata de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações do governo, não havendo

necessidade de elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro ou de declaração

do ordenador de despesa de que o aumento possui adequação orçamentária e financeira com a

LOA e compatibilidade com o PPA e a LDO na forma disposta nos Arts. 16 e 17 da Lei

Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, diante do fato

que a aquisição se encontra contemplada em referidos instrumentos. Por ser expressão da

verdade firmo ao presente.

Bandeirantes (PR), 2'A de março de 2024.

J GmÜ-FILHO
"Secretaria Meio AmbienteSecretário int

457 - CAIXA PDSTAL 2B1 - CEP B6.36a-aaG — Tel: (43) 3542-4525 - FAX 3542-3322 E

CNPJ 76.235.753/OOD1-4B

RUA FREI RAFAEL PRDNER NO
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FmFEITUm MUNICIPAL DE BANDEIPANTES

ESTADO DO PARANÁ

MAPA DE RISCO

INFORMAÇÕES BÁSICAS:

João Guin Filho - Responsável interino Secretaria Meio Ambiente/ Gestor do ContratoR.-

27 de março de 2024‘v •

Contratação de empresa para execução de serviço de remoção e re-Iocalização de colmeias de abelhas, maribondos e vespas na área urbana e

rural do Município de Bandeirantes, dentro do que regem as legislações pertinentes, pelo período de 12 (doze) meses.

Nenhuma Revisão encontrada.

Mair

AÇÃO DE CONTIGENCIAAÇÃO PREVENTIVADESCRIÇÃO DO RISCO RESPONSÁVEL RESPONSÁVELIMPACTOPROBALIDADE DANOFASEITEM

A alta administraçlo da

contratação deverá oficiar ao

requisitantC; para que este

proceda ao preenchimento do
documento padronizado de

Documento de Formalização da

Demanda (DFD) orientando

quanto a necessidade que este

contenha informações claras

sobre qual a necessidade da

contratação em termos de

negócio e identifique

precisamente o ator que

declarou esta necessidade.

Ausência da

formalização da

demanda que

origina a

contratação,

levando a

contratação que não
atende a uma

necessidade da

organização, com

consequente

desperdício de

recursos públicos.

Alta administração pública deverá

normatizar situação criando

obrigatoriedade de que todas as
contratações da organização sejam

iniciadas com a formalização da

demanda por meio de documento

assinado pelo requisitante.

Não formalização da

oficialização da
demanda

PLANEJAMENTO

AUTORIDADE

COMPETENTE

AUTORIDADE

COMPETENTE

POUCO

PROVÁVEL

DA

CONTRATAÇÃO ALTO1

Tel: (43) 3542-452 5 - ^^3542-3322 E CNPJ 76.235.753/0□□ 1 -4BSTAL 2B1 - CEP as.360-000Rua Frei Rafael, prdner n» 1 457 - Cai.
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PREFEITUm MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

\ AContratação iniciada

por outro o ator que

não seja o efetivo

requisitante,

levando a

contratação de uma

solução que não
atenda à

necessidade de

negócio que a

desencadeou, com

consequente

necessidade de

muitos ajustes para

que a solução
contratada atenda

às necessidades ou

abandono da

solução contratada.

V
2

Quando detectado o erro

quanto a real necessidade da

demanda, parar o processo no

estágio em que se encontrar e

proceder com a retificação dos
artefatos técnicos. Não

formalização da equipe de

planejamento, devolução a área
demandante. Informação a alta

administração da necessidade

que o requisitante elabore o
DFD.

Requisitante deve ser a autora do

Documento de Formalização da

Demanda (DFD); Identificar
corretamente os setores

responsáveis; Verificar
corretamente a demanda.; envolver

os setores na instrução inicial do

processo, solicitando ratificação ou

retificação dos objetos.

PLANEJAMENTO Oficialização da
demanda não efetuada

peío requisitante

AUTORIDADE

COMPETENTE

AUTORIDADE

COMPETENTE

POUCO

PROVÁVEL

DA

CONTRATAÇÃO ALTO2

Análise prévia do objeto a ser

licitado, direcionando para as

equipes corretas; Quando o

processo já está em andamento
substituir membros da equipe

de planejamento que não

estejam tendo rendimento;

Capacitação continuada dos

servidores que possuam perfil

para integrarem a equipe de

planejamento; Designar

membros com mais experiência

em contratações.

Identificar corretamente os setores

responsáveis, que devem participar

de forma intensiva da instrução

processual; designar equipe com

conhecimentos suficientes para os

estudos em tempo hábil para que

não haja prejuízos durante a fase

de planejamento.

Realizar estudo

falho, incompleto

ou impreciso,

podendo ocasionar

prejuízos na

contratação

AUTORIDADE

COMPETENTE;

EQUIPE DE

PLANEJAMEN

Seleção de equipe

inadequada para o

planejamento da

contratação

PLANEJAMENTO

REQUISITANTE

DA DEMANDA

MUITO

ALTO

POUCO

PROVÁVEL

DA

TOCONTRATAÇÃO3

j

4 57 - CAijJ^^STAL 28 1 - CEP a6.3eD-Daa — Tel: (4 3) 3 542-4 5 25 - ^^542-3 3 22 E CNPJ Vfi.235.753/0DD l -48 ÍN3
Rua Frei Rafael Prdner n°
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FHEFEITmA MUNICIPAL DE BANDEimNTES

ESTADO DO PARANÁ

AQuando da seleção do fiscal do
contrato a unidade demandante

deve preferencialmente buscar

selecionar aquele que tiver

conhecimento do objeto a ser

licitado, no tocante a obras e

serviços conhecimento

integralmente de termos de

anteprojeto de engenharia ou

projeto básico e demais

estudos, os projetos de

engenharia, bem como os

termos do contrato. Quando o

processo já está em andamento

verificar da possibilidade de

substituir fiscal que demonstre

não ter conhecimento técnico.

3

Designar fiscal com conhecimentos

suficientes para os estudos em

tempo hábil para que não haja

prejuízos durante a fase de

planejamento e demais fase

REQUISITANTRealizar estudo

falho, incompleto

ou impreciso,

podendo ocasionar

prejuízos na

contratação

Designação de
servidores sem

capacidade técnica para

desempenho da

atividade de fiscalização
contratuai

EDA

DEMANDA;

EQUIPE DE

PLANEJAMEN

PLANEJAMENTO

REQUISITANTE

DA DEMANDA

POUCO

PROVÁVEL

MUITO

ALTO

DA

CONTRATAÇÃO executórias da licitação. TO4

Deve-se justificar no ETP a ausência

da previsão no PAC da solução e

proceder à compatibilização do

Plano Anual de Contratações

Revisar o ETP, mediante

justificativa e submeter

posterior aprovação da

autoridade competente.

Contratações
desalinhadas com o

plano de contratação
anual

EQUIPE DE

PLANEJAMEN

EQUIPE DE

PLANEJAMENT

PLANEJAMENTO

Descumprimento de

formalidade legal

POUCO

PROVÁVEL

DA

CONTRATAÇÃO O TOALTO Vigente5

Equipe de planejamento da

contratação elabora quadro

identificando as soluções de

mercado (produtos, fornecedores,

fabricantes etc.) que atendem aos

requisitos especificados e, caso a

quantidade de fornecedores seja
considerada restrita, verifica se os

requisitos que limitam a

participação são realmente

indispensáveis, de modo a avaliar a

retirada ou flexibilização destes

requisitos.

Descumprimento de

formalidade legal,

contratação de

solução que não
atende à

necessidade que

originou a

contratação, com

consequente

desperdício de

recursos (financeiro,

pessoal) públicos

Equipe de planejamento

somente inicia elaboração do

termo de referência ou projeto

básico após a aprovação dos

estudos técnicos preliminares.

EQUIPE DE

PLANEJAMENT

EQUIPE DE

PLANEJAMEN

PLANEJAMENTO Definição de requisitos

da contratação
insuficientes

POUCO

PROVÁVEL

DA

TOCONTRATAÇÃO OALTO6

i

542-3322 E CNPJ 76.235.753/000 1-4B2a 1 - CEP B6.360-000 Tel: (43) 3542-4525-

m
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PBEFEITUaA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Complementação das

Informações nos Estudos

Preliminares e correção da

inconsistência durante a

elaboração do Termo de
Referência

EQUIPE DE

PLANEJAMEN

TO;Verificar se o objeto foi

especificado adequadamente,

contemplando as áreas internas e
externas corretamente

REQUISÍTANTEQUIPE DE

PLANEJAMENT

Contratação e

execução deficiente

do objeto

Quantidades e

especificações indevidas
ou Incorretas

PLANEJAMENTO
E DAMUITO

ALTO

DA

DEMANDAOCONTRATAÇÃO PROVÁVEL7

Realizar ou revalidara pesquisa

de mercado; Refazer e revalidar

a pesquisa de mercado, sempre
com um olhar crítico sobre a

pesquisa anterior para não

repetir os erros

Acompanhar as normas e legislação

vigentes aplicáveis à pesquisa de
mercado, realizar pesquisa de

preço, utilizar variadas fontes de

preços e manter a pesquisa de
mercado atualizada.

Não atendimento ao

princípio da
economicidade.

Contrato sobre

precificado ou

inexequível

EQUIPE DE

PLANEJAMEN

EQUIPE DE

PLANEJAMENT
Pesquisa de mercado
insuficiente ou com

problemas

PLANEJAMENTO

MUITO

ALTO

DA

TOOCONTRATAÇÃO PROVÁVEL8

Ausência de ato

designatório da equipe

de Planejamento de

Contratação

Providenciar 0 ato de

designação formal da equipe de

planejamento

Adotar checklist dos procedimentos

a serem adotados para o

planejamento de contratação

PLANEJAMENTO

AUTORIDADE

COMPETENTE

AUTORIDADE

COMPETENTE

Descumprimento dePOUCO

PROVÁVEL

DA

CONTRATAÇÃO formalidade legal. BAIXO9

Licitação fracassada,
deserta ou

contratação

deficiente, gastos

com processo

licitatório

Corrigir as deficiências
detectadas nos estudos

preliminares

EQUIPE DE

PLANEJAMEN
Elaborar checklist que contemple,

no que couber, os requisitos do
Decreto 3.537/2023

EQUIPE DE

PLANEJAMENT

PLANEJAMENTO

Estudos preliminares
deficientes

DA
TOOCONTRATAÇÃO ALTOPROVÁVEL10

EQUIPE DE

PLANEJAMENT

O;

Realizar planejamento

orçamentário a fim de

consumar a aquisição da

solução pretendida.

REQUISITANTE

DA DEMANDA;

AUTORIDADE

COMPETENTE

Diálogo prévio e gestão com vistas

ao provimento dos recursos

necessários a contratação.

Indisponibilidadede

recursos orçamentários

e/ou financeiros

PLANEJAMENTO

AUTORIDADE

COMPETENTE

POUCO

PROVÁVEL

DA

CONTRATAÇÃO ineficiente ALTO11

Reforçar da necessidade de
atribuir tratamento benéfico às

microempresas e empresas de

pequeno porte.

EQUIPE DE

PLANEJAMEN

EQUIPE DE

PLANEJAMENT
Ausência de justificativa

de cotas para ME/EPP E
COOPERATIVAS

PLANEJAMENTO

Incluir em ETP tópico especifico

para tratar do tema

Descumprimento de

formalidade legal

POUCO

PROVÁVEL

DA
TOOCONTRATAÇÃO ALTO12

F^^542-3aZZ E CNPJ 76. Z 3 5.7 5 3/000 t-4S COiTAL ZB ! - CEP 36.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 -Rua Frei Rafael Prdner n° 1457- Caixi





PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PABANA

EQUIPE DE

PLANEJAMEN

Corrigir tempestivamente as

deficiências detectadas nos

estudos preliminares; Secretaria

de Meio Ambiente estimular a

reflexão para o consumo

consciente e fomentar a adoção

de critérios de sustentabiüdade

nas compras e contratações

Ausência de aferição
de critérios de

sustentabilidade

ambiental

qualificação

energética

processos

iicitatórios.

TO;

REQUISITANTe

E DABaixa prioridade nas

aquisições e

contratações
sustentáveis

DEMANDA;

AUTORIDADE

COMPETENTE

Criação da Comissão de Gestão

Socioambiental, a fim de elaborar

Plano de Logística Sustentável.

EQUIPE DE

PLANEJAMENT

PLANEJAMENTO nos

POUCO

PROVÁVEL

DA

OCONTRATAÇÃO ALTO13

Licitação fracassada,
deserta

contratação

deficiente, gastos

processo

licitatório ineficiente

ou

Revisão do termo de referência

com inclusão das instruções

ausentes

Elaborar checklist que contemple,

no que couber, os requisitos do

Decreto 3.537/2023

EQUIPE DE

PLANEJAMENT

EQUIPE DE

PLANEJAMEN
1 PLANEJAMENTO

Falha na elaboração do

termo de referência

DA com

TOO14 CONTRATAÇÃO ALTOPROVÁVEL

EQUIPE DE

PLANEJAMEN

TO;

REQUISITANT

Encaminhar à autoridade

competente o processo para

aprovação do Termo de
Referência

E DA

DEMANDA;

AUTORIDADE

COMPETENTE

Adoção de checklist com item de

aprovação do TR peta autoridade
competente.

EQUIPE DE

PLANEJAMENT

Atraso na

contratação do

objeto

PLANEJAMENTO

Ausência de aprovação

do termo de referência

POUCO

PROVÁVEL

DA

CONTRATAÇÃO OMEDIO15

Comparar com contratações de

objetos que demandaram tipos de

serviços de Inovação assemelhados.

Aproveitar os eventos de

manifestação de Interesse para

coletar manifestações de interesse

contendo proposta de preço. Não

levar em consideração o menor

preço como critério principal de

seleção de fornecedores. Utilizar,
ao invés, múltiplos critérios que
estimem a chance de sucesso dos

potenciais fornecedores.

Não atrair os

potenciais

fornecedores com

maiores chances de

sucesso. - Não

escolher os

fornecedores com

maior potencial de

sucesso, por não
serem os de menor

custo.

EQUIPE DE

PLANEJAMENPrecificação: -
Dificuldade de estimar

os custos devido ao

inedltismo do objeto. -

Estimativa insuficiente

ou excessiva do custo

do projeto.

TO;
1

REQUISITANT

EDAI

Corrigir as deficiências
detectadas nos estudos

preliminares

DEMANDA;

AUTORIDADE

COMPETENTE

EQUIPE DE

PLANEJAMENT

PLANEJAMENTO

DA

CONTRATAÇÃO OPROVÁVEL16

x^^STAL 2B I - CEP a6.3ã0-acc — Tel; (43) 3542-4525
- 542-3322 E CN P J 76.235.753/ÜOC 1-48Rua Frei Rafael Proner n° 1 457 - Cai
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Submissão do processo a análise da
Procuradoria Jurídica. Verificar a

existência de cláusulas nulas e ou

restritivas

Atraso ou anulação

da licitação. Custos

para a

Administração

COMISSÃO DE

LICITAÇÃO/
PREGOEIRO

COMISSÃO DE

LICITAÇÃO/PR
EGOEIRO

Readequação do edital com
re>rada de cláusulas nulas e ou

restritivas

Restrição da

competitividade,

impugnação do edital

PLANEJAMENTO

DA

CONTRATAÇÃO

PLANEJAMENTO

ALTOPROVÁVEL17

COMISSÃO DE

LICITAÇÃO/
PREGOEIRO

COMISSÃO DE

LICITAÇÃO/PR
EGOEIRO

Adoção de checklist contemplando

0 item "publicação/divulgação do
edital".

Providenciara publicação e

reiniciar a contagem do prazo

de apresentação da proposta.

Ausência de publicação

do edital

Anulação dos atos

praticados
Atraso na

contratação da obra

e ou execução de

serviço

POUCO

PROVÁVEL

DA

CONTRATAÇÃO MEDiO18

Atuar com celeridade nasParalisação da licitação

por medida judicial ou

intervenção de órgão de
controle

DEPARTAMENT DEPARTAMEN

TO DE

LICITAÇÃO

respostas aos questionamentos

efetuados; Acatar as solicitações

dos órgãos de controle

PLANEJAMENTO

O DEDA

LICITAÇÃOCONTRATAÇÃO Adotar procedimentos de controleMEDIOPROVÁVEL19

Incluir no mapa de risco o

momento de cada ação e o

responsável por executá-la.

Incluir etapas de revisão e

validação das ações do mapa de

risco na gestão do projeto.

Atualizar o mapa de risco

periodicamente, realizando

oficinas com as partes

interessads do projeto onde

sejam empregadas técnicas

apropriadas ao correto

mapeamento e

dimensionamento dos riscos.

Gestão de riscos; -

Elaborar o mapa de

riscos, mas não atualizá-

lo ou não executar suas

ações. - Subestimar

probabilidade ou

impacto dos riscos
identificados. -

Desatualização do mapa
de riscos.

EQUIPE DE

PLANEJAMEN

TO/DIVISÃO
DE COMPRAS

EQUIPE DE

PLANEJAMENT

0/ DIVISÃO DE
COMPRAS E DE

LICITAÇÃO

PLANEJAMENTO

EDEDescumprimento de

formalidade legal

DA

LICITAÇÃOAdotar procedimentos de controleCONTRATAÇÃO MEDIOPROVÁVEL20

Atraso na

contratação dos

serviços. Custos

para a

Administração

Reabertura do certame e volta

de fases na licitação para

convocação do fornecedor mais
bem classificado.

Verificação na fase de habilitação

certame que o fornecedor reúne

todos os requisitos habilitatórios

exigidos em edital

COMISSÃO DE

LICITAÇÃO/PR
EGOEIRO

COMISSÃO DE

LtCITAÇÃO/PRE
GOEIRO

GESTÃO DE

CONTRATO

Não assinatura do

contrato

POUCO

PROVÁVEL ALTO21

DEPARTAMENT Publicar o contrato tão logo seja
detectado a ausência de

publicidade

DEPARTAMEN

TO DE

LICITAÇÃO
Adoção de checklist contemplando

o item "publicação do contrato".

GESTÃO DE

CONTRATO

Descumprimento de

formalidade legal

0 DEFalta de publicidade do
ato administrativo

POUCO

PROVÁVEL LICITAÇÃOBAIXO22

Não liberação da

área para a

execução do objeto;
Ausência de

urbanização no local

Efetuar Estudo Técnico

Preliminar para avaliar a

viabilidade da contratação e

execução dos serviços

JGESTOR DE

CONTRATO/

FISCAL DE

CONTRATO

DEPARTAMEN

TO DE

LICITAÇÃO
GESTÃO DE

CONTRATO

Atraso na emissão da

Ordem de Serviço Adotar procedimentos de controleALTOPROVÁVEL23

F^^^S42-332Z E CNPJ 76.235.75□/□□□ 1-4B CO.TAL 2B 1 - CEP a6.36a-OaD — Tel: (43) 3542-4525 -Rua Frei Rafael Proneh n° 1457 - Caix,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

I Aidentificação de

serviços adicionais

após 0 início

execução de

serviços; Custos não

previstos; Atrasos

nas etapas de

execução de

serviços e entrega

do bem.

V
1

Monitoramento e controle da

execução dos serviços;

Aprovação apenas de itens

imprescindíveis à consecução do

objeto

GESTOR DE

CONTRATO/

FISCAL DE

CONTRATO

GESTOR DE

CONTRATO/FI

SCAL DE

CONTRATO

Execução de serviços

não previstos no
contrato

GESTÃO DE

CONTRATO MEDIO Adotar procedimentos de controlePROVÁVEL24

GESTOR DE

CONTRATO/FI

SCAL DE

CONTRATO

GESTOR DE

CONTRATO/FIS

CAL DE

CONTRATO

Apresentar justificativa

fundamentada; Imputar

penalidades contratuais

GESTÃO DE

CONTRATO

Prorrogação de prazo

injustificada

Atraso na execução

dos serviços; Adotar procedimentos de controlePROVÁVEL MEDK)25

Na elaboração do edital prever

ciausulas que respaldem a

administração para eventual

extinção anormal do

contrato.Exigir no edital a

prestação de garantias

contratuais pela contratada.
Documentar todas as decisões

tomadas. Realizar

planejamento orçamentário,

especialmente se o projeto se

estende por mais de um

exercício financeiro. Adotar

forma de remuneração que

mitigue eventuais desequilíbrios

contratuais causados pelo risco,

incluir cláusula de repactuaçâo
no contrato. Solicitar

orientação jurídica com relação

à correta justificativa para os

diferentes casos de finalização

do contrato e quanto às

providências cabíveis

Extinção anormal do

contrato: - Resolução do

contrato por

inadimplemento da

contratada sem

justificativa suficiente. -

Resolução por caso

fortuito ou força maior.

- Resiliçâo do contrato

por desinteresse da

administração pública. -

Rescisão por

desequilíbrio
econômicofinanceiro.

Atraso na

contratação dos

serviços. Custos

para a

Administração

COMISSÃO DE

LICITAÇÃO/PRE
GOEIRO

DEPARTAMEN

TO DE

LICITAÇÃO

i
GESTÃO DE

CONTRATO Adotar procedimentos de controlePROVÁVEL MEDIO26

x^^STAL 23 1 - CEP B6.3 6C'CDC — Tel: (4 3) 3542-4525 - 1^^^542-3 322 E CNPJ 76.235.7SS/OCD 1 -48 CORua Frei Rafael Proner n=> 1 457 - Cai
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PgEFEITUBA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Exigir no contrato alguma

garantia, prazos e/ou sanções
de acordo com legislação

vigente.

GESTOR DE

CONTRATO/FI

SCALDE

CONTRATO

Impactará a
continuidade e

funcionamento do

serviço publico

GESTOR DE

CONTRATO/FIS

CAL DE

CONTRATO

Na execução do ETP e do Termo de

Referência dotar procedimentos de

controle de seleção de fornecedor,

GESTÃO DE

CONTRATO

Não execução ou má

execução do serviço

POUCO

PROVÁVEL27

Bandeirantes (PR) 27 de março de 2023.

JOÃO GUIN FILHO

Secretário interino Secretaria Meio Ambiente

ç

<LO
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Ministério da
Fazenda ^Receita Federal

4

Demonstrativo de Compensação de Oficio

Contribuinte: FABIO JOSE PARPiNELLI

CPF: 300.648.518-18

Exercício da Declaração: 2023
Número da Declaração: 09/92.663.469
lAR (valor original): R$ 55,11

Valor Total

Compertsado
Período Data

Vencimento/

Deferimento

lAR Original
Utilizado (R$)

Código
Receit

Saldo Devedor

Atualizado {R$)
Data Valoração do

Crédito

Sistema

Interesse
Data

Compensação
SituaçãoN" Referência Débito Apuração/

Exercíciota
R$)

167,39 59,06 55,11 Efetuada5320-01 01/06/2023 01/11/202320/12/2023 Sief/Cob 5021323586017120/12/2023

Saldo remanescente de lAR (valor original): R$ 0,00

Documento emitido em 4 de Abril de 2024.

(lO

CJl

À
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MEDIA PREÇOS ABELHAS

PREF. MUN. DE

ANOIRÁ

COMPRAS

GOVERNAMENTAIS

MÉDIA TOTAL

VALOR UNITÁRIO

JOSUEL DE LIMA

ALEXANDRE FILHO
DESCRIÇÃO DO PRODUTOITEM QUANTIDADE UFRJ APINORTE BANO MEL VALOR TOTAL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE
REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE
COl.MEIAS DE ABELHA,

MARIBONDOS E VESPAS NA ÁREA

URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PRDENTRODO QUE

REGEM AS LEGISLAÇÕES
PERTINENTES. PELO PERÍODO DE 12
MESES.

1201. R$ 476.00 R$ 250.00 R$ 246,00 R$400,00 RS 250,00 R$ 450,00 R$ 345,33 R$41.439.60

TOTAL: R$41.439,60R$ 345,33

CO
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SOLICITAÇÃO DE CARTA-PROPOSTA

Objeto : SERVIÇOS DE APICULTURA

Valor

Máx.Total

Valor

Máx.Unit
Ur^ídade QuantidadeDescriçãoItem

Contratação de empresa para execução de serviços de remoção e

re-tocalização de colmeias de abelha, maribondos e vespas na

área urbana e rural do Município de Bandeirantes*PR,dentro do

que regem as legislações pertinentes, pelo pefiodo de 12Cdoze)

meses

120
SERVIÇO R$250,00 R$30,000,001

retiradas

R
CNPJ • 42.317.227/0001-05

RA2AO SOCIAL ; BAND MEL

TELEFONE; 43-999101299

-MAIL; vitorjs78@gfnail.com

DATA; 14/03/2024

Endereço: Assentamento Nova Bandeirantes. 28. Bandeiranies-Paran á. 86360-000

ASSINATURA/CARIMBO DA EMPRESA
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
42.317.227/0001-05

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

14/06/2021

NOME EMPRESARIAL

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

01.59-8-01 -Apicultura

CÓDIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SEGUNOÁRIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

SIT ASSENTAMENTO NOVA BANDEIRANTES

NÚMERO COMPLEMENTO

28

CEP MUNICÍPIO

BANDEIRANTES

BAIRRO/DISTRITO

CABIUNA

UF

86.360-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

VITORJS78@GMAIL.COM

TELEFONE

(43) 9910-1299

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
14/06/2021

MOTIVO OE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/06/2024 às 14:47:19 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

about:blank 1/1
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SOLICITAÇÃO DE CARTA-PROPOSTA

Objeto : SERVIÇOS DE APICULTURA

Valor

Máx.Unit

Valor

Máx.Total
Descrição Unidade Quantidade(tem

Contratação de empresa para execução de serviços de remoção e

re-localizaçào de colmeias de abelha, maribondos e vespas na

area urbana e rural do Município de Bandeirantes-PR,dentro do

que regem as legislações pertinentes, pelo pehodo de 12(doze)

meses

120
R$400.00 RS48,000,00SERVIÇO1

retiradas

CNPJ : 78.959.426/0001-64

RAZÃO SOCIAL ASSOCIAÇÃO DOS APICULTORES DO NORTE PIONEIRO

TELEFONE 43-999101299

NOME FANTASIA APINORTE

t-MAIL: 2ezefer^ei:arosa(g'(jmaií.com

DATA. 15/03/2024

ENDEREÇO BR-369. KM 53. Bairro e Distrito: UENP, UF-Bandeiran(e>PR. 86360-000

/\RIMBO DA EMPRESA

L
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10/06/2024, 14:46 aboutiblank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
78.959.426/0001-64

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

10/12/1986

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO DOS APICULTORES DO NORTE PIONEIRO

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

94.30-8-00 • Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO € DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SiCUNOÁRiAS

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteríormente

it
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

[399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

LOC BR 369 KM 54

NÚMERO COMPLEMENTO

S/N

MUNICÍPIO

BANDEIRANTES

CEP BAIRRO/DISTRfTO

VL MARIA

UF

86.360-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
31/12/2008

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/06/2024 às 14:46:31 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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SOLICITAÇÃO DE CARTA-PROPOSTA 039

Objeto : SERVIÇOS DE APICULTURA

Valor

Máx.Unit

Valor

Máx.Total

Item Descrição Unidade Quantidade

Contratação de empresa para execução de serviços de remoção e

re-iocaiizaçâo de colmeias de abelha, maribondos e vespas na

área urbana e rural do Município de Bandeiranies-PR.dentro do

que regem as iegislações pertinenies, pelo pefiodo de 12(d02e)
meses

120
1 SERVIÇO R$450,00 R$54.000.00

retiradas

CNPJ 45.736 965/0001-85

RAZÃO SOCIAL JOSUEL DE LIMA ALEXANDRE FILHO

TELEFONE: 43-999101299

NOME FANTASIA PUROMEEL SERVIÇO DE APICULTURA

E-MAIL • ■”uuiie'<aficif^e^gmaj[.£om

DATA- 15/03/2024

ENDEREÇO ATALAIA.117 Centro, 87240000 Terra Boa Paraná

y^/l C

'A^INATURA/ CARIMBO DA EMPRESA
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

Decania do Centro de Tecnologia
Decania do CT

Superintendência do Centro de Tecnologia
Seção de LicitaçãoUFR3

FOLHA DE INFORMAÇÃO

Processo 23079.229248/2023-47

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N" 01/2023

Toma-se público que o(a) Decanato do Centro de Tecnologia, realizará

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art.
75, inciso II, nos termos da Lei n.^" 14.133, de L de abril de 2021, da Instrução

Normativa Seges/ME n" 67, de 2021, e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: 07/07/2023

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 15:00

Critério de Julgamento: menor preço

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a

contratação, por dispensa de licitação, de empresa especializada em prevenção e

controle de pragas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo.1.2.

UNIDADE
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTALESPECIFICAÇÃOITEM CATSER DE QUANTIDADE
MEDIDA

REMOÇÃO,
CAPTURA E

RETIRADA DE

COLMEIAS E

ENXAMES DE

ABELHAS,
MARIMBONDOS

E VESPAS

R$
R$ 246,0001 3417 UNIDADE 30

7.380,00

Folha de Intorrraçâo Aviso de dispensa tíleírónioa ;d2hi;3‘í ?) 3EÍ 23079.229248/2023-47/ pg. 1



1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

1. ' PARTiÇIPÃgAg NÃWs^ENsTELEtRÕNÍGA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do
Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de
Compras do Governo Federal - Conpras.gov.br, disponível no Portal de Compras
do Governo Federal, no endereço eletrônico www,gov.br/compras,

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal

Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente

aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado -

Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que
pretende atender.

2.1.2.

Compras.gov.br.
O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo

O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada2.1.3.

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não

cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: .

2.2.1, que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e

seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasií com

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou

judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

2.2.3.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços
ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.2.3.2. enpresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual
o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços
ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.2.3.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tenpo da
contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe
foi inposta;

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comércial,2.2.3.4.

Folha de Informação Aviso de dispensa eletrônica (3266317) SEI 23079.229248/2023-47 / pg. 2



' (h^ 041
Jeconômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que desenpenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até 0 terceiro grau;

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos2.23.5.

da Lei rf 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à2.23.6.

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em

julgado, por exploração de ti-abalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.6.I. Equiparam-se aos autores do projeto as enpresas
integrantes do mesmo grupo econômico;

2.23.6.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade

jurídica do fornecedor;

2.2.4.

atuando nessa condição (Acórdão n*" 746/2014-TCU-PIenário); e

organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,

2.2.5. sociedades cooperativas.

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício

ou após 0 exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina
a matéria, conforme § r do art. 9“ da Lei n° 14.133, de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA

PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação

Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica,
a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o

caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertui'a
do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço
ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdcnciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;
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3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreeijide a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegals, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas. |

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto. i

I

3.5. Se o regime tributário da empresa irrplicar o recolhimento de tributos em

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos

efetivos recolhimentos da enpresa nos últimos doze meses. |
j

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação
vigente. ■

3.7. A apresentação das propostas inplica obrigatoriedade do cunprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. |

3,8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também,
assinalar Termo de Aceitação, em canpo próprio do sistema eletrônico, relativo

às seguintes declarações:

3.8.1. .que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame,

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; t

[

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de

Contratação Direta e seus anexos; i

que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no3.8.3.

sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoá com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que ti*ata o art. i93 da
Lein*^ 8.213/91. !

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não enprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; |

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cuirpre os requisitos estabelecidos no artigo 16
daLein° 14.133, de 2021. í

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, enpresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em canpo próprio do sistema
eletrônico, que cunpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° dà Lei

Complementar rf 123, de 2006, estando apto a usufi*uir do tratamento favorecido
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042estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ T ao 3“ do art. 4*^,

da Leiii.^ 14.133, de 2021.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta,

a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo

encerrado no horário de finalização de lances tambémjá previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados

do seu recebimento e do valor consignado no registro.

O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.4.2.1.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores4.3.1.

ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele

ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances

intermediários” para os fins deste Aviso de Conti'atação Direta.

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os4.3.2.

lances, que incidirá tanto cm relação aos lances intermediários quanto em

relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,01 (um centavo).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for

recebido e registrado primeiro no sistema.

Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua4.5.

proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação
do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo

sistema, em ordem crescente de classificação.

O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática4.7.1.

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação
e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço

máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais
vantajosas.
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‘ l
- 5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha

apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço
conpatível ao estipulado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores

classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
definido para a contratação.

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será

registrado na ata do procedimento da dispensa eleti'ônica, devendo esta ser

anexada aos autos do processo de contratação.

5,4. Constatada a conçatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao, valor
negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a
contar da data de sua apresentação.

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1. contiver vícios insanáveis;

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste, aviso

ou em seus anexos;

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço
máximo definido para a contratação; ,

5.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administi-ação; !

5.6.5. apresentar desconforraidade com quaisquer outras exigências; deste
aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.7. Quando o fornecedor não conseguir conprovar que possui ou possuirá
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada

inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

inconpatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa nãoí tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório,
tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho

vigentes.

5.8, Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
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necessidade de esclarecimentos conplementares, poderão ser efetuadas

diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha nao constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção

a indicaçao de recolhimento de iirpostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações

do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do

serviço ou da área especializada no objeto.

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de

classificação.

043

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chaf

nova data e horário para a sua continuidade.

a

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do

ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e

serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o

eventual descmiprimento das condições de participação, especialmente quanto á

existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta

ou a fiitura conti'atação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.2.1. SICAF;

6.2.2.

mantido

(htlps://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro= l%2C2); e

Cadastro Nacional de Empresas hiidôneas c Suspensas - CEIS,
Uniãopela Controladoria-Geral da

6.2.3.

Conüoladoria-Geral

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro= I%2C2).

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela
Uniãoda

6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n"^ 8.429, de 2 de junlio de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
inprobidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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6.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências Inpeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar seihouve

fraude por parte das enpresas apontadas no respectivo Relatório.

6.3.1.1.

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos

6.3.1.2.

sua desclassificação
O fornecedor será convocado para manifestação previamente à

6.3.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado

inabilitado, por falta de condição de participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.4.1. E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações
constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão

pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação
atualizada.

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.5. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, pu de
documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encarninhá-

los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 24 horas, sob pòna de
inabilitação. (art. 19, § 3°, da IN Seges/ME rf 61, de 2021).

6.6. Somente haverá a necessidade de conprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridadé do documento digital.

6.4.2.

6.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

6.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o foniecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em! nome

da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, conprovadamente, forem emitidos somente

em nome da matriz.

6.9. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quanclo for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os-documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário pára a sua
continuidade.

6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desãcordo
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044como estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apui'ação de uma proposta que

atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será

habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologaçãoe adjudicação,caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2, O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data

de sua convocação, para assinar o Termo de Contato ou aceitar instrumento

equivalente, conforme o caso (Nota de Enpenho), sob pena de decair o direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação
Direta.

Alternativamente à convocação para conparecer perante o órgão ou7.2.1.

entidade para a assinatura do Termo de Contato, a Administração poderá

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de

recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico

para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no

prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletanico.

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual7.2.2.

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela

Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenlio ou do instrumento equivalente, emitida ao

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contato, aplicando-se à relação de

negócios ali estabelecida as disposições da Lei n"* 14.133, de 2021;

a contatada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no7.3.2.

Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

a contatada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas7.3.3.

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n“ 14.133, de 2021 e reconhece os

direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de

Referência.

7.5. Na assinatura do contiuto ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso,

que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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'8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquèr das
hipóteses previstas no art. 155 da Lei n” 14.133, de 2021, quais sejam:

dar causa à inexecução parcial do contrato;8.1.1.

dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à8.1.2.

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;8.1.4.

8.1.5.

devidamente justificado;
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do
contrato;

8.1.9.

do contrato;
fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de

lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a fiaistrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n° 12.846, de 1° de agosto
de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

8.2.1.

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação

Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 8.1.1 a 8.1.12;

8.2.2.

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração
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045Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo

prazo niáximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso

de Contratação Direta, quando não se justificar a inposição de penalidade

imis grave;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o8.2.4.

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo dc 3 (três) anos e

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156,

§9^^)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas
cumulativamente coma multa (art. 156, §7°).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente (art. 156, §8“).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a anpla defesa ao Contratado, observando-se o

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n” 14.133, de

2021, para as penalidades de inpedimento de licitar e contratar e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §L):

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.11. as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei xf 14.133, de 2021,

ou em oufras leis dc licitações c contratos da Administração Piiblica que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n*’ 12.846, de P de agosto de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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'■ 8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada senpre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ouà ençresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os

casos, 0 contraditório, a anpla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160)

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Enpresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Enpresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 daLein” 14.133, de 2021.

f

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas
nos anexos a este Aviso.

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento firacassado), a Administ*ação poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores

preços, sertpre que possível, e desde que atendidas às condições de
habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação ; será
operacionalizada fora deste procedimento.

9.1.3.

documentação de habilitação, conforme o caso.
fixar prazo para que possa liaver adequação das propostas bu da

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados

(procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza ’pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
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impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o
envio de lances observarão o horário de Brasilia-DF, inclusive para contagem de

tenpo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da liabilitação, a Administração poderá sanar

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível

a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e

classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão senpre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que

não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de

suas propostas e a Administração não será, em nenhum çaso, responsável por

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de
contratação.

046

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta

e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste
Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. hitegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO 1 - Documentação exigida para Habilitação

9.12.2. ANEXO II - Termo de Referência;

9.12.2.1. ANEXO II. 1 - Estudo Técnico Preliminar.

Rio de Janeiro, 04 de julho de 2023.

Brenda liana de Lima Camelo

ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas
discriminadas nos itens a segiur:

1.1 Habilitação jurídica
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1.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de

Enpresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.1.2 Microenpreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição
de Microerrpreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no ! sítio

https://www.gov.br/enpresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

1.1.3 Sociedade ertpresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou

sociedade identificada como enpresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, aconpanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

1.1.4 Sociedade enpresária estrangeira com atuação permanente no
País: portaria de autorização de fiincionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme

Instrução Normativa DREI/ME n.® 77, de 18 de março de 2020;

1.1.5 Sociedade sinples: inscrição do ato constitutivo no Re^stro
Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, aconpanhadá de

documento comprobatório de seus administradores; !

1.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade sinples ou enpresária -
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registi'o Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

1.1.7 Os documentos apresentados deverão estar aconpanhados de

todas as alterações ou da consolidação respectiva.

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista:

1.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ);

1.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,

mediante apresentação de certidão e?q)edida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradòria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,! nos
termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional.

1.2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tenpo de
Serviço (FGTS);

1.2.4 declaração de que não errçirega menor de 18 anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7°, XXXm, da Constituição;

1.2.5 prova de inexistência de débitos inadin^lidos perante a Justiça
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva
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com eíèito de negativa, nos termos do Título VIl-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei if 5.452, de 1® de
maio de 1943.

1.2.6

estadual/municipal/distrital, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

1.2.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor
individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento

diferenciado previstos na Lei Corrplementar n. 123, de 2006,

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes estadual e municipal.

1.2.7 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou

Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em

cujo exercício contrata ou concorre;

1.2.7.1 caso 0 fornecedor seja considerado isento dos tiibutos

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou

por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva
legislação de regência.

047

prova de inscrição no cadastro de contribuintes

Referência: Processo ns

23079.229248/2023-47
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048
rATA DE REGISTRO DE PREÇOS 012/2024

No dia 29 do mês de janeiro de 2024, na Prefeitura Municipal de Andirá - PR, situada na Rua Mauro

Cardoso de Oliveira, n“. 190. Sede - Andirá - PR. CEP: 86,380-000. a Sra. Prefeita Municipal lONE

ELISABETH ALVES ABIB, brasileira, inscrita no CPF/MF sob o n'* 624.150.779-68, portadora da

cédula de identidade RG n® 1799461 - SSP/PR, residente e domiciliada na Fazenda São João,

Rodovia PR 517, Km 04, nesta cidade de Andirá - PR, nos termos das Leis Federal n® 10.520/02, Lei

Municipal n® 2.210 de 29 de junho de 2011 e Decreto Municipal n® 7.343 de 24 de maio de 2016,

Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar

n® 128, de 19 de dezembro de 2008. Lei Complementar n» 147/2014, de 07/08/2014 e.

subsidiariamente, a Lei Federa! n® 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posterior, das

demais normas legais aplicáveis, e conforme a classificação das propostas apresentadas no PREGÃO

ELETRÔNICO N® 136/2023 para Registro de Preços, RESOLVE registrar os preços para aquisição do

objeto do pregão supra citado, que passa a fazer parte desta, nos seguintes termos.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto registrar preços de REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE RETIRADA E REMOÇÃO DE ABELHAS NA ÁREA URBANA E RURAL DO

MUNICÍPIO DE ANDIRÁ - PR. ATENDENDO À SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

E MEIO AMBIENTE e FUNPESPA, de acordo com as condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste edital e seus anexos, para futuras aquisições através do SISTEMA

REGISTRO DE PREÇOS.

1.2 Esta Ala de Registro de Preços poderá ser utilizada por outro órgão ou entidade da Administração,

mediante consulta prévia à Contratante.

1.3 Caberá a detentora da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1 As despesas decorrentes da aquisição serão reconhecidas contabilmeníe com dotaçáo(ões)

orçamentária(s)a ser(em) indicada(s) na NAD - Nota de Autorização de Despesa, na ocasião da

solicitação de entrega da mercadoria.

em
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2.2 As despesas de outros órgãos ou entidades da Administração que utilizem desta Ata correrão por

sua conta.

2.3 O ORGÃQ CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da

verba prevista.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS

3.1 O preço do produto a ser adquirido, é o constante da presente Ata, ofertado pela empresa

vencedora do certame que lhe dèu origem.

3.2 O Órgão contratante monitorará o preço dp produto avaliará o mercadoiconstariteménte e poderá

rever os preços registrados a qualquer tempo, ern decorrência da redução dos preços praticados

no mercado ou de falo que eleve os custos dos produtos registrados.

3.3 p órgão contratante convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao
)

preçó de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de

mercado.

3.4 Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor

poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove, mediante requerimento

fundamentado e apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas,

lista de preços de fabricantes, despesas de pessoal, etc.), que não pode cumprir as obrigações

assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS

4.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência será de 12 (doze) meses, a partir da sua

assinatura, sendo vedada a sua prorrogação.

4.2 Durante o prazo de validade deste Registro de Preço, o Município de Andirá - PR, não será

obrigado a utilizar-sè dos fornecimentos que deia poderão advir, facultando-se a realização de

licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro

prèferência eni igualdade de condições.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR/PRESTADOR

5.1 Cumprir o objeto da Ata de Registro de Preços, entregando os produtos especificados no Anexo

01 do Edital 138/2023 e adjudicados no Pregão dentro do prazo |determinado. peío ÓRGÃO

CONTRATANTE, de acordo com o preço registrado^

Á
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5.2 Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar

por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.

5.3 Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do

objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento
do objeto pactuado.

-se

5.4 Responder perante o ÓRGÃO CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos

decorrentes na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro
relativos à execução do objeto.

5.5 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de

estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o ÓRGÃO CONTRATANTE.

5.6 Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou

contratados, bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais

que lhe venham a ser atribuídas por força de lei. relacionadas com o cumprimento da contratação.

5.7 Fica vedada a subcontralação total ou parcial do objeto da contratação, a associação do
fornecedor/preslador com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão,

cisão ou Incorporação sem autorização expressa do Contratante.

5.8 Manter-se, durante ioda a vigência desta Ata, em compatibilidade todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.9 Responsabilizar-se pelos ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais

que se fizerem necessários para a boa execução do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS ÓRGÃOS OU

ENTIDADESPARTICIPANTES

6.1 Cumprir Iodos os compromissos financeiros assumidos com fornecedor, efetuando os pagamentos
de acordo com a cláusula oitava.

6.2 Fornecer e colocar à disposição do fornecedor, efetuando

necessários.

6.3 Notificar, formal e lempestivamente, o fornecedor sobre as irregularidades observadas.

6.4 Notificar o fornecedor, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer

os pagamentos que se fizerem
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débitos de sua responsabilidade.

6.5 Acompanhar a entrega do objeto, efetuada pelo fornecedor, podendo intervir para fins de ajustes

OU suspensão de fornecimento.

O Órgão gerenciador será responsável pela prática de todos os atos de controle da Administração

do SRP.

6.6

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE EXECUÇÃO

7.1 O objeto desta licitação

(NAD) à contratada, a qual será encaminhada pela Secretaria de Municipal de Agricultura e Meio

Ambiente, devendo a execução do serviço ocorrer no prazo máximo de 02 (dois) dia

7.2 Caso não ocorra a entrega no prazo previsto ou esteja em desacordo com os termos deste Edital,

0 fiscal da Ata de Registro de Preços/Contrato iniciará procedimento administrativo para aplicação

de penalidades ao fornecedor, excetuado os casos em que o motivo do descumprimentoseja

justificado e aceito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÂ/PR.
7.3 Em caso de insolvência ou dissolução da empresa adjudicatária, bem como em caso de

transferência indireta dos serviços, no todo ou em parte, sem autorização expressa da Prefeitura,

contrato, cabendo à Prefeitura, neste caso, adotar as medidas

será solicitado através do envio da Nota de Autorização de Despesa

rescindir-se-á automaticamente o

acauteladoras de seus interesses e do erário;

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDICQES DE PAGAMENTO

8.1 O pagamento será efetuado em até 30 dias após a entrega dos produtos e da apresentação da

da Prefeitura Municipal de Andirá - PR, desde que o objeto tenha

foi solicitado e de acordo com as determinações e
Nota Fiscal emitida em nome

sido entregue na totalidade em que

especificações constantes do presente Edital e Proposta da Contratada, após terem sido

aprovados pelo setor competente do mesmo;

8.2 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem

como o número da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros

CNPJ; no documento fiscal deverá ser discriminando o objeto licitado, o número do processo

licitatório e o número do contrato que a originou;

8.3Caso a Contratada no momento do pagamento não apresentar todas as certidões: (CND) Certidão

de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União, FGTS e Municipal,
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a mesma será notificada pelo Departamento do Contabilidade para apresentá-las em até 30

(trinta) dias.

8.4Após 0 prazo acima, se a Contratada não apresentar as certidões, será realizado o pagamento em

virtude prestação de serviço/entrega do objeto, todavia deverá ser rescindido o contrato em face

da Contratada não manter todas as condições de habilitação durante a execução do contrato.

8.5 Após a aprovação expressa das Notas Fiscais pelo setor competente da Prefeitura Municipal de

Andirá, os pagamentos serão liberados.

8.6 Os pagamentos serão creditados em favor da beneficiária por meio de depósito Bancário em

conta corrente indicada na proposta, contendo o nome do banco, agência, localidade e número da

conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito;

8.7 As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e seu vencimento

ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida;

8.8 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação em qualquer

obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que

isso gere direito a qualquer compensação;

8.9 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela PREFEITURA MUNICIPAL DE

ANDIRÁ/PR, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se

fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, conforme preceitua a

alínea “c", inciso XIV, Artigo 40 da Lei 8.666/93, correção monetária e em que os juros de mora

serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante

a aplicação das seguintes fórmulas:

V -

l = (TX/100)/365

EM = I x N X VP, onde:

I = índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = N® de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento:

VP = Valor da parcela em atraso.

8.10 A Prefeitura Municipal de Andirá/PR fará as retenções de acordo com a legislação vigente

e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei.
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CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

9.1 O ÓRGÃO CONTRATANTE, alravés do setor competente, fiscalizará o fornecimento e verificará o

cumprimento das condições solicitadas, no todo ou em parte, visando a averiguação do

atendimento as normas editalíciãs e deste instrumento.

9.2 O ato da fiscalização não desobriga o fornecedor de sua responsabilidade quanto à perfeita

execução deste instrumento.

9.3 Não obstante o fáto de a vencedora ser única e exclusiva responsável; pelo fornecimento, objeto

desta Ata de Registro de Preços, a Administração, alravés de sua própria equipe ou de prepostos

formalmenle designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais

ampia e completa fiscalização na sua execução.

. Parágrafo Único - Ficam designados os servidores:

Ailton Barboza, rriatrícula n®. 20376, portador (a) da Cl/RG n^ 1.802.572 O; inscrito (a) no CPF/MF n®
367.13,1.559-87-SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE;

Reginaldo Reinaldo, matrícula'n^.8201, portador (a) da Cl/RG 7.139.103-5 e inscrito (a) no
CPF/MF 020.210.939-99- SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, para exercer a

fiscalização e o acompanhamento do objeto desta Ala dé Registro:de Preços, nós termos

disciplinados nos arl. 58, III e 67 da Lei federal n® 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na

Cláusula Nona, item 9.3 desta Ata.

' ‘s.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO PREÇO REGISTRADO

• ?

10.1 b cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas na

Lei 2.210 de 29 de junho de'2011 e Decreto n'^ 7.343 de 24 de maio de 2016.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 A recusa injustificada do adjlidicatário em assinar o CONTRATO, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro- do prazo estabelecido, implicará em sua elimirmção,

caracterizando o descumprimenlo total da obrigação assumida, sujeilando-o às penalidades

legalmente estabelecidas, sendo facultado ao Município de Andirá o chamamento por ordem de

classificação, quando houver, das demais licitantes, para atender ao objeto, após o éxanie da

documentação pertinente;

11.2 Pelo não cumprimento das obrigações assumidas a CONTRATADA sujeitar-será às seguintes

sanções, além das responsabilidades por perdas e danos:
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I. Advertência - nos casos de:

a) Desistência parcia! da proposta, sem justificativa;

b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, sem justificativa.

II. Multas - administrativas, após regular processo administrativo:

execução do Contraio/Ordem de Serviço/Autorização dePor atraso injustificado na

até 15 (quinze) dias: 0.5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor total
a)

Fornecimento

do produto e/ou parcela mensal do contrato;

b) Por atraso injustificado na execução

Fornecimento superior a 15 (quinze) dias: 10% (dez por cento) ao dia sobre o valor total do

produto e/ou parcela mensal do contrato;

Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo sobre o valor do

produto e/ou da proposta global de 5% (cinco por cento) a 10 (dez por cento), conforme o

caso e as razões;

Recusa do adjudicatário em assinar o contrato, a Ordem de Serviço/Autorização de

Fornecimento, dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação sem justo

motivo, aplica-se as penas o disposto no art. 81 da Lei n® 8.666/93 e multa de 5%{cinco por

cento):

Por inexecuçáo total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Serviços/Autorizaçáo de

Fornecimento: 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta ou sobre a parcela não

executada, respectivamente.

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar

Administração, após regular processo administrativo:

do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de

c)

d)

e)

111.

com a

a) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviços/Autorização de

Fornecimento, superior a 31 (trinta e um) dias; até 3 (três) meses;

b) Por inexecuçáo total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Serviços/Aulorização de

Fornecimento: até 2 (dois) anos.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar o contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o

Licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes.

V, As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir c

motivo.
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VL Ocorrendo atraso na execução do objeto contratado será aplicada muíla moratória de 0,3% (zero
vírgula três por cento) por dia de atraso, até o limite de 20%(vinte por cento) sobre 0 valor total do
contrato.

Da abertura de processo administrativo para aplicação de quaisquer das penalidades previstas,

será concedido prazo para defesp prévia de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação.

Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de :05 (cinco) dias úteis a contar da publicação

no Diário Oficial do Estado ou Jornal de Grande Circulação no município.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro de

Fornecedores.

As multas aplicadas não ímpèdem o Município de rescindir unilateralmente o Contrato, e,

ainda, quando for 0 caso, aplicar outras sanções previstas na Lei.

VII.

VIII.

IX.

X.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO

12.1 A publicação do presente instrumento, em extrato, na Imprensa Ofiçial do Município, ficará a

cargo da Administração e, da contratação por outros órgãos ou entidades da Administração que

utilizarem desta Ata, por conta desses, no prazo e forma dispostos pela legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

13.1 Conforme a Lei n® 12.846/2013 e b Decreto n^ 8.420/2015 que, versam sobre Aníicorrupção

licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles declarados ou não),

subconlratados, sub consultores, prestadores de serviços e fornecedores, além. de todo

funcionário a eles vinculados, que mantenham os mais elevados padrões de ética durante todo

0 processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

. os

13.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta": significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamenle,

qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;

b) “prática fraudulenta": significá qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma

intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com objetivo de obter

benefício financeiro ou dé qualquer outra ordem ou com a Intenção de evitar o cumprimento

de,uma obrigação;

c) “prática colusiva”: significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um
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objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;

d) “prática coercitiva": significa prejudicar ou causar dano ou ameaçar, prejudicar ou causar

dano. direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para

influenciar indevidamente as ações de uma parte;

e) “prática obstruliva": significa: (i) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas

em investigações ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir

materialmeníe a apuração de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou

coiusiva; e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parle interessada, para impedi-la de

mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu

prosseguimento ou (II) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos

direitos do Município de Andirá/PR de promover inspeção ou auditoria.

13.3 Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga

do contrato ou qualquer do seu pessoal ou seus agentes, sub consultores, subempreiteiros,

prestadores de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se. direta ou indirelamente,

em prálicas corruptas, fraudulenlas, colusivas, coercitivas ou obslrutivas ao concorrer para o

contrato em questão;

13.4 Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal,

consultores, prestadores de sen/iço e fornecedores, deverão permitir que o Município de Andirá

- PR inspecione todas as contas e registros, além de outros documentos referentes à

apresentação das propostas e à execução do contrato, e os submeta a auditoria por

profissionais designados pelo Município de Andirá - PR.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 Integram esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório - PREGÃO ELETRÔNICO N®

138/2023 e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pelo fornecedor da

Ata. constando o preço de fechamento da operação e a documentação de habilitação, de cujos

teores as partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de estarem anexos.

14.2 Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a

esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a execução adequada do instrumento

ora celebrada.

14.3 Os casos omissos serão resolvidos à luz das disposições estabelecidas na legislação vigente.
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14.4 Nenhuma indenização será devida ao fprnecedor/prestador pela eiabpração e/ou apresentação

de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de aquisições dela

decorrente.

14.5 Fica eleito o Foro dã coniarca de Andirá -PR, para dirimir quaisquer questões decorrentes da

utilização da presente Ata.

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 02 ’(duas) vias de igual teor e

forma, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

Empresa Lote Item Descrição Marca Unidade Òuant. Valor

Unit.

Valor Total

(RS)
ÍM

PRESTAÇAO
SERViÇOS
RETIRADAS E REMOÇÃO
DE .ABELHAS NA ÁREA
URBANA E RURAL DO

MUNICÍPIO DE ANDIRÁ -

VITOR JOSE

FERREIRA

DA ROSA

09018274950

1 1 DE PRÓPRIA SV •40 250,00 10.000,00
DE

PR

Total; R$ 10.000,00

SABIBMdne elisabeth alve

PREFEITA

STÉP PAPINI SOUZA

PREGOEIRA OFICIAL

PORTARIA W 17.850/2024

OiKweiwnlo ai^in?(3o tl-çlwSmçtH*

WORJOSEFERStlRAOAftOSA

• D.«iU tjD/oí/íni-t l.l:57:3r. O-!')0

Voriíltjiic cin ti?!pKiVya!iiJjr.i!i;i;t>v.bí
giMÍ3‘

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950

CNPJ sob nK 42.317.227/0001-05

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA

CPF: 090.182.749-50

RG n° 129234296 SESP/PR
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/aV£ ELISABETU ALVES AHtB

Preteiu Municipal

rundaincnlo dcsia Decisão Adminislralivo, as conclusões cunl.das no

Relatório Final da Coinissào de Processanie Pemwnenlc c ^arecer

Jurídico da Pi\>curaduria Municipal» para aplicar à Empresa
CLEANING DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE LIMPEZA

LTDA, CNPJ 4L607.510/0001-09. as seguintes sanções:
Publicado por:

Dorival Tcnerelle

Código ldeiiUncad«r:C5ülD4DF

- Mulla (ie 20% (vinte f>or cento) sobre a parcela não executada,

aimulíula com a penu de mspensõo temporária de participarão em

licitação e impedimento de contratar com a Aí/m/nijp/rü(íí(> loi al pelo
prazo de 02 (dois) anos.

•9f

CABINE I E DA PREFEITA

DECISÃO ADMINISTRATIVA

053Processo Adminlslraiivo-Portaria n* I7.195/2Ü23

DETERMINO:

Ref:

Licitação; Registro de Preço n" 09/2023
Pregão Eletrônico n** iUO/2022
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPE/A E
HIGIENE PESSOAL, ATENDENDO ÀS DIVERSAS
SECRETARIAS MUNICIPAIS E FUNPESPA

I. A intimação da Empresa, mediante A.R. ou c-mail, do inteiro teor

desta Decisão, com pra70 dc 05 (cinco) dias úteis, a couar da

intimação, para eventual Recurso;

2. U encaminhamento do Processo Administrativo ao Departamento

de Contabilidade, para quantificar o valor da multa devido c posterior

oncamiidiamento ao Dcparütmento de Cadastro e Tributacto para

inscrição em Dívida Ativa;

A Prefeita Municipal dc Andirá. usando das competências c

atribuições que lhe fonim conferidas pela I.ci Orgânica Municii^al e
íKla Lei n“ K.66ó/y3, alterada pela 14.133.2021. .ADOTA como

fundamento desta Decisão Administrativa, as conclusões contidas no

Relatório Final da Comis.sào de Proccs.\anic Pennanente e Parecer

Jurídico da Procuradoria Municipal, para aplicar á Empresa CPC

IpOMERCTAL LIMITADA, CNPJ 4OJ16.596/O0ÜI-58.
seguintes sanções:

3. Que, após a finalização do procedimento, seja providenciailo pelo

Setor de Licitacào o cadastramenlo das penalidades no sítio eletrônico

do TCE-PR.

as

Publiquc“Se. Regisüe-sc. Cumpra-sc.

- KíuUa de 20% (vinte por cento) sobre a /Hircela nào executada,

cumulada com u pena de .ía.^ipeiisâo íemiMtvria de participação em

licitação e impedimento de contratar com a Adminiuraçâo local pelo
prazo de 02 (dois) anos.

Andirá. 26 de janeiro dc 2024.

IO\E ELISABETU AL VES A BIE

Prefeita Municipal

DETERMINO: Publicado por:
Dorival Trnerelle

Código ldentincador;E03474CAI. A intimação da Empresa, mediante A.R. ou e mati, do inteiro teor

desta Decisão, com prazo dc 05 (cinco) días úlels. a contar da

intimação, para eventual Recurso;
A .

GABINETE DA PREFEITA

A I A DE REGISTRO DE PREÇOS N“ 012/2024 PROCESSO

LICITAÇÃO N* 244/2023 PREGÃO N" 138/2023 - FORMA
ELETRÔNICA

2. O encaminhamento do Processo Administrativo ao Departamento
dc Contabilidade, pam quantificar u valor du multa devido c posterior
encaminhamento ao .Dep^ntupemp dç Çadastfq g Trit^titação para

in.scríção em Divida Ativa: OBJETO; REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL ^

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA .
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RETIRADA E REMOÇ/VO DE ,
ABELHAS NA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE í

andirá - PR, ATENDENDO À SECRETARIA MUNICIP\L DE
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE.

3. Que. a;)ós a finalização do pruccdimciUu. seja providenciado pelo
Setor de Licitacào o cadastramenlo das penalidades no .sítio eletrônico

do TCE-PR.

'libliquc-se. Rcgislre-se. Cumpra-se.
EMPRESA VENCEDORA:

Andirá, 26 dc janeiro de 2024.
VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA Ü9ÜI827495(1. inscrito no

CNPJ/CPF: 42J17.227/OOOI-05;lOSE ELISABETU ALVES A BIB

Prefeita Municipal
VIGfcNClA: 29.01.2024 a 28.01.2025

Publicado p<»r:
Dorival Tcncrellc

Código Iden(llU'ador:EE0()E9Dl

lOSE ELISABETU ALVES ABIB

Prefeita

STÈPUAME DOS S. i\TOS PAPIM SOUZA

Pregoeira

GABINETE DA PREFEITA

DECISÃO administrativa

IITOB JOSE FERBEIRA DA ROSA

Representante Legal

Processo .Administrativo - Portaria n“ 17.195/2023

Ref;

OBS; A RELAÇÃO DE ITENS REFERENTE AO PROCESSO
LICITATÓRIO E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N* 01 V2024.
ESTARÁ disponível NO SITE OFICIAL DO MUNICÍPIO
wvtw.andira.pr.gov.br/iicilaçõcs

Licitação: Registro de Preço n** 09/2023

Pregão Eletrônico n** 100/2022
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LLMPEZ.V E
HIGIENE PES.SOAL, ATENDENDO ÀS DIVERS.AS
SECRETARIAS MUNICIPAIS E FUNPESPA Pubiícailu pur:

Maycon Eduardo Flosíno
Código Identincadur:A6 }6()940A Prefeita Municipal dc Aiulirá. usando das compelcncius c

atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica Municipal c

pela Lei n** 8.666/93. alterada }K‘la 14.133/2021. AfXlTA como

3ow\v\^^dia^ullnunicipal-co^l.b^/amp
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, gabinete da prefeita
RELA rouio DE gestão DOS DIREITOS D.V criança e adolescência

RKLVrÓRiC) On Gt:ST.Vn dos tlIRKiros da Cni.KyrA V
JASCIRO \ 2na.1 • "■ ' ' , L.
ncsrESA ~—

~ÕKt.AN»KNTARU dotação ! DOTAÇÁO dkspesas
Oftfl ♦ Rtxtmsos naniNARtos. i jvhes ÍNICIAL

r;MPfcT:HADAS
Outns Ciirurtcs ■Í92.602J9 3W.102,fW
SnvcütíiikrrUix 4M.t9l.9l

2r..-«l0.4B

l6.9An.fm

5

373.29i.ftl

ya?tiü.4H ~~
S7.9fl9.83

4.VW.R3

Trorm.tm
90^932.02 - ~
^■932.02
76.348,Sa

6^1I73.<>5

075.J5

:67.47:.ÍH
m • CONTRIBUIÇÕES .F LEOAfíOS l)R PATtüADnS NÃO COVEKNAMENTr?;
OiUrte CiirrctHcá . , _
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GABINETE DA PRÊFÊl fr
PORTARIA N". 17.907 DE 29 DE .ÍANEIRO DE 2024 \k‘

u

) '

vV lONE ELESABETII ALVES ABIB, Prdciía Municipal dc Andiní, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe sãu conferida.s por lei c,
u

1:
,1

•]
h

•í

CONSIDEBANDO o dispo.sto no Arí. 67 da Lei n'’ K.666. de 21 dc junho dc 1993, quedetennina
dos contratos, por representante da Admini.straçào aspccialmcutcde.signado. o acompanhamento e a fiscalizáçâo.dá cxcciiçáo

í

!l

h '
it
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nò âmbito do Poilcr
g>4

I
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I )!'

I RESOLVE:
«'

u5.'

i , Iv

I Art. I” - Nomear os .seividores, abaixo rclacionado.s. como Fiscal dc Contrato,
^ avaliação da execução do seguinte confiaro: para .resppndcr pela gestào, acompanhamento, fiscalização c

• í

i

‘i II

TJ íi
íí

}l

i'

. ■ ' wunv.diariomunieioal.com.br/amní 4!t3 !(

s



1

Paraná , 3Ü dc Janeiro de 2024 •t
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—f

<\n TOV IU»H07A

WÕÕÕ2
MuaiThubr:

^ V 1^OISALfJO KMKaLJK)
ÕLRSÜN CARIÔS MARC HkiWOtruor.

Aba' UIÍ2tt2<l

P«>0J 202-<Ai»-0»-2in5wixiAon iiHOsig»

I3K >021

roNiraiadu:
VmW JOSI. H-atHFIRA I» A HOM »»>HI27493B

SBgj”» ssi^jysjsisaavssa s.;sObjrru:

yah.r
tuio.oittt.mi

Alt. 3". FíJta Portaria entra vigor na data dc sua pul)Iicat;ào.cm

Alt. 4“. Picam revügada.s as disposiçOcs cm contrário.

m;o Municipal Hráulio Barbosa Fciraz. Municí[)io dc Andirá. I-siado do Paraná, cm 29 dc janeiro de 2024, Xl** da hinancipaçào Política. t

i
i
i

í /aV£ ELISABETH ALVES ABIB
i

I
Prefeita Municipal

•i

i
PubiicaUt por;

Maycon Hduardo Flosino
Código ld«itíncadtír:058C>D5F
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oLc.. r. iw.. secretaria municipal de administração
RKSLLI ADO MNAL LIIH \L DE CREIJENCIAMEN IO PARA A COMPOSIÇÃO DA

2024,
PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO - VARNaV\L

■i^CH-ETARIA MUMCIPaI de turismo. CI LTLR \ E PATRIMÔNIO HISTÓRir n

KDITAL 001/2024 . RESULTADO EIN U

Edital de Credenciamento para a cunipo-sivao da Prava de Alimentação

( Lista düs aprovados e nâo aprovados para a locaçáo dos espaços.)

Considerando o contido no Edíuil dc CrcdenciariKnto. ...., . ?àrd a composição da Praça dc Alimentação durante o evento denominado Camavrl de
Antomna 2U24. venho pitr meio deste, divulgar a lisut dos aprovados c nào apmvados pata a locação dos espaços.
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Compras.gov.br
055

Relatório de pesquisa de preço
Relatório Detalhado

Informações básicas

Editado por

DIEGO HENRIQUE TOZETTl

StatusNúmero da Pesquisa

52/2024

UASG

987445 Rascunho

Título: REMOÇÃO DE ABELHAS

Observações;

Valor total da pesquisa de preços: R$ 476.0000Total de itens cotados: 1

cotados

Item: 1

Unidade de Fornecimento QuantidadeDescrição do item

3417 - Desinsetização / Desratização / Dedetização 1UNIDADE

Consolidação dos preços cotados

Coeficiente de Variação: 20,6097%

Desvio Padrão: 98,1020

Maior Preço; R$ 600,0000

Mediana• MédiaMenor Preço

R$ 300,0000 R$ 500.0000R$ 476,0000

Método de cálculo adotado: Média

Filtro Aplicado
Período; 12 Meses

Ide 4



' Preço unitário
I

R$ 500,0000 26/03/2024 Sim

;‘Quantidadeu Data .Compõe^ UnidadeNome

COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br

: N° /Inciso-

2 UNIDADE1 I

Objeto da CompraN' do itemComprado emid da Compra

'Objeto: Aquisição de serviço de
desinsetizaçãoe desratização no

;Setor de Aprovisionamento
IdoRegimento de Cavalaria, área de

'2.130m^. periodicidade 04 vezes

durante 1 ano. Serviço de limpeza e

.desinfecção das caixas d'agua da

;Sede. 2vezes ao ano, sendo 2 duas

icaixas de 6.000 litros. Todos os

iserviços incluem o fornecimento de

jtodos os produtos e materiais
[necessários para a execução.

226/03/202416045006900142024

ModalidadeFormaUASGEsfera

.DispensaSISPP160450Federal

Fornecedor

COMERCIAL AGROALBA LTDA

índice e Valor Edital [CompraAta

lAcesse a compra

Descrição Detalhada

Serviço de limpeza e desinfecção das caixas d água da Sede, 2 vezes ao ano. sendo duas caixas de 6.000| litros. Todos os serviços incluem o

fornecimento de todos os produtos e materiais necessários para a execução. '

CompõePreço unitário DataUnidadeQuantidade^Nome ^: N° /inciso

COMANDO DO EXERCITO - Compras,

gov.br
R$ 300,0000 26/03/2024 Sim4 UNIDADE2 I

iObJeto da Compra

Objeto: Aquisição de serviço de

Idesinsetizaçãoe desratização no
[Setor de Aprovisionamento

;doRegimenLo de Cavalaria, área de

.2.130m^. periodicidade 04 vezes

I durante 1 ano. Serviço de limpeza e

[desinfecção das caixas d'agua da
[Sede. 2vezes ao ano. sendo 2 duas
'caixas de 6.000 litros. Todos os

[serviços incluem o fornecimento
'todos os produtos e materiais

; necessários para a execução.

N’ do ItemComprado emId da Compra

126/03/202416045006900142024

[ModalidadeFormaUASGEsfera

1 DispensaSISPP160450Federal

Fornecedor

COMERCIAL AGROALBA LTDA

índice e Valor Edital I CompraAta

Acesse a compra

Descrição Detalhada

Serviço de desinsetização e desratização no Setor de Aprovisionamento do Regimento de Cavalaria Mecanizado, área de 2,130m^ periodicidade 04

durantel ano. Todos os serviços incluem o fornecimento de todos os produtos e materiais necessários para alexecuçao.vezes

2 de 4



Data CompõePreço unitárioUnidadeQuantidadeNome

COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br

N® inciso

R$ 510,0000 19/03/2024 Sim4 UNIDADE3 1

Objeto da Compra

Objeto: Desinsetização /

Desratização / Detetização -
Características adicionais: interna e

externa, conforme Termo de

Referência.

N* do itemComprado emId da Compra

119/03/202416023306900282024

ModalidadeFormaUASGEsfera

DispensaSISPP160233Federal

Fornecedor

L SOARES DE OLIVEIRA CONTROLE DE PRAGAS LTDA

índice e Valor Compra

Acesse a compra

EditalAta

Descrição Detalhada

Desir.solizaçâo / Desratização / Dedelização

CompõePreço unitário DataUnidadeQuantidadeinciso Nome

ESTADO DE SAO PAULO - Compras.

gov.br
R$ 470.0000 15/03/2024 Sim6 UNIDADE4

Objeto da Compra

Objeto: Serviço de dedetizaçào

N* do ItemComprado em

15/03/2024

Id da Compra

98659506900762024 1

ModalidadeFormaUASGEsfera

DispensaSISPP986595Esiaclual

Fornecedor

COMBATE CONTROLE DE PRAGAS E SERVIÇOS GERAIS LTDA

Edital Compra

Acesse a compra

Ataíndice e Valor

Descrição Detalhada

Desinsetização / desratização / dedetizaçào

3 de 4



Preço urítário Data CompõeQuantidade; UnidadeN® ;:lnciso’ Nome

CONSELHO REGIONAL DE

ENFERMAGEM-SC - Compras.gov.br
R$ 600.0000 14/03/2024 Sim1 UNIDADE5 1

Objeto da Compra

Objeto: Contratação de empresa

especializada para a prestação de •

serviços de dedetização e

desratização destinados a Sede e o

Centro de Documentação e

Memória do Conselho Regional de

Enfermagem de Santa Catarina, nas
áreas internas.

N* do itemComprado emId da Compra

114/03/202492620806900022024

.ModalidadeFormaUASGEsfera

SISPP •Dispensa926208Federal

Fornecedor

TJ SOLUCOES INTELIGENTES LTDA

índice e Valor Edital Compra

Acesse a compra

Ata

Descrição Detalhada

Desinsetização / Desratização / Dedetização

Legenda: A Compra Anulada ou Revogada.

Relatório emitido em 27/03/202410:48

Memória de cálculo (Art.3°, inciso VII - IN SEGES/ME n° 65. de 7 dejulho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo numero de amostras que

compõem a pesquisa.
- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valqr médio entre (X-p)^.

onde M representa a média aritmética dos valores que compõema pesquisa.

D =
n

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores

que compõem a pesquisa.

cv = -

4 de 4



IBGE I Conda | Busca online01/04/2024 15:21

O

ORGAOS DO GOVERNOPARTICIPE LEGISLAÇÃO-V ACESSO A INFORMAÇÃO-I í»*-

L,.

057
!'.S:!tLEc Br?5fia'ode Geoçijf a c cfstatíst»M

Esta página disponibiliza as dassificações estatísticas nacionais, para temas

selecionados, usadas no sistema estatístico e nos cadastros administrativos do País e

as dassificações internacionais a elas associadas.©CONCLA
COMISSÃO NACÍONAU DE CLASSIFICAÇÃO

central de duvidas. apreseritaçâç;!

Este sistema de busca permite:

Pesquisar códigos ou atividades econômicas na CNAE. O usuário pode encontrar, a partir da digitação da descrição de uma dada atividade ou de

uma palavra-chave, os codigos das classes CNAE ou subclasses CNAE, que contêm as palavras digitadas, ou a partir da especificação de um

código, o conjunto d© atividades a ele associadas:

Indicar a posição de cada código na estrutura da CNAE. incluindo o desdobramento de subclasses CNAE e as Notas Explicativas de seu conteúdo.

Atividades Estrutura

classificação

CNAE-Subclasses 2.3 v ibuscár, todas as seções

Hierarquia
%

A AGRICULTURA. PECUÁRIA, PRODUÇÃO FLORESTAL, PESCA E AQÜiCULTURASeção:

01 AGRICULTURA, PECUÁRIA E SERVIÇOS RELACIONADOSDivisão:

Grupo: 01.S Pecuária

Classe: 01.59-8 Criação de animais não especificados anteriormente

Subclasse: 0159-8/01 Apicultura

Notas Explicativas:
Esta subclasse compreende:

- a criação de abelhas para a produção de mel, cera e outros produtos apícolas

Lista de Descritores

Registros encontrados; 12

Mostrar 10 v registros por página

ÃK,.
4 iÍ'AÇõdÍgo Descrição

ABELHAS DE ESPÉCIES NATIVAS; CRIAÇÃO DE

ABELHAS NATIVAS SEM FERRÃO; CRIAÇÃO DE

APICULTURA; CRIAÇÃO DE ABELHAS

CERA DE ABELHA MELIPONAS; PRODUÇÃO DE

CERA DE ABELHA SEM FERRÃO; PRODUÇÃO DE

CERA DE ABELHA; PRODUÇÃO DE

MEL DE ABELHA; PRODUÇÃO DE

MEL DE ABELHAS MELIPONAS; PRODUÇÃO DE

MEL DE ABELHAS SEM FERRÃO; PRODUÇÃO DE

MELIPONICUITURA, CRIAÇÃO DE ABELHAS

01S9-8/01

ome/fii

0159-8/01

0159-8/01

0159-8/01

0159-8/01

0159-8/01

filSMÍOI

0159-8/01

https://concla.ibge.gov.br/busca-oniine-cnae.html?view=subclasse&tipo=cnae&versao=10.1.0&subclasse=0159801 &chave=0159-8 1/2



m

f



Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA DE FINANÇAS

Data: 02/07/2024 10h38min

- Validade ^
01/08/2024

Número

5002r

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA CNPJ: 42317227000105

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

_ Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Código de Controle

CWQNNXNS6AMAZC21

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
https://www.bandeirantes.pr.gov.br

Bandeirantes (PR), 02 de Julho de 2024

Rua Frei Rafael Pronner, 1457 • Centro

Bandeirantes (PR) - CEP. 86360000 - Fone;4335424525

Página 1 de 1
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

033929720-99 I

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 42.317.227/0001 -05

Nome: VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950

Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever je cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando ps registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 30/10/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

m

Página 1 tíe 1

Emitido via Internet Pública (02/07/2024 09:21:56)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950 (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 42.317.227/0001-05

Certidão n°: 23236322/2024

Expedição: 05/04/2024, ás 08:19:44
Validade: 02/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950 (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 42.317.227/0001-05, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12,440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.iJS . br
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02/07/2024 09:22 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

42.317.227/0001-05

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950

SIT ASSENTAMENTO NOVA BANDEIRANTES 28 / CABIUNA /

BANDEIRANTES / PR / 86360-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:15/06/2024 a 14/07/2024

Certificação Número; 2024061504275803486854

Informação obtida em 02/07/2024 09:22:54

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https;//consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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■/«. 062REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
nT/-

i '•r

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
4

DATA DE ABERTURA

14/06/2021COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NUMERO DE INSCRIÇÃO

42.317.227/0001-05

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950

r PORTETITULODO ESTABELECIMENTO(NOME DE FANTASIA)
******** ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

01.59-8-01 -Apicultura

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não Informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

213-5 - Empresário (individual)

NÚMERO COMPLEMENTOLOGRADOURO

SIT ASSENTAMENTO NOVA BANDEIRANTES 28

MUNICiPIO

BANDEIRANTES

UFBAIRRO/DISTRITO

CABIUNA

CEP

PR86.360-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

VITORJS78(gGMAIL.COM

TELEFONE

(43) 9910-1299

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
14/06/2021

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 05/04/2024 às 08:10:45 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1about:blank
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063

ministério da fazenda
Receita Federal do Brasil

- Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

P03,™, .OS ™so.„s

ROSA 09018274950Nome: VITOR JOSE FERREIRA DA
CNPJ: 42.317.227/0001-05

Código Tributário Nacional (CTN) ou obieín dP '

p.„ p. «r.i2 r-sr-.-
2. não constam inscrições

Nacional (PGFN).

sua

em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Conforme disposto
negativa. nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

todos^ofór^w ffundTpSb7cotl®"rmíí,trçâo%®^ T°
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e Lranoe tn,!! Refere-se â situação do
n.. .«n... p„,„ lZ'

ênrç’o?;cx“£r<ír/“^ * "■ ~ '"»«•< . nos

Código de controle da certidão: EB01
Qualquer rasura

FCF7.10BF.F5C1

ou emenda invalidará este documento.
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^g^TlíRA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ 064

r

DIVISÃO DA RECEITA

Exercício

2023

N^de

Inscrição
34386

ALVAR4 DE LICENÇA N® do AK^ará

6992

A Prefeitura Municipal de Bandeirantes, na forma da Lei,concede licença a:

Razão Social: VITOR JQSE FFRRF.TR a n\ prtc A
Nome Fantasia:

CNPJ/CPF: 42.317.227/0ÕÕM)5

Endereço: Sitio Assenlamento Nova Bandeirantes
Bairro: Cabiúna.

Atividade Principal: Apicultuia ~~

N°28

)(
Este documento tem validade até 16/04/2024. sendo obrigação do contribuinte
Codigo Tnbutano Municipal, que inlorma;

a baixa, conforme art. ] 7 do

(íeivra apivsentar à ifscalização todos os doamieiitos físcais reliJvame»í n ^^ngrafo umeo ~ no prazo estabelecido
Jurídicos tributáriospeun Umçameuio por oficio {prazo de decadência) ^ ^ í?»? pemuíam verifícar a ocorrência de fatos

Bamdàra é í, 16 de março de 2023.

''n¥ %̂\
Jaelí m RaniallioMatta/ii

efeito Municipal ■
?! Antonio Turim

'iretor pa Divisão Da Receita
IE Arrecadação

-'^Oo ^
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Data: 02/07/2024 10h59min

Validade —v

2636 31/12/2024 1
— Número

Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA DE FINANÇAS

ALVARÁ DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO
E/OU FUNCIONAMENTO 2024

Concedido à

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA CNPJ; 42.317.227/0001-05

— Para estabelecer na

Rua SITIO ASSENTAMENTO NOVA BANDEITANTES, 28 - Bloco 0 - Apto 0 - Compl. CABIUNA - Bairro CABIUNA -
CEP: 86360000

- Nome fantasia -

Não informado

/■

Atividades

Apicultura

Horário de funcionamento

, Econômico Início da atividade Código de controle

CW9R4RRUO9LBT9Q0 Válido somente com comprovante de pagamento

Aviso

34386 15/06/2021

Fundamentação legal

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.

Bandeirantes (PR), 02 de Julho de 2024

Rua Frei Rafael Pronner, 1457 - Centro

Bandeirantes (PR) - CEP: 86360000 - Fone:4335424525
Oi



m



t

Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Empresárío(a)

Nome Civil

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA

CPF

090.182.749-50

CNPJ

42.317.227/0001-05

Data de Abertura

14/06/2021

Nome Empresarial

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950

Capital Social

5.000,00

Situação Cadastral Vigente
ATIVA

Data da Situação Cadastrai

14/06/2021

Endereço Comercial

CEP Logradouro

SITIO ASSENTAMENTO NOVA

BANDEIRANTES

Número

86360-000 28

Bairro

CABIUNA

Município

BANDEIRANTES

UF

PR

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

Período

1° período

Início

14/06/2021

Fim

Atividades

Forma de Atuação

Estabelecimento fixo. Porta a porta, postos móveis ou por ambulantes

Ocupação Principal

Apicultor{a) independente

Atividade Principal (CNAE)

0159-8/01 -Apicultura
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Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do

Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos

sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições
ao uso de espaços públicos: autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades
para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o
não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o

cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento.*

066
* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual.

A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço; https://mei.receita.economla.qov.br/certificado.

Certificado emitido com base na Resolução n** 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro

e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM.

ATENÇAO; qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950

CPF/CNPJ: 42.317.227/0001-05

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Gcral da União, NÃO CONSTAM registros dc
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos lermos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

^SMçn\as ePAD e ÇGIJ-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O (ífdastnf tk Fmpresus ínidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas ífsicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

^ Naciongl de Emprçsas Punidas (CISEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições
previstas na Lei12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidadesprivadas
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênioSy contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de

de parceria firmados anteriormente.

sem

repasse ou termos

Certidão emitida às 11:05:34 do dia 02/07/2024 , com validade até o dia 01/08/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cpu.pov.hr/

Código de controle da certidão; 10HvTPRpQAuXcSlH2MVp

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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l
^^^^mprobidade Administrativa e Inelegibilidade

0pl ^
Certidão Negativa

Certifico que nesta data (22/04/2024 às 15:40) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 42.317.227/0001-05.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimentoda

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divujQ3candcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do númerode controle

6626.AF11.9E21.4217 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.br/imDrobidade adm/autenticar certidao.php

Gerado em: 22/04/2024 as 15:40:17
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
067

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO .

FIs. n°

Rubrica

Bandeirantes, 27 de Março de 2024.

lima. Sra.

CLAUDIA JANZ DA SILVA

Secretária Municipal da Administração.

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente a documentação necessária para

formalizar processo de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO

DE REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E

VESPAS NA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNIÇÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

hC. Atenciosamente

GiAm
ALEXANDRA BEZERRA LOPES

DIRETORA DA DIVISÃO DE COMPRAS

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48

i
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ 068

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO

Fls.

Rubrica

Bandeirantes, 27 de Março de 2024.

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para a

instauração de procedimento de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO

DE SERVIÇO DE REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS,

MARIBONDOS E VESPAS NA ÃREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR

Esperamos contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus

protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

SILVA

ICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CLÂÜ

SECRETÁRI

Exmo. Sr.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235,753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ 069

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

F/s. n°

Rubrica

Bandeirantes, 27 de Março de 2024.

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo preencher os

trâmites exigidos por lei.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE

REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E

VESPAS NA ÃREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

Encaminhe-se a:

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários

correspondentes:
2. Comissão Permanente de Licitação para providências cabiveis ao caso;

3. Assessoria Jurídica para parecer quanto ao edital, no caso de licitação

convencional:

4. Devolva-se para a Comissão Permanente de Licitação para sequência do

processo.

#

JAELSm RAMALHO MATTA

PREDITO MUNICIPAL

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUmCíPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ 070

PROTOCOLO NÚMERO 58/2024-PMB Bandeirantes, 22 de abril de 2024.

Ref.; Dispensa de Licitação - /2024-PMB Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

Conforme a solicitação da Secretaria de Meio Ambiente para: CONTRATAÇÃO DE PESSOA
JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE

COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E VESPAS NA ÁREA URBANA E RURAL DO

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, vimos informar que os valores informados são compatíveis
com os praticados no mercado.

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950 - CNPJ: 42.317.227/0001-05

VALOR

MAXLMO

TOTAL

VALOR

MAXÍMO UNT
ITEM l'NDQTD PRODITO

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA
EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE REMOÇÃO E
RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS,
MARIBONDOS E VESPAS NA ÁREA URBANA E RURAL
DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

l UND120 RS 250,00 R$ 30.000,00

VALOR TOTAL: R$ 30.000,00

VALOR TOTAL: RS 30.000,00 (trinta mil reais).

Despacho: Colha-se manifestação dos Agentes de Contratação - Portaria rf 1.706/2023.

Andreia de Souza França

Chefe da Divisão de Orçamento e Pesquisa de Preços
Portaria n“ 13.659/2022

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tet: 43 3542-4525 -

E-mall: licltacao(®bandelrantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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PmFElTUm MUNICIPAL DE BANDEIPANTES

ESTADO DO PARANÁ
071

PROTOCOLO NÚMERO 58/2024-PMB Bandeirantes, 22 de abril de 2024.

Ref.: Dispensa de Licitação - /2024-PMB Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

AGENTES DE CONTRATAÇÃO

Despacho: Para viabilizar a realização do presente objeto, primeiro há que certificar-se da regular dotação
orçamentária e disponibilidade de recursos para tal finalidade, devendo quanto a isso manifestar - se o
Departamento de Contabilidade. Informamos que, o valor global para: CONTRATAÇÃO DE PESSOA
JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE

COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E VESPAS NA ÁREA URBANA E RURAL DO

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, importa em R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

Colha-se manifestação

IWeslíéy Rodrfeò Ramos Pires
Agente dexontratação

Marei

Ag^e
praes
Iratação

Fabiana de SouzaíVIeira Oliveira

Agente de ç/ontratação

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tcl.: 43 3542-4525 -

E-maü: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEÍTUm MUNICIPAL DE BANDEIBANTES

ESTADO DO PABANÁ 072

PROTOCOLO NUMERO 58/2024-PMB Bandeirantes, 22 de abril de 2024.

Ref.: Dispensa de Licitação - /2024-PMB Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

PARECER CONTÁBIL

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE REMOÇÃO
E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E VESPAS NA ÁREA
URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

Em atendimento à solicitação do Sr. Prefeito Municipal, emitimos o presente parecer, sobre a disponibilidade
orçamentária para abertura de processo licitatório no Município de Bandeirantes. Estado do Paraná.

1 - Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se suas despesas com suas receitas,
dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos ter uma arrecadação que disponibilizará
recursos para a licitação.

2 • Mas, no entanto alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a verificação do saldo
orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja, só será feito o empenho após a devida verificação.

Para tanto, a dotação para o Processo Licitatório é a seguinte:

DOT.4ÇÂO n'NaONAL PROCRAMÁTICA DESCRIÇÃOSECRETARIA DESPESA/FONTE

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA
DO MEIO AMBIENTE - OUTROS

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURÍDICA.

MEIO AMBIENTE 161/0000 04.001.18.542.1800.2034.3.3.90.39.0000

3 - Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois seguindo
essa metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de Responsabilidade Fiscal

deixando-o numa Gestão Pública de Qualidade.

4 - Diante das consequências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos pela cautela de

manter as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada pelo Executivo, será de sua

inteira responsabilidade.

Por fim o parecer é favorável à realização do Processo Licitatório, por estar cm consonância com os princípios
básicos que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar os recursos

orçamentários suficientes para a referida despesa durante a execução do contrato.

Bandeirantes, 22 de abril de 2024.

Jaciani ^olina Mifani Delia Mura
Contadora

CRC-PR-061045/0-4

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -

E-mall: Iícitacao(®bandelrantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITUHA MUMCIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ 73

PROTOCOLO NUMERO 58/2024-PMB Bandeirantes, 22 de abril de 2024.

Ref.: Dispensa de Licitação - /2024-PMB Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

PARECER FINANCEIRO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE
REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E VESPAS

NA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

VALOR ESTIMADO: R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

RECURSO FINANCEIRO:

Em atendimento a consulta formulada pela Comissão Permanente de Licitação, informo que:

^ Há recursos financeiros previstos para o objeto acima especificado no rigor e parâmetros da

Lei 8666/93 para o exercício de 2024, no montante de RS 30.000,00 (trinta mil reais), conforme dotações

especificadas no parecer contábil de 22 de abril de 2024.

( ) Não há recursos financeiros para pagamentos das obrigações,

Para fazer face as despesas acima solicitadas, utiliza-se à seguinte forma de pagamento fonte de recursos:
( ) à vista.

(^ à prazo.
Origem de Recursos:

çh Próprios.
( ) Vinculados à convênios.%

Bandeirantes, 22 de abril de 2024.

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFElTUm MUNICIPAL DE BANDEimNTES

ESTADO DO PAEANÁ 074

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2024

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO 11 e § 3®, DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021; DECRETO
MUNICIPAL N'’ 3.537/2023.

DADOS DO AVISO

Bandeirantes. de de 2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 58/2024

DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE

PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
Até dia / / , às 23:59:59

REFERÊNCIA DE HORÁRIO Horário de Brasília - DF

ENDEREÇO ELETRONlCO PARA ENVIO DA PROPOSTA E

DOCUMENOS DE HABILITAÇÃO licitacao@bandeirantes.pr.gov.br

O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, através da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, com sede na Rua Frei

Rafael Proner, n° 1457, inscrita no CNPJ: sob n“ 76.235.753/0001 -48, toma público para conhecimento dos interessados a

realização DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do Art.

n° 75, inciso II, parágrafo 3° da Lei 14.133/2021, e de acordo com as condicôes. critérios e procedimentos estabelecidos

neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta,observadasas datas e horáriosdiscriminados.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE REMOÇÃO E
RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E VESPAS NA ÁREA URBANA E RURAL DO
MIP^CÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

ANEXOS DESTE AVISO

Anexo I - Termo de Referência

Anexo H - Estudo Técnico Preliminar

Anexo III - Relação de Documentos de Habilitação e Declarações

Obs.: Os anexos estão disponíveis no Site da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, assim como no Porta! Nacional de

Compras Públicas - PNCP, através dos links: hltps://www.bandeira mcs.pr.eov.br/licitacao/catcuoria/] 7/disDensa-de-

licitacao/ e PNCP ID:

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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MINUTA DO CONTRATO

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

CONTRATO N° XXXXXXXX

município de bandeirantes, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua Frei
Rafael Proner rf 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n°

76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. JAELSONRAMALHO MATTA,
inscrito no CPF /7." 486.661.579-68, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°

, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a)
(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° XXX/20XX e em
observância às disposições da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do DISPENSA DE LICITAÇÃO n.
XXX/20XX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CONTRATANTE, e o(a)
sediado (a) na

por

1 OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE REMOÇÃO
E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E VESPAS NA ÁREA

URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, conforme descrito no Termo de

Referência.

2. FUNDAMENTO:

Este contrato decorre da DISPENSA DE LICITAÇÃO N.” XXXXXXXX, objeto do processo
administrativo n.® XXXXXXXX, com ratificação publicada no Sítio Eletrônico Oficial e no Diário Oficial

do Município n.“ XXXXXXXX, de XXXXXXXX.

3. PREÇO E VALOR DO CONTRATO:

3.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte
integrante deste contrato.

3.2 O valor total do contrato é de R$ XXXXXXXX (VALOR POR EXTENSO).

3.3 No preço pactuado estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato,
inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, além
dos materiais inerentes à prestação dos serviços contratados.

4. REAJUSTE

4.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal tf
10.192/2001, utilizando-se do INPC.

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -
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4.1.1 O reajuste deverá ser solicitado pelo Contratado mediante requerimento protocolado até
trinta dias antes do fim de cada período de doze meses.

4.1.2 A assinatura do aditivo ao contrato mantendo as demais cláusulas em vigor, sem ressalva em
relação ao reajustamento de preços, importará renúncia quanto às parcelas reajustáveis anteriores
ao aditivo.

4,2 O reajuste será concedido mediante apostilamento, conforme dispõe o § 6.° do art. 170 do Decreto rf
3.537/2023.

4.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do
último reajuste.

4.3.1 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua

assinatura.

4.3.1.1 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento
próprio.

5. DA RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

5.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados,
conforme item 5.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 10 do
Decreto n° 3.537/2023.

5.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados,
conforme o item 5.3 deste edital, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos arts. 11 e 12
do Decreto n.'’3.537/2023.

5.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio
do Contratante.

5.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o
controle e a avaliação dos serviços prestados, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo
legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.

6. EXECUÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS:

6.1 O prazo para a execução do serviço é de 30 (trinta) dias, mediante envio da Solicitação de
Fornecimento em remessa única.

6.2. Caso não seja possível o início da prestação de serviços na data assinalada, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 03) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6.3 Os serviços deverão iniciar no seguinte endereço Rua Frei Rafael Proner n° 1457, Centro,
Bandeirantes, PR.

6.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as
especificações constantes do termo de referência, da proposta ou do contrato, podendo ser fixado pelo
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fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do bem, ou o refazimento do
serviço, às custas do contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7. FONTE DE RECURSOS:

7.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

DOTAÇÃO FUVCIONAL PROGRAMÁTICASECRETARIA DESPESA/TONTE DESCRIÇÃO

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DO
MEIO AMBIENTE

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA

JURÍDICA.

OUTROS
MEIO AMBIENTE 161/0000 04.001.18.542.1800.2034.3.3.90.39.0000

8. VIGÊNCIA:

8.1 O prazo de vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, podendo ser prorrogado
por interesse das partes com base nos artigos 106 e 107 da Lei 14.133, de 2021.

9. PAGAMENTO:

9.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento da contratada em todas as suas

obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, e da verificação da regularidade do contratado,
mediante atestado emitido pelo Gestor do Contrato, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos

Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, FNSS, negativa de débitos trabalhistas (CNDT) e certidão
CEIS/CNEP, observadas as disposições do Termo de Referência.

9.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na prestação de serviços ou
no cumprimento de obrigações contratuais.

9.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente.

9.3 O prazo estabelecido no item 9.1 ficará suspenso na hipótese de retenção de pagamento de outros
contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa
e seu adimplemento, suspendendo-se a fluência de prazo para a Administração, não importando mora,
nem gerando compensação financeira.

9.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão
descontados da fatura apresentada.

9.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -
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EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =(6/1001 1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.
I = (TX)

365

9.5 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de
tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.

9.6 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços efetivamente
prestados.

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE

iO.l São obríeações do Contratado:

10.1.1 executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no edital de licitação
e seus anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, na qualidade e quantidade lá especificadas;

10.1.2 reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

10.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, quando for o caso;

10.1.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei rf 8.078/1990), ficando o Contratante autorizado
a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor
correspondente aos danos sofridos;

10.1.5 utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.1.6 zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de identificação, nos
casos de serviços a serem prestados nas dependências da contratante, e utilizem os equipamentos de
proteção individual (EPI) necessários à segurança no trabalho, na forma da lei;

10.1.7 apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o
órgão para a execução do serviço a serem prestados nas dependências do contratante;

10.1.8 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao
contratante;

10.1.9 atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado o descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito no termo de referência, no edital de licitação e seus
anexos;
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10.1.10 instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da Administração, salvo
disposição que especificamente os dispense;

10.1,11 instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-los de exercer
atividades não relacionadas à execução do objeto contratado, devendo prontamente relatar à contratante
qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio de função;

10.1.12 relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

10.1,13 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.14 manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e
com as condições exigidas para a habilitação na licitação;
10.1.15 manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná,
conforme legislação vigente;

10.1.16 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;

10.1.17 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:

10.1.17.1. Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;

10.1.17.2, Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências
incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere ftindamentalmente as condições de execução
do contrato;

10,1.17.3. Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço, interrupção da execução
do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração;

10.1.17.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por
esta Lei;

10.1.17.5, Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

10.1.17.6. Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do
contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

10.1.18 ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, inclusive
daqueles que contemplem o desenvolvimento de programas e aplicações de internet para computadores,
máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento e de comunicação da informação (software) e a
respectiva documentação técnica associada, para livre uso e alteração pela Administração Pública em
outras ocasiões, nos termos do artigo 93 da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

10.1.19 Ceder os direitos e fornecer os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à
tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da
obra quando o projeto se referir à obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio;

10.1.20 Garantir ao contratante;
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10.1.20.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permitindo ao contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

10.1.20.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles
produzidos por terceiras subcontratadas, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização
expressa do contratante.

10.2 São obrigações do Contratante:

10.2 1 receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de referência, no edital de

licitação e seus anexos, bem como na proposta;

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no termo de referência, no
edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta;

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente
com as especificações constantes do termo de referência, do edital de licitação e seus anexos, bem como
da proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo;

10.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas,
fixando prazo para a sua correção;

10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por intermédio de comissão
ou servidor especialmente designado;

10.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo fornecimento do objeto ou
à efetiva execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no termo de referência,
no edital de licitação e seus anexos e no contrato;

10.2.7 efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo
contratado, no que couber;

10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do contrato;

10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração,
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando
houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de
eventual desmobilização;

10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;

11. GARANTIA DE EXECUÇÃO:

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões consignadas no Termo
de Referência.

12. PENALIDADES:
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12,1.0 licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas
no art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n° 3.537/2023,
prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código
Penal.

sem

12.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por
cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes
variações;

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n° 3.537/2023;

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n° 3.537/2023;

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n® 3.537/2023;

12.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n°

3.537/2023.

12.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública estadual,
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento
até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratado.

12.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período
compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo
para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira.

12.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato
ou da parcela em atraso, até o 30° (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31° (trigésimo primeiro)
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima.

12.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do
Decreto n° 3.537/2023.

12.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação
das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n° 14.133/2021 e no
Decreto n° 3.537/2023.

12,8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista
na Lei Federal n° 12.846/2013, e regulamento no âmbito do Estado do Paraná.

12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores - SICAF.

12.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo
contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública estadual.

13. CASOS DE EXTINÇÃO:

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequências previstas em
lei, no Decreto n° 3.537/2023 e neste contrato.

13.2. Constituem motivo para extinção do contrato:

13.2.1. O não cumprimento de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos;

13.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos.
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13.2.3. A lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a não conclusão do
serviço nos prazos estipulados;

13.2.4. O atraso injustificado no início do serviço sem Justa causa e sem prévia comunicação ao
CONTRATANTE;

13.2.5. A paralisação do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao CONTRATANTE;

13.2.6. A subcontrataçào total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO com outrem, a
cessão ou transferência total ou parcial do contrato, fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa
execução desse exceto se autorizada pelo CONTRATANTE nos casos permitidos em lei;

13.2.7. O não atendimento das detemiinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a execução, assim como as de seus superiores;

13.2.8. O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório de Fiscalização;

13.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do CONTRATADO;

13.2.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, ajuizo do
CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;

13.2.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

13.2.12. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz.

13.2.13. A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados;

13.2.14. Razões de interesse público justificadas e determinadas pela autoridade máxima do órgão ou
entidade;

13.2.15. A supressão, por parte do CONTRATANTE, de serviços, acarretando modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido legalmente;

13.2.16. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 3
(três) meses, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

13.2.17. O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes
de serviços ou fornecimentos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

13.2.18. A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de serviço
ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no
projeto;

13.2.19. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e impeditiva da
execução do contrato.

13.2.20. O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18
(dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a

partir de 14 (quatorze) anos;

13.2.21. A superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública;

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel: 43 3542-4525 -

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48



I

• \

i

I



ttfPÜMjfTty

^ PãEFElTUm MUNICIPAL DEBAmEMANTES
ESTADO DO PAEANÁ

083
r

13.2.22. O perecimento do objeto contratual, tomando impossível o prosseguimento da execução da
avença.

13.3 O presente instrumento poderá ser extinto:

13.3.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;

13.3.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou

13.3.3 determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitrai, ou por decisão judicial.

13.4 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção
à outra, por escrito.

13.5 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.

13.6 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.

14. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

14.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquerdas hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei
Federal n.° 14.133, de 2021.

14.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.® 14.133,
de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.2 E admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação
da contratada com outra pessoa jurídica, desde que:

14.2.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original;

14.2.2 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

14.2.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

14.3 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.

14.4. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá
o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

15. DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

16.1 O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural,
relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.
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16,2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis à prestação dos serviços por parte do contratado, se
houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do contratante, observados os
princípios do art. 6® da LGPD, especialmente o da necessidade;

16.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados na prestação dos serviços
especificada neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fms, observadas as
diretrizes e instruções transmitidas pelo contratante;

16,4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em condições
de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;

16.5 o Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto
de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a
legislação e o disposto nesta Cláusula;

16.6 o Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas
nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos princípios e regras
deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais.

16.7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter dados
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus prepostos - devida
e formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e
após o seu encerramento.

16.8 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação
de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das
autoridades competentes.

16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado poderá ser
provocado a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e
o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

16.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

16.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente devam ter
acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo

de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo
disposto nesta Cláusula.

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do contratado, envolvendo a sua

finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na
forma do Decreto n° 3.418/2022.

16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados
pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma do Decreto n° 3.418/2022.

16.14 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados
ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores independentes,
a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis;

16.15. Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de
autorização prévia do contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeito aos mesmos limites
impostos ao contratado.
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16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais,
sejam eles sensíveis ou não, o contratado providenciará o descarte ou devolução, para o contratante, de
todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança.

16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado
do contratante à Unidade de Controle Interno, que poderá consultar a Assessoria Jurídica em caso de

dúvida jurídica devidamente fundamentada.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS:

17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta
apresentada pelo Contratado durante a licitação.

17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.® 14.133/2021, pelo Decreto n° 3.537/2023 e demais leis
estaduais e federais sobre contratos administrativos, aplicando-se referida legislação aos casos omissos
no presente contrato.

17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado do
Município e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilizaçào da íntegra do contrato no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de
Bandeirantes - PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Bandeirantes, de de

CONTRATANTE CONTRATADO

Testemunhas

1 - Nome:

2 - Nome:
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PROTOCOLO NUMERO 58/2024-PMB Bandeirantes, 22 de abril de 2024.

Ref.: Dispensa de Licitação - /2024-PMB Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

Prezado Senhor

Vimos através do presente, solicitar a esta consultoria que emita posicionamento quanto à
possibilidade de: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO
DE REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E

VESPAS NA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, através do

tipo de procedimento em referência, com prazo de execução de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias,
conforme facultado pelo inciso II, parágrafo 3°, do art. 75 da Lei 14.133/21, do art. 158 do Decreto

Municipal n.” 3.537/2023.

Informamos que os preços foram colhidos pelo departamento de compras, em conjunto com a
secretaria solicitante, juntamente com o apontamento do menor preço através das Solicitações de Compras
n° 77, o que isenta esta comissão de licitação da responsabilida de da verificação de valor de mercado.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de alta estima e
distinta consideração.

Atenciosamente,

/}

Wesiíey Rod/i^o Ramos Pires
Agente p^ontratação

Á Procuradoria Geral do Município de Bandeirantes-PR
Rua Frei Rafael Proner rf 1457 - Centro

CEP: 86.360-000 - BANDEIRANTES - PR

Caixa Postal 281
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Prefeitura Municipal De Bandeirantes

Assessoria Jurídica

Portaria

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PORTASIA n“ 1.720/2024

Súmula: Nomeia Agente cie Contratação e equipe dc apoio para

conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n° 14.133/2021.

JAFJSON RAMALHO MATTA, Prefeito Municipal dc
Bandeirantes, F.stado do Pai aná, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

Art. 1“ Nomeiam-se os servidores Joycc Ferreira Parpinclli, Fabiana

de Souza Meira Oliveira, Wesley Rodrigo Ramos Pires e Marcos de Moraes para exercerem a função de

AGENTE. DE CONTRATAÇÃO do Município de Bandeirantes/PR, a fun de conduzir os atos das

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n*^ 14.133/2021.

Art. 2“ Nomeiam-se os servidores José Mareio Urbano e Alexandre

Alves de Araújo e Mariane Alves dos Santos para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e

contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo

auxiliarão o(a) Agente de Contratação no desempenho dc suas atribuições.

Art. 3“ Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do procedimento

licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a

homologaçàt)

jurídicos, para subsidiar as suas decisões.

das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e

§ 1 “ < J(A) Agente de Contratação convocará os membros da equipe

dc apoio ijuando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

2° 0(A) Agente dc C'ontrataçào convocará servidores públicos

efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos
certames.

Art. 4° A presente isortaria entrará em vigíjr na data de sua

publicação.

Art. 5® - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do Paraná,
em 16 de fevereiro de 2024.

JaeLson Ramalho Matta

Prefeito Municipal
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PARECER JURÍDICO N“. 36/2024.
REFERÊNCIA: Proc. Administrativo n“. 58/2024. Dispensa de Licitação.

INTERESSADO: Comissão de Licitação.

ASSUNTO: SERVIÇO DE REMOÇÃO E REALOCAÇÃO DE COLMÉIAS.

1. RELATÓRIO

Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão

consultivo, para análise da regularidade jurídica da contratação direta, mediante dispensa de

licitação, prevista no art. 75, II, da Lei n° 14.133, de 2021, que tem por objeto o serviço de remoção
e realocação de colmeias de abelhas, marimbondos e vespas na área urbana e rural, no valor de
R$ 30.000,00 {trinta mil reais).

O presente auto encontra-se instruído, dentre outros, com os seguintes
documentos, pertinentes à presente análise:

Solicitação de compra;
Documento de Formalização de Demanda;

Estudo Técnico Preliminar;

Termo de Referência;

Portaria de Nomeação de Fiscal e Gestor do Contrato;
Análise de risco;

Orçamentos;

Pesquisa de Preços;
Autorização da Contratação pelo Gestor;
Portaria de Nomeação de Agentes de Contratação;
Parecer Contábil de Disponibilidade Orçamentária;
Parecer Financeiro;

Minuta de Dispensa;
Minuta de Contrato.

Rua Frei Rafael Proner 1457 - centro- CEP 86.360-000 - Tcl,: (43) 542-4525 - E-mail licitacao(í^bandeirantes.pr.gov.b r - CNPJ/MF 76.235.753/0001/8
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h)
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É o relato. Passo à análise.

2. DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme art. 53, §4.°, da Lei rf 14.133, de 1” de

abril de 2021. Dessa maneira, não há determinação legal a impor a fiscalização posterior de
cumprimento de recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Na eventualidade de o

administrador não atender as orientações do Órgão Consultivo, deve justificar nos autos as
razões que embasaram tal postura.

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos

jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles que abrangem conveniência e
oportunidade para a celebração do ato, bem como os elementos de natureza eminentemente

técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e
especificações, uma vez que as questões técnicas fogem das atribuições deste órgão de
consultoria, sendo afetos aos setores competentes da Administração.

Com relação a esses dados, parte-se da premissa de que a autoridade
competente se municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às
necessidades da Administração.

Feitas as ressalvas, passa-se à análise estritamente jurídica do presente
processo.

3. DA ANÁLISE JURÍDICA

3.1 Da dispensa de licitação por valor nos moldes do inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2024.

As aquisições e contratações das entidades públicas devem seguir,
obrigatoriamente, um regime legal. O fundamento principal para tanto se encontra previsto no

art. 37, XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determina que, ressalvados os casos
especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta,
nos termos da lei. A regulamentação para as licitações e contratações públicas foi recentemente
inovada em âmbito nacional, por meio na promulgação da Lei n° 14.133/2021, mais conhecida
como Nova Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos - NLLCA.

Entende-se que a licitação deve ser a regra em todas as contratações

efetivadas pelo Poder Público, haja vista que se trata de um procedimento que se pauta pelo
princípio da isonomia e que exige o envolvimento do maior número possível de interessados.

Rua Frei Rafael Proner 1457-centro- CEP 86.360-000 - Tel.: (43) 542-4525 - E-mail licitacao@bandeirantes.pr.gov.br- CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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visando propiciar à Administração Pública o melhor negócio quando tendente à contratação de
obras, serviços, compras, alienações, permissões e locações. No entanto, existem aquisições e
contratações que possuem características específicas, tornando impossíveis e/ou inviáveis a
utilização dos trâmites usuais.

Tendo em vista, portanto, a realidade fática e que nem sempre a

licitação será considerada viável, por ausência de competição, ou ainda que tenha, conveniente
para o atendimento do interesse público ante a demora do e o custo do processo licitatório, a
Constituição admitiu que a legislação definisse casos de contratação direta, desde que
devidamente motivada decisão neste sentido e verificada alguma das hipóteses legais de
afastamento do procedimento.

Toda licitação envolve uma relação entre custos e benefícios. Há custos econômicos

propriamente ditos, derivados do cumprimento dos atos materiais da licitação (publicação
pela imprensa, realização de testes laboratoriais etc.) e da alocação de pessoal. Há custos
de tempo, referentes à demora para desenvolvimento dos atos da licitação. Também podem
existir outras espécies de custos, a serem examinadas caso a caso.

Em contrapartida, a licitação produz benefícios para a Administração. Esses benefícios
consistem em que a Administração efetivará (em tese) contratação mais vantajosa do que
realizaria se a licitação não tivesse existido. A dispensa de licitação decorre do

reconhecimento por lei de que os custos inerentes a uma licitação superam os
benefícios que dela poderiam advir. A lei dispensa a licitação para evitar o
sacrifício dos interesses coletivos e supraindividuais. (Marçal Justen Filho)

que pese a norma permitir algumasCumpre ressaltar que,
contratações diretas sem a necessidade do processo de licitação, isso não significa que a
Administração pode atuar de modo arbitrário. Pelo contrário, deve adotar o procedimento

^idministrativo mais adequado, destinado à realização da melhor contratação possível, devendo

^^empre justificar a escolha do contratado, com vistas à satisfação do interesse público.

em

Segundo a precisa distinção de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, no que
tange à licitação dispensável e à licitação inexigível:

A diferença básica entre as duas hipóteses está no fato de que, na dispensa, há
possibilidade de competição que justifique a licitação; de modo que a lei faculta a dispensa,
que fica inserida na competência discricionária da Administração. Nos casos de

inexigibilidade, não há possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou uma
pessoa que atenda às necessidades da Administração; a licitação é, portanto, inviável.

Há de se atentar, neste contexto, que a aquisição ou contratação de

serviços pela Administração Pública pode ser dispensada a licitação, desde que atendidos alguns
requisitos. Essa é a exegese que se faz do art. 75, II, da Lei rf 14.133/2021, senão vejamos:

Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)
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II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e compras;
(...)

Cabe observar a atualização dos valores nos termos do Decreto

Federal if 11.781/2023, que estabelece R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e doze reais e

dois centavos) para contratações do inciso I do art. 75 da Lei n° 14.133/2021 e R$ 59.906,02
(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) para contratações do inciso 11 do art. 75
da Lei n° 14.133/2021.

Nesse prisma, é cabível a contratação direta, mediante dispensa de
licitação, desde que se demonstre documentalmente nos autos, a existência dos seguintes
requisitos, cumulativamente:

§ 1° Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos

incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser observados:
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva
unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos

como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

(...)

§ 3° As contratações de que tratam os incisos I e ÍI do caput deste artigo serão
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial,

pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto
pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter

propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a

proposta mais vantajosa.

A seguir, passaremos à análise quanto ao cumprimento dos requisitos
acima indicados.

3.2 Da necessidade de observância e certificação da inexistência de fracionamento de despesas.

A viabilidade de dispensa não pode esbarrar em fracionamento, isto é,

aquisições menores de modo a superar uma licitação, conforme vedação do artigo 75 em seu §1°.

Portanto, antes de se realizar a dispensa, deve-se levantar as

contratações de objetos semelhantes para o mesmo ano fiscal. Também devem ser considerados,

eventuais prorrogações contratuais de contratação diretas feitas no mesmo período, conforme o
dispositivo na orientação Normativa n°. 10/2009 da AGU, e considerando em conjunto as
disposições legais do artigo 75 da Lei 14.133/2021, vejamos;

'Tara fins de escolha das modalidades licitatórias convencionais (concorrência,

tomada de preços e convite), bem como de enquadramento das contratações
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previstas no art. 24,1 e ÍI, da Lei rf. 8.666/93, a definição do valor da contratação

levará em conta o período de vigência contratual e as possíveis prorrogações.
(Orientação Normativa n°. 10, da Advocacia-Geralda união, de 1° de abril

de 2009, alterada pelas Portaria AGU rf. 572, de 13.12.2011 - publicada no DOU I
14.12.2011 e AGU n° 1155, de 19.04.2017 - publicada no DOU 20.04.2017)

Sobre o tema fracionamento, o TCE BA possui entendimento que

deverá ser seguido pelos demais tribunais de contas, no sentido que deve ser considerado a

prefeitura como um centro de custos único para fins de fracionamento. Vejamos:

O TC/BA emitiu o Parecer n° 02161-21, concluindo que apenas os órgãos e

entidades dotados, por lei, de autonomia financeira e orçamentária é que

poderão ser reconhecidos como unidades gestoras para os fins de limites legais
estabelecidos no art. 75, incs. I e II da Lei n*^ 14.133/21. Nesse sentido, em caso de

a execução orçamentária ser centralizada, apIicam-se os referidos limites à

Prefeitura na totalidade, incluindo órgãos e secretarias. Entende-se que a

execução orçamentária e financeira da unidade gestora, definida por Ato
Normativo, pressupõe a figura do ordenador de despesa". (TC/BA, Parecer rf

02161-21, Processo n° 20237e21.)

Assim, o gestor deverá certificar no processo, a ausência de

fracionamento de despesas, indicando o somatório de contratações realizadas pela prefeitura na

totalidade, com todos os objetos semelhantes, bem como prorrogações de contratos oriundos de
dispensa de licitação, para o mesmo exercício financeiro da presente dispensa que pretende
realizar, sob pena de impossibilidade de seguimento do feito.

Ademais, para ser afastado o fracionamento indevido de despesas,

^^eve o gestor prever o quantitativo integral para o exercício financeiro, concentrando a demanda

anual em planejamento único, compatibilizando as contratações de maneira eficiente e evitando-

se a pulverização em diversas dispensas.

Cabe trazer à baila a decisão de do TJMG a respeito da pulverização

injustificada das contratações em diversas dispensas:

Trata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público estadual visando à condenação de

prefeito por ato de improbidade. Pretende o Ministério Público a condenação do prefeito nas
penas do art. 12, incs. II e III, da Lei n° 8.429/92, bem como o ressarcimento ao erário municipal
no importe de R$ 38.255,90 em virtude da realização de dispensas indevidas de licitação para

contratação de serviços de publicidade. Em sua defesa, o prefeito alegou que "não houve
qualquer fracionamento dos contratos, haja vista tratar-se de serviços diversos, com finalidades

distintas, tais como divulgação de campanha de vacina, divulgação de festas, divulgação de
editais, etc.". Em primeiro grau, a ação foi julgada parcialmente procedente, incidindo a
condenação de ressarcimento aos cofres públicos. Em apelação, o gestor reitera os argumentos
expendidos em primeiro grau, acrescentando que os valores dos contratos são irrisórios e que
"não justificariam, absolutamente, um processo licitatório, o que sem sombra de dúvida
acarretaria prejuízo a municipalidade". Analisando o caso, o Relator observou que "embora os
valores constantes de cada nota fiscal e notas de empenho, consideradas de forma isolada, sejar^

Rua Frei Rafael Proner 1457 - centro- CEP 86.360-000 - Tel.: (43) 542-4525 - E-mail licitacao^bandeirantes.pr.gov.br- CNPJ/MF 76.235.753/0001



■NWEHHnt

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

inferiores ao patamar de exigência de licitação previstos no art. 24, I da Lei rf 8.666/93, resta

evidente que houve reiteração de atos tendentes a afastar o procedimento licitatório. Data venia,
pela análise dos documentos colacionados, não resta dúvida acerca da contratação de serviços de

publicidade, de forma continuada, versando sobre 'campanhas de vacinação, divulgação de
festas, editais, publicação de balanços e prestação de contas' (fl. 549), durante os exercícios
financeiros de 2001, 2002 e 2003, sem que fosse realizado o devido processo licitatório (...)
tratando-se de contratação de serviços de natureza ordinária, cuja previsibilidade salta aos olhos,
cumpria ao réu a observância da regra da licitação. (...) resta evidente ter havido o fracionamento

indevido das contratações realizadas, em afronta ao procedimento licitatório obrigatório, pois,
como bem ressaltou o d. Juiz a quo, as publicidades contratadas não derivaram de fatos

inusitados ou imprevistos, mas sim de desdobramentos próprios da atividade executiva
(campanha de vacinação, divulgação de editais, prestação de contas, etc.)". Acolhendo tais
considerações, o TJ/MG negou provimento à apelação. (Grifamos.) (TJ/MG, AC n°
1.0103.12.001321-6/001, Des. Hilda Teixeira da Costa, j. em 16.02.2016)

Diante disso, deve o gestor sinalizar que observou que este caso não se

trata de fracionamento de despesa, visto que, tal conduta pode ensejar em sua responsabilização.

3.3 Da disputa eletrônica.

Seguindo na análise de requisitos, o artigo 75, em seu parágrafo
terceiro, indica que a dispensa por valor, deverá seguir a modalidade eletrônica com disputa.

§ 3° As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial,

pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto
pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter

propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a

proposta mais vantajosa.

No âmbito municipal foi implementada a regulamentação, por meio
do Decreto rf. 3.621/2023.

Art. 1° Este Decreto dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de

que trata a Lei rf 14.133, de 1° de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa
Eletrônica, no âmbito da Administração Pública Municipal direta e indireta.

Parágrafo único - A presente regulamentação se dá a partir do que dispõe o art.
160, §r do Decreto n° 3.537/2023.

Assim, deve ser utilizado como regra no Município de Bandeirantes a

disputa eletrônica da dispensa. Esse entendimento coaduna com fixado no Acórdão rf 2605/18 -

Tribunal Pleno do TCE-PR (Consulta rf 800781/17) que entendeu que o pregão deverá ocorrer,
preferencialmente, pela forma eletrônica. Em que pese se tratar de dispensa, a razão da decisão é
a mesma.
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Ainda, segundo o Decreto Municipal rf. 3.621/2023, o processo

deverá ser instruído com:

Art. 4° O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, será

instruído com os seguintes documentos, no mínimo:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;
VI - razão de escolha do contratado;

VII - justificativa de preço, se for o caso; e
VIII - autorizaçãoda autoridadecompetente.
§ 1° Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art. 3°,

somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos termos do inciso

IV do caput, quando da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

§ 2" O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido à

disposição do público no sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade promotora

do procedimento.
§ 3° A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de sistema

eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo,

constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos

legais.

Como se observa, também devem ser aplicados os modelos

padronizados de minutas de ETP, Termo de Referência, Aviso de disputa e Contrato, além de

observar rigorosamente os prazos de publicação e disputa.

O prazo para publicação é de 3 (três) dias úteis antes da disputa.

A disputa deve permanecer aberta por pelo menos 6 (seis) horas,

consoante indicado ao artigo 10 do Decreto 3.621/2023.

Art. 10. A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será
automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos por período nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a 10 (dez)
horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
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Desta forma, deve ser realizada como regra a dispensa eletrônica uma

vez que já existe normatização no âmbito municipal para sua realização, não se limitando apenas
a verbas provenientes de recursos federais.

4. DOS REQUISITOS LEGAIS.

Analisada a questão referente ao enquadramento da contratação
direta, cumpre agora examinara observânciados requisitos legais impostos.

Nesse particular, observa-se que o artigo 72 da Lei n.° 14.133/2021

assim dispõe;

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.

23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente

do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial.

4.1 Documento de Formalização da Demanda (DFD)

O DFD se trata de um documento produzido pelo setor requisitante,

que deve minimamente conter identificação da unidade requisitante, identificação da demanda,

justificativa da necessidade de contratação e quantitativo a ser adquirido.

Na doutrina, temos a visão do emérito Jorge Ulisses Jacoby Fernandes:

"1. Justificativa da necessidade. O primeiro passo de qualquer procedimento licitatório é a
requisição do objeto. É sempre a partir da necessidade, manifestada por agente público,
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que a Administração inicia o processo com vistas à futura contratação. Mesmo parecendo
óbvio, a experiência na ação do controle tem demonstrado que não são raras as aquisições
de objetos supérfluos, incompatíveis com a finalidade pretendida, ultrapassados,
superdimensionados e até mesmo imiteis. O atendimento desse requisito se faz pela
resposta às seguintes perguntas: a) por que precisa? b) qual o consumo previsto? c) que
quantidade precisa? d) como vai utilizar? Dispensa-se a justificativa para aquisições no
âmbito de calendários próprios do órgão, para reposição de estoques, de produtos de
consumo rotineiros, tal como caneta, papel, grampos, clipes, etc. Os objetos que fogem à
rotina, porém, devem ser precedidos de justificativa." (FERNANDES, Jorge Ulisses
Jacoby. Sistema de registro de preços e pregão presencial e eletrônico, p. 503-504).

A ausência de DFD em um processo licitatório pode ocasionar uma

^fontratação que não atende a necessidade da Administração, bem como pode causar um mau uso

de recursos públicos.

Sendo assim, se trata de um documento indispensável, o qual dá início

ao procedimento de contratação direta, qual não se confunde com o estudo técnico preliminar
nem com o termo de referência ou outros documentos que instruem o processo de contratação.

Nos presentes autos verifica-se a existência do Documento de

Formalização da Demanda, no entanto, encontra-se ausente a estimativa de quantidade dos

itens a serem adquiridos, e qual o critério de quantificação da demanda.

4.2. Estudo Técnico Preliminar

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo demonstrar a

viabilidade técnica e econômica da contratação. Além disso, trata-se de documento importante

para orientar a especificação de características técnicas a serem utilizadas nas aquisições e
serviços.

Tal importância é tamanha que o TCU reconhece em suas decisões o

dever de confecção substancial, tempestiva e suficiente do ETP:

A elaboração açodada, pró-forma e a posteriori dos artefatos essenciais ao

planejamento da contratação - Estudo Técnico Preliminar e Projeto Básico -

apenas com o fito de cumprir o rito processual, em subversão da sequência

processual prevista (...) desrespeita o princípio fundamental do planejamento e
do controle insculpidos nos incisos I e V, do art. 6°, do Decreto-Lei 200/1967.

(TCU, Acórdão 122/2020, Plenário, Min. rei. Raimundo Carreiro, sessão de

29/01/2020.)

É na elaboração dos estudos técnicos preliminares que diversos aspectos
devem ser levantados para que os gestores se certifiquem de que existe uma necessidade de negócio
claramente definida, há condições de atendê-la, os riscos de atendê-la são gerenciáveis e os resultados
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pretendidos com a contratação valem o preço estimado inicialmente. Em outras palavras, a partir dos
estudos técnicos preliminares, o gestor público avalia se deve prosseguir com a contratação da solução ou
não. Ressalta-se que o preço estimado inicialmente tem por objetivo servir de parâmetro para a análise de

custo-benefício da contratação. Sem os estudos técnicos preliminares, o órgão corre o risco de despender
recursos financeiros, esforço administrativo e tempo para elaborar o termo de referência ou do projeto
básico, executar a licitação e efetuar a gestão de uma contração infrutífera, cuja inviabilidade podería ter

sido verificada na primeira etapa do planejamento da contratação. [Guia de Boas Práticas em

contratação de soluções de Tecnologia da Informação - TCU].

Com o advento da Lei rf 14.133/2021, o ETP passou a ter definição

própria, contidas no inciso XX do Art. 6° e §§ 1° e 2° do Art. 18, ambos na NLL, abaixo transcritos:

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e
a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao

projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da

contratação;

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que
trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as
leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas,

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
[...]

§ 1° O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo
deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a

permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá

os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual,

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento
da Administração;

III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem

interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia
de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis,

e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
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VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que

poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o

seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros

disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para

fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros

recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e

refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o

atendimento da necessidade a que se destina.
§ 2" O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos
nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § deste artigo e, quando não contemplar os

demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas

justificativas."

Demonstrada a importância do ETP em procedimentos licitatórios, em

análise aos autos, temos que o Estudo Técnico Preliminar realizado pela secretaria requisitante

^pieixou de apontar (superficialmente) o item IV dos elementos contidos na legislação.

4.3. Mapa/Análise de Risco.

O mapa de riscos se trata de um documento que contém a descrição, a

análise e o tratamento dos riscos e ameaças que possam vir a comprometer o sucesso em todas as
fases da contratação.

Pontua-se que apesar do legislador destacar a necessidade de uma

realização de análise de riscos em contratações diretas, temos que não há na Lei rf 14.133/2021
uma definição ampla da mesma.

Quanta ao entendimento da doutrina acerca da análise de riscos, cita-

se novamente o I. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes:

"]á 0 termo 'análise de riscos' não está definido na lei, mas pode ser compreendido a
partir do conceito inserido no art. 6°, inc. XXV, alínea c, e inc. XXVII, c/c art. 18, inc.
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com redução de conteúdo. Trata-se de levantamento dos principais riscos a que o objeto
contratado está sujeito durante sua execução. Em outras palavras, pode a contratação
direta sem licitação não ter a matriz de risco, mas além do 'documento de formalização da
demanda', a autoridade deve analisar os riscos da contratação ou expor os motivos pelos
quais declina dessa recomendação legal"

Quanto ao mapa de riscos, percebe-se que foi juntado aos autos.

4.4. Termo de Referência

O Termo de Referência é um documento elaborado a partir dos

estudos técnicos preliminares, o qual deve conter os elementos necessários e suficientes para
caracterizar o objeto da licitação.

Nas palavras do respeitável professor Jair Eduardo de Santana, o

Termo de Referência contém os códigos genéticos da Licitação e do contrato que vier a ser
lavrado.

Com a promulgação da nova Lei n° 14.133/2021, temos que o Termo

de Referência passou a ter definição própria, a qual consta no inciso XXIIl do Art. 6°, abaixo
transcrito.

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e

serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do

contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos

preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses
estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do

objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato

deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu

encerramento;

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos
cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;
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j) adequação orçamentária;

Quanto ao Termo de Referência colacionado aos autos, sucintamente,

destaca-se que o mesmo dispõe minimamente de todos os requisitos legais pertinentes.

4.5 Do orçamento da contratação, da obrigatoriedade de elaboração de planilhas e da
justificativa de preço.

Quanto ao orçamento, é dever da Administração elaborar planilha
detalhada com a consolidação dos quantitativos e preços unitários e total da contratação (art. 6°,
XXÍII, "i", art. 18, IV, e § 1°, VI e art. 72, II, da Lei rf 14.133, de 2021 e art. 368 do Decreto rf.

03537/2023).
A contratação direta não dispensa a justificativa do preço (art. 72, VII,

da Lei rf 14.133, de 2021). Ou seja, deve a Administração verificar se o preço a ser contratado
encontra-se em consonância com o valor de mercado, por exemplo, com os demais valores pagos

pela Administração Pública em contratações similares, de forma que não exista
superfaturamento.

A pesquisa de mercado nas contratações diretas é tratada no artigo 23
da Lei n.° 14.133, de 2021, devidamente replicada com pequenas alterações no artigo 368 do
Decreto Municipal n°. 3.537/2023:

Art. 368. No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços

em geral, o valor estimado da contratação será definido com base no melhor

preço aferido, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do
local de execução do objeto, por meio da utilização dos seguintes parâmetros,
adotados de forma combinada, sempre que possível:
I - a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item

correspondente no painel para consulta de preços, nos bancos de preços e/ou no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II - os preços praticados em contratações similares feitas pela Administração
Pública, em execução ou concluídas no período máximo de 01 (um) ano anterior
à data da pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o
índice de atualização de preços correspondente;
III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia

especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder
Executivo municipal, estadual ou federal e de sítios eletrônicos especializados
ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - a pesquisa direta com no mínimo 03 (três) fornecedores ou prestadores de

serviços, conforme o caso, desde que seja apresentada justificativa da escolha
desses fornecedores;

V - a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no aplicativo Notas
Paraná; /
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VI - OS preços de tabelas oficiais.

Cumpre ressaltar que a pesquisa de preços de todos os incisos

apresentados por meio do artigo 368 do Decreto Municipal rf 3537/2023 é vinculante, devendo

ser apresentada justificativa escrita da ausência de qualquer um dos elementos elencados,
conforme §1° do mesmo dispositivo legal.

§1° A utilização, ou não, de quaisquer dos parâmetros constantes dos incisos I a

VI do caput deste artigo deverá ser devidamente justificada pela autoridade
competente.

Adicionalmente, a pesquisa de preços deve refletir o valor praticado
na praça em que será prestado o serviço ou fornecido o produto, refletindo, tanto quanto
possível, o valor de mercado da localidade onde será realizada a contratação.

Ainda assim, a normativa municipal estabeleceu critérios, desde que
justificados, da ausência de estimativa de valor, por meio dos incisos do artigo 368, a
possibilidade de aceitação de no mínimo 3 notas fiscais emitidas pelo futuro contratado.

Art. 372. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando
não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida na forma

estabelecida nos §§ 1°, 2^' e 3° do artigo 23 da Lei Federal n° 14.133/2021, a

justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos
idênticos, comercializados pelo futuro contratado, por meio da apresentação de
no mínimo 03 (três) notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou
privados, no período de até 01 (um) ano anterior à data da contratação pela
Administração, ou por outro meio idôneo.
Parágrafo único. Excepcionalmente, caso o futuro contratado não tenha

comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o

caput poderá ser realizada mediante avaliação de objetos semelhantes de mesma

natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem
similaridade com o objeto pretendido.

Todas estas informações devem constar do termo de referência

elaborado pela Secretaria requisitante, no qual, além de expor o atendimento das exigências
acima, irá realizar uma análise fundamentada dos valores ofertados pelas empresas, inclusive
cotejando-os com os valores obtidos junto às outras fontes de consulta. É através desta análise

fundamentada, que a Administração irá estabelecer o valor estimado da contratação.

No caso, não há análise crítica da pesquisa realizada assim como a

justificativa da ausência das pesquisas nos canais expostos nos incisos: I (PNCP), III (sítios

eletrônicos de domínio amplo), V (Nota Paraná) e VI, do artigo 368 do Decreto Municipal.
Necessário, pois, que a Secretaria requisitante providencie, juntando documentos e/ou
informações que atestem o valor de mercado nos moldes acima proposto.
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4.6. Dotação Orçamentária.

Exige-se na contratação direta a demonstração da compatibilidade da

previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido. Em mesmo sentido,

citamos o artigo 150 da Lei n° 14.133/2021:

Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu

objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das parcelas
contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação, sob pena
de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa.

I Verifica-se no processo há disponibilidade orçamentária para a

referida despesa, conforme parecer do departamento contábil.

4.7. Da comprovação de regularidade

A empresa a ser contratada pelo Município deve comprovar a

regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, exigidas para a habilitação em processos
licitatórios. Esta regra se encontra expressamente prevista nos artigos 65 e 68 da Lei n° 14.133, de
2021.

Caso não seja apresentada a documentação necessária para a

habilitação no certame, ou seja, caso a empresa não viabilize a comprovação de quitação com

suas obrigações fiscais, federais e trabalhistas, deverá esta ser alijada do procedimento e, por
conseguinte, considerada inabilitada para a contratação direta.

4.8. Da publicidade da contratação direta e da lei de acesso à informação

O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art.
72, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021).

5. MINUTA DO EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA E DO TERMO DE CONTRATO.

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas

e condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria

Geral do Município porque ainda que não tenha havido a manifestação da Administração pela
sua aprovação, considerando-se que não foi dada autonomia para a PGM.
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Analisando a minuta de contrato, percebe que foram seguidas as
orientações da PGM e o documento está de acordo com o ordenamento jurídico, razão pela qual
nada se tem a ponderar.

A título de esclarecimento, o art. 92 da Lei n° 14.133/2021, trata dos

requisitos a serem observados por ocasião da elaboração da minuta de termo de contrato, sendo

que o artigo 25, no seu §1°, expressamente autoriza a utilização de minuta padronizada de termo
de contrato, nas situações em que o objeto assim permitir.

Conforme já tratado neste parecer, a padronização de modelos de

documentos da fase interna da licitação constitui medida de eficiência e celeridade

administrativa que encontra previsão no art. 19, inciso IV, da Lei n° 14.133/2021.

Para que os objetivos de celeridade, eficiência e segurança sejam

alcançados, é preciso que a Administração aponte claramente:

Se houve utilização de modelos padronizados;
Qual modelo foi adotado; e

Quais foram as modificações ou adaptações eventualmente efetuadas

I)

II)

III)
no modelo.

No caso, verifica-se que a Administração utilizou modelo padronizado
de minuta de termo de contrato, sendo conveniente ressaltar que o modelo ainda não foi

formalmente aprovado pela Administração municipal, o que em nada contribui para o
desenvolvimento de rotinas eficientes de trabalho.

6. CONCLUSÃO.

Em face do exposto, opina-se pela viabilidade jurídica da dispensa da

licitação pretendida, com fulcro no artigo 75, inciso II, da Lei rf 14.133/2021, DESDE QUE seja

complementada a documentação e sanada as irregularidades, conforme apontado no item 3.2;
3.3; 4.1; 4.2 e 4.5 deste Parecer.

^ecer restringe-se aos aspectos legais do
is aspectos econômico e técnico, nem da

Ressalte-se que o presente
procedimento, ausente juízos de valor referentes a
oportunidade e conveniência da decisão adotada.

É o parecer, o qual leto a autoridade competente.

Bandeirantes, 2 e abril de 2024.

Léoml Lourenço Carrasco
OAB/PR n". 47.683.
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ANALISE CRITICA DA PESQUISA DE PREÇOS

L Descrição do objeto a ser contratado: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA

EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS,
MARIBONDOS E VESPAS NA ÃREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-

PR).

II. Identífícação dos agentes responsáveis pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento:

- Andreia de Souza França - Chefe da Divisão de Orçamento e Pesquisa de Preços - Portaria n °
13.659/2022.

III. Caracterização das fontes consultadas:

Para a composição desta pesquisa, informamos que, foram adotados os seguintes parâmetros, de forma
combinada, conforme caput do artigo 368, Decreto Municipal 3.537/2023:

1® Consulta de preços em sítios eletrônicos de banco de preços públicos e ou no PNCP:

- Ferramenta de Pesquisa de Preço - Compras.gov.br-Acesso em 27/03/2024

V Contratações similares, em execução ou concluídas no período máximo de 01 (um) ano:
- Prefeitura de Andirá (PR) - ARP n.° 012/2024.
- Universidade Federal do Rio de Janeiro (RJ) - Processo n.° 23079.229248/2023-47

3“ Sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, contendo data e hora de acesso:

Não foram encontrados sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo para o objeto da contratação.

4® Pesquisa com no mínimo 03 (três) fornecedores ou prestadores de serviços, com a justificativa da
escolha desses fornecedores:

- Prestador 01: BAND MEL. -CNPJ; 42.317.227/0001-05 - Bandeirantes/PR.

- Prestador 02: ASSOCIAÇÃO DOS APICULTORES DO NORTE PIONEIRO - CNPJ: 78.959.426/0001 -

64 - Bandeirantes/PR.

- Prestador 03: JOSUEL DE LIMA ALEXANDRE FILHO- CNPJ: 45.736.965/0001-85 - Terra Boa/PR.

5° Pesquisa no aplicativo Nota Paraná:

Não foi possível encontrar registros no site Menor Preço -Nota Paraná, pois o mesmo é predominantemente
um banco de notas de aquisição e não oferece pesquisar por maior desconto.

6® Tabelas oficiais:

Não foram encontradas tabelas oficiais para o objeto de contratação.

IV. Série de preços coletados:

Todos os preços coletados encontram-se no Mapa de Formação de Preços anexo.

V. Método estatístico aplicado para a definição do valor estimado.

Para a definição do valor estimado foi utilizado como base de cálculo a média.

VI. Justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores
inconsistentes, ínexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável.
A média reflete melhor o conjunto dos dados, pois seu valor computa todos os descontos coletados. Não
despreza qualquer informação coletada e isso é uma grande vantagem estatística.

VII. Memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte:
Em Mapa de Formação de Preços anexo.

VII. Justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta:
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escolha dos fornecedores para a solicitação de envio de orçamentos foi realizada da forma que cumpra
as exigências mínimas do objeto a ser contratado. Para a composição da Pesquisa de Preço, foi solicitado

orçamento para os fornecedores levantados de outros processos de entes públicos de mesmo objeto.

EMPRESA CONTATO E-MAIL ENVIADO COTAÇAO

(43)99910-
Vitorís78@gmail.comBAND MEL Sim

1299

APINORTE zezeferreirarosa@.gmail.com

josueldelimaalexandre@gmail.com

Sim

PUROMELL SERVIÇO DE
APICULTURA

Sim

VIII. Informar se foram observadas as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais
Os prazos e locais de entrega estão especificados no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência.

Bandeirantes, ^^3] \de \[maio \de \[2024},

y
/.

Andreia de Souza França

Chefe da Divisão de Orçamento e Pesquisa de Preços
Portaria n.° 13.659/2022
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Estado do Paraná

Memorando 59/2024 - Secretaria de Administração

Ilmo. Sr. Diretor da Divisão de Licitação

Wesley Rodrigo Ramos Pires

Em atenção ao Parecer Jurídico 36/2024, decorrente do Proc. Administrativo n°. 58/2024 - Dispensa

de Licitação - Serviço de remoção e realocação de colmeias, segue abaixo considerações referentes ao

pontos elencados:

1) Efetuar a análise crítica da pesquisa.

Documento anexado ao processo.

II) Justificar a estimativa de quantidade dos itens.

Documento anexado ao processo

III) Utilizar como regra a disputa eletrônica da dispensa.
Conforme parecer contrário a opção de disputa de dispensa de licitação, fica estabelecido como regra
do município de Bandeirantes a disputa eletrônica da dispensa, onde no âmbito municipal foi
implementada a regulamentação, por meio do decreto n° 3.621/2023.

Bandeirantes, 23 de Maio de 2024.

Atenciosamente,

í
flékrtSíz da Silva

ria de AdministraçãoSl
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JUSTIFICATIVA ESTIMATIVA DE QUANTIDADE

I. Em atenção ao parecer jurídico 36/2024, decorrente do Proc. Administrativo n° 58/2024 - Dispensa

de Licitação - CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE
REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E VESPAS NA

ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR).

• Justificar a estimativa de quantidade dos itens.

O quantitativo estimado em 120 unidades de remoções de colmeias de abelhas,

marimbondos e vespas foi baseado nas experiências de anos anteriores para esse mesmo

tipo de serviço, em ocorrências nas mesmas unidades deste pedido atual. A quantidade

estimada e conferida do processo anterior, está em anexo a esta justificativa, sendo
quantidade (97 unidades) inferior aproximado ao quantitativo estimado no momento,

porém nota-se que o processo anterior foi utilizado todo o saldo estimado antes da vigência
do contrato, por essa razão solicita-se quantitativo maior em relação ao antigo processo.

Bandeirantes, ^3]\de \[maio \fie \[2024\

a Silva

Secfe í á de Administração

\é
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
Data: 23/05/2024

^5S!t Contratações formais com saldo

Parâmetros: Entidade: {'Valor'':''2483'',"descricao":"PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES"}; Contratações (Ex.:

Contratação:

Processo Administrativo:

168/2023

102/2023

Data Contratação: 22/05/2023

Data Processo:

Fornecedor: VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950

28/04/2023

Material Quantidade Valor

N* Item Valor Unit. Original Aditivos Executado Saldo Original Aditivos Executado Saldo

1 REMOÇÃO DE ABELHAS (QUALQUER ESPÉCIE) 180,000 97,000 0,000 97,000 0,000 17.460,00 0,00 17.460,00 0,00

TOTAL: 17.460,00 17.460,000,00 0,00

\
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AMAI ISF rRlTlCA DA PFSOIIISA DE PREÇOS

I. Descrição do objeto a ser contratado: CONTRATAÇÃO p

SERVIÇO DE REMOÇÃO E RELOCALIZAÇAO DE COLMEIAS DE ABELHAS,
ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-

PR).

II. Identificação dos agentes responsáveis pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento:

- Andreia de Souza França - Chefe da Divisão de Orçamento e Pesquisa de Preços -

EXECUÇÃO DE
MARIBONDOS E VESPAS NA

Portaria n.°

13.659/2022.

III. Caracterização das fontes consultadas: ^
Para a composição desta pesquisa, informamos que, foram adotados os seguintes parâmetros, de forma

combinada, conforme caput do artigo 368, Decreto Municipal 3.537/2023:

sítios eletrônicos de banco de preços públicos e ou no PNCP;
r Consulta de preços em
- Ferramenta de Pesquisa de Preço - Compras.gov.br- Acesso em 27/03/2024

2" Contratações similares, em execução ou concluídas no período máximo de 01 (um)
- Prefeitura de Andirá (PR) - ARP n.° 012/2024.
- Universidade Federal do Rio de Janeiro (RJ) - Processo n.° 23079.229248/2023-47

ano:

3“ Sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, contendo data e hora de acesso:
Não foram encontrados sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo para o objeto da contratação.

4“ Pesquisa com no mínimo 03 (três) fornecedores ou prestadores de serviços, com a justificativa da
escolha desses fornecedores:

- Prestador 01: BAND MEL. - CNPJ: 42.317.227/0001 -05 - Bandeirantes/PR.

- Prestador 02: ASSOCIAÇÃO DOS APICULTORES DO NORTE PIONEIRO-CNPJ: 78.959.426/0001-

64 - Bandeirantes/PR.

- Prestador 03: JOSUEL DE LIMA ALEXANDRE FILHO-CNPJ: 45.736.965/0001-85 - Terra Boa/PR-

OBS: Não utilizaremos o orçamento fornecido pelo prestador 03, pois o CNPJ da empresa encontra-se com

situação cadastral baixada. Justificativa em anexo.

S"* Pesquisa no aplicativo Nota Paraná;
Não foi possível encontrar registros no site Menor Preço - Nota Paraná, pois o mesmo é predommantemente

banco de notas de aquisição e não oferece pesquisar por maior desconto.

6“ Tabelas oficiais:

Não foram encontradas tabelas oficiais para o objeto de contratação.

um

IV. Série de preços coletados:
Todos os preços coletados encontram-se no Mapa de Formação de Preços anexo.

V. Método estatístico aplicado para a definição do valor estimado.

Para a definição do valor estimado foi utilizado como base de cálculo a média.

metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores
VI. Justificativas para a
inconsistentes, iiiexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável. , . xi-
A média reflete melhor o conjunto dos dados, pois seu valor computa todos os descontos coletados. Nao

despreza qualquer informação coletada e isso é uma grande vantagemestatística.

VII. Memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte:

Em Mapa de Formação de Preços anexo.

VII. Justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta:

Rua Frei Rafael Proner n” 1457 - CEP 86.360-000 - e-mail: secadm@bandeirantes.pr.gov.br

Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 - CNPJ 76.235.753/0001-48
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rescolha dos fornecedores para a solicitação de envio de orçamentos foi realizada

as exigências mínimas do objeto a ser contratado. Para a composição da Pesquisa de Preço, foi solicitado
fornecedores levantados de outros processos de entes pubhcos de mesmo objeto.

orçamento para os

COTAÇÃOE-MAIL ENVIADOCONTATOEMPRESA

(43)99910- SimVitoris78@gmail.com

zezeferreirarosa@gmail.com

josueldelimaalexandre@gmail.com

BAND MEL
1299

Sim
APINORTE

PUROMELL SERVIÇO DE
APICULTURA

Sim

VIII Informar se foram observadas as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais

Os prazos e locais de entrega estão especificados no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referencia.

Bandeirantes. \l7] \de \[Junho \de \[2024\

4 /'A rf~ ,ACa./v^C/2.
Andreia de Souza França

Chefe da Divisão de Orçamento e Pesquisa de Preços
Portaria n.° 13.659/2022

Rua Frei Rafael Proner n° 1457- CEP 86.360-000 - e-mail; secadm@bandeirantes.pr.gov,br
Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 - CNPJ 76.235.753/0001-48
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ANALISE CRITICA DA PESQUISA DE PREÇOS

JUSTIFICATIVA DESQUALIFICAÇÃO PRESTADOR 03

detalhada dos orçamentos fornecidos pelos prestadores,Após a análise

verificamos que o prestador 03 apresenta uma situação cadastral baixada em seu CNPJ.

De acordo com a Receita Federal, uma empresa com o CNPJ baixado não está

apta a realizar atividades comerciais, indicando que a empresa foi encerrada oficialmente

e não possui mais validade jurídica para operar. Portanto, a contratação de serviços ou

a aquisição de produtos de um prestador nessas condições poderia resultar

implicações legais e financeiras negativas para

por essa empresa não podem ser utilizados como parâmetro de média para a realização

do processo de licitação.

Dessa forma, para garantir a conformidade com as normas legais e preservar a

integridade de nossos processos, optamos por não utilizar o orçamento fornecido pelo

prestador 03. Continuaremos nossa análise com os demais prestadores que estão em

situação regular, assegurando que todas as contratações sejam realizadas com

fornecedores aptos e dentro dos parâmetros legais estabelecidos, obtendo assim

nova média.

em

município e os valores fornecidosnosso

uma

Bandeirantes, '17]\de punho de p024.\

Andreia de Souza França

Chefe da Divisão de Orçamento e Pesquisa de Preços
Portaria n.° 13.659/2022

vK-di

Rua Frei Rafael Proner n" I457 - CEP 86.360-000 - e-mail. secadm@b^
Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 - CNPJ 76.235.753/0001-48
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE inscrição
45.736.965/0001-85

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

22/03/2022COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

JOSUEL DE LIMA ALEXANDRE FILHO 08696120930

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
PUROMEEL SERVIÇO DE APICULTURA

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRÍçAÕ dÃ ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não Informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUrIdICA
213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO
***

MUNICÍPIOCEP BAIRRO/DISTRITO UF

ENDEREÇO ELETRÔNICO

JOSUELDELIMAALEXANDRE@GMAIL.COM

TELEFONE

(44) 9950-6906

ENTE FEDERATIVO RESPONSÃVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
BAIXADA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
08/11/2022

MOTIVO OE SITUAÇÃO CADASTRAL

Extinção Por Encerramento Liquidação Voluntária

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
*****!>*»

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/06/2024 às 14:39:49 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

aboutiblank 1/1
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MEDIA PREÇOS ABELHAS
COMPRAS

GOVERNAMENTAIS

PREF.MUN. DE

ANDIRÁ

MEDIA TOTAL

VALOR UNITÁRIO
DESCRIÇÃO DO PRODUTOITEM QUANTIDADE UFRJ APINORTE BAND MEL VALOR TOTAL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE
REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÂO DE
COLMEIAS DE ABELHA. MARIBONDOS
E VESPAS NA ÁREA URBANA E

RURAL DO MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR DENTRO DO QUE

REGEM AS LEGISLAÇÕES
PERTINENTES, PELO PERÍODO DE 12
MESES.

R$ 476,00120 R$ 250,001, R$ 246,00 R$ 400,00 R$ 250,00 R$ 324,40 R$ 38.928,00

R$í38^28,00TOTAL; R$ 324,40

(
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PREFElTUfiA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA N*^ 27/2024

(Processo n.” 58/2024)

I orna-se público que o MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, realizará Dispensa Eletrônica, com critério
de [LilRamento menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da l.ei n'" 14.133, de 1‘’

de abril de 2021. do Decreto n° 3.537/2023, do Decreto n." 3.621/2023. Lei municipal e demais
legislações aplicáveis.

Data da sessão: 01/07/2024

Link de acesso: https://w^w.£ov.br/compras/pt-br

Horário da fase de lanc^!
:<•

■ (í'| 'S

De 01/07/2024, das 08:30 às 14:30

Totalizando o prazo de 6 (seis) horas, conforme art. 10, do Decreto Municipal N° 3621/2023

1. OBJETO DA CÕNTRATACáo DIRETA

1.1 O objeto da presente dispensa eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa para a
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE REMOÇÃO
E RELOCAUIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E VESPAS NA ÁREA

URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR. por dispensa de licitação,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus
anexos.

1.2 A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

VALUK

l-NITÁRIO

S.VLOR

TOTAl.

ITEM F-SPEaSK-AÇAO catmat UNIDADE QUANT

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE KRVIÇOS OE REMOÇÃO E RE-LOCAIIZAÇÃODE
COIMÉIAS DE ABELHA. MARIMBONDOS E VESPAS NA AftEA URBANA E RURAL DO MUNIDCPIO DE

BANDEIRANTES - PR, DENTRO DO QUE REGEM AS LEGISLAÇÕES PERTINENTE^ PELO PERÍODO OE Í2
MESES.

19135 UND RS.lSd28 (Xi120

OBS; Havendo discordância do descritivo da plataforma e do edital/ termo de referência, prevalecerá o descritivo do edital

termo de referência.

1.3 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto
as exigencias

DOTAÇjçO FUNCION.4L
• PROGRAMÁTICA

RECURSO

FONTE
SECRETARIA PROGRAMA

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA
DO MEIO AMBIENTE

SAUDE 161/000 04.001.18.542.1800.2034.3.3.90.39.00

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

Rua Frei Rafael Proner n” 1457 - Caixa Postai 281 - CEP 86.360-000 -

- Tel (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 CNPJ 76 235 753/0001-48
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ESTADO DO PARANÁ

2.1 A participação no presente processo de dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Sistema Compras.gov.br. disponível
no endereço eletrônico httDs://www.gov.br/cQmpras/pt-br.

2.1.1 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no [Manual do Sistema dc Dispensa
Eletrônica], disponível no [Portal de Compras do Governo Federal], para
operacionalização.

2.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamenle ou por seu representante
no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor
do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros não autorizados.

2.2 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedações:

2.2.3.1 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.2.3.1.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico:

2.2.3.2 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto. responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários:

acesso ao sistema e

ou

2.2.3.3 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.2.3.3.1. aplica-se o disposto 2.2.3.3 também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,
tísica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.3.4 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.2.3.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 1 ei if 6.404. dc 15 de de/embro

de 1976. concorrendo entre si;

Rua Frei Rafael Proncr n” 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

- Tel; (43)3542-4525 - Fax 3542-3322 CNPJ 76 235.753'OOOI-48
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2.2.3.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

2.2.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
746/2014-TCU-Plenário);

2.2.5 sociedades cooperativas;

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADÃSTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua

proposta inicial, na forma deste item.

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,

exclusivamenle por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica - hUns://\vvv\v.^ov.hr/compras/'pi-br.
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data
c o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2,1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integraiidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas.

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários.
trabalhistas. tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação
dos serviços ou no fornecimento dos bens;

3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro. omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se 0 regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.

a

3.6 Os licitantes beneficiados com isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de preços
com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária respectiva.

3.6.1 Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão abrangidos pelo
disposto no item 3.3, devendo apresentar proposta de preços com a carga tributária completa.

3.7. Independentemcntc do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte

Rua Frei Rafael Proner n“ 1457 - Caixa Posul 281 - CEP 86.360-000 -

- Tel (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 CNPJ 76.235.75.3/0001-48
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OS percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3,8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto
Executivo], assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.9. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la
modificá-la;

ou

3.10 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em

campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações;

3.I0.I. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

3.10.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006. estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49:

3.10.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta
anexos;

3.10.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como
firmes e verdadeiras:

3.10.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/1991;

3.10.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos. salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°.
XXXlll. da Constituição.

e seus

3.11. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrizaçao de valor fina!
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção
respectiva deste Aviso de Contratação Direta.

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não
assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para
o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos
fornecedores na foi-ma da seção seguinte deste Aviso.

3.12. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Aviso de Dispensa Eletrônica por irregularidade
na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n.° 3.537/2023, ou para solicitar
esclarecimentos e providências sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três)

Rua Frei Rafael Proner n“ 1457-Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

- Tel: (43) 3542-4525 - Fax .3542-3322 CNPJ 76.235.753/0001-48
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dias úteis antes da data de abertura do procedimento de dispensa, em campo específico no sítio eletrônico
[https://www,gov.br/compras/pt-br1 ou pelo email: licítacao(â;.b andeirantcs.Dr.üov.hr. pelo qual serão
respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil

anterior à data da abertura da dispensa eletrônica.

4. FASE DE LANCES

4.1 A partir das 08:30 do dia 01/07/2024. data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de llnalização de lances
também já previsto neste aviso.

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio dc
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM

4.3. O tornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo
o certame. de.sde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances
definidos como ‘lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O interv^alo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta, será definido na
relação de itens anexa ao edital.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primei
no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real. do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

ro

o seu encerramento.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
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dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação
Direta.

6.12. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

6.16. Encerradas a etapa dc Julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade

superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o
disposto no art. 71 da Lei n° 14.133, de 2021.

7. CONTRATAÇAO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo
de 5 (cinco) dias. a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
reconhecimento de que:

7.3.1. Referida Nota de Empenho ou instrumento equivalente está substituindo o contrato, aplicando-se à
relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei n.° 14.133, de 2021;

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

7.3,3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei n.° 14.133, de 202! e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma
Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, prorrogável
conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.
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7.4.1. O prazo de vigência da contratação e a sua eventual possibilidade de contratação estão previstas
nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante
toda a vigência do contrato.

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVÂS

8.1. O fornecedor e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas
previstas no art. 156 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021. e nos arts. 193 ao 227 do Decreto Municipal n."
3.537/2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo ll-U do
Titulo XI do Código Penal, bem como da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão
do instrumento contratual.

8.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada Judicialmente.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, afasta a
obrigação de reparação integra! do dano causado à Administração Pública.

8.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo para Apuração de Responsabilidade - PAAR.

8.6. A apuração e o Julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de l'’ de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.7. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa Jurídica, com ou sem a participação de agente público.

8.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudic atário, observando-se o procedimento
previsto na Lei n° 14.133, de 2021, no Decreto Municipal n° 3.537/2023.

^9. DAS DISPQSHittES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov e no Portal Nacional de Contratações Públicas -
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exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "‘chaf a nova data e horário para a

sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HÃmjfÃCàD

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO II -

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor

mais bem classificado na fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.2.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;

6.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (wwvv.portaidatransparencia.gov.br/ceis):

6.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/improhidade adm/consultar requerido.php):

6.2.4. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União-TCU.

6.3. Para a consulta de fornecedores pessoajurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens
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6.2.2. 6.2.3, e 6.2.4,

(https://ccrticloesapf.apps.tcu.gov.brA.
pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

6.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.4,1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

no

6.4.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

6.4.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

6.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio
do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.6.1. E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da
sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.6.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão{ões) válida{s).

6.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de
inabilitação.

6.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

6.9. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
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5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver
a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso. será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta (ANEXO VII) no prazo de 2

(DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos compiementares, quando necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital e iá apresentados.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. Contiver vícios insanáveis;

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde
que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas
de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

em
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PNCP, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas
às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1 No caso do subitem 9.2.2. a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente
da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão

o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação
relativa ao procedimento.

#

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
lundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para tlns de
habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas c a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contratação.
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9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO II - Documentação para Habilitação;
ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato;

ANEXO IV - Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP;
ANEXO V - Declaração LGPD;

ANEXO VI - Modelo de Declaração;
ANEXO VII - Modelo de Descritivo da Proposta de Preços;
ANEXO VIII - Planilha de Formação de Preços

Bandeirantes-PR. 25 de junho de 2024.

ALDd/MARQUI

SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

REINALDO MARQ jI
SECRETARIO 00 MEIO AMBIENTE

E RECURSOS HiDRICOS
PORTARIA N»14.42W2024
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2. /2024.

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS

DE ABELHAS, MARIBONDOS E VESPAS NA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

nos

VALOR

UNIDADE

UNITÁRIO
ESPECIFICAÇÃOITEM DE QUANTIDADE VALORTOTAL

MEDIO DE
MEDIDA

MERC.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS
DE REMOÇÃO E RE-LOCALIZAÇÃO
DE COLMEIAS DE ABELHA, MARI
BONDOS E VESPAS NA ÁREA UR
BANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR. DENTRO DO

QUE REGEM AS LEGISLAÇÕES
PERTINENTES, PELO PERÍODO DE
12 MESES.

1 UN R$ 324,40120 R$ 38.928,00

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigo 384 e seguintes

do Decreto n^ 3.537, de 09 de maio de 2023.

1.3. Os serviços desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa em anexo.

1.4.0 prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do{a) assinatura do contrato na forma do artigo

404 do Decreto n5 3.537, de 09 de maio de 2023.

1.5.0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.0 objetivo e a justificativa da contratação encontra-se em apêndice deste Termo de Referência.

2.2.0 objeto da contratação não está previsto no Plano de ContrataçõesAnual [2024], conformedetalhamentoa

seguir:

í) ID PCA no PNCP: Nao contemplado

II) Data de publicação no PNCP: Não contemplado

III) Id do item no PCA; Não contemplado

IV) Classe/Grupo: Não contemplado

V) Identificador da Futura Contratação: Não contemplado

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação se fundamenta e justifica pela necessidade de prevenção de acidentes por picadas

de abelhas, marimbondos, vespas e preservação da saúde da comunidade urbana e rural, do Município de

Bandeirantes.

Tais ocorrência exigem providências imediatas para remoçãodessascolmeias,caixas de marimbondosou

vespas, para áreas de matas e rurais próximas ao Município de Bandeirantes, a ser executada por profissionais

treinados e devidamente protegidos por Equipamento de Proteção Individual (EPIs) apropriados para o manejo

de abelhas, marimbondos e vespas.

A contratação objeto do presente estudo não demanda a princípio de análise dos possíveis cenários da

contratação que não seja o de execução indireta dos serviços, considerando que a administração não possui em

seu quadro servidor capacitado e equipamentos para remoção e relocalização de colmeias de abelhas,

maribondos e vespas na área urbana e rural.

0 quantitativo estimado do número de remoções de colmeias de abelhas, marimbondos e vespas foi

baseado nas experiências de anos anteriores para esse mesmo tipo de serviço, em ocorrências nas mesmas

unidades deste pedido atual.

0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da emissão da Nota de

Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n* 14.133/2021.

Diante do valor estimado da contratação este enquadra-se no disposto no art.75,inciso II, da Lei

n5. 14.133/2021 {Nova Lei de Licitações), referindo-se à dispensa de licitação para contratação dos serviços, com

pequena relevância econômica, diante da onerosidade de uma licitação.

Os referenciais que devem ser atentados na contratação estão expostos individualmente no

tópico "Descrição dos requisitos do potencial contratação".
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4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

4.1. 0 prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias ÚTEIS, contados do(a) SOLICITAÇÃO DO SERVIÇO, em

remessa FRACIONADA.

4.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com

pelo menos (3) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas

situações de caso fortuito e força maior.

4.3. Os serviços deverão ser executados conformo a demanda a secretaria solicitando à qual informara o endereço

para execução.

Garantia, manutenção e assistência técnica

4.4.0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do

Consumidor),

4.5. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou

defeito no prazo de até 07) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências

da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

4.6.0 prazo indicado nosubitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual

período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

4.7. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação

igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a

garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

4.8. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante

apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para

executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado

o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

4.9. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do

Contratado.

4.10. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado

contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de

condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

ou a

no

suas

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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5.1.0 contrato deverá ser executado fieimente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

do Decreto n^. 3.537, de 09 de maio de 2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

5.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente? o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçãodo plano de fiscalização,que conterá

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução

do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos

substitutos (Decreto n^. 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 163).

5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto

n^ 3.537, de 09 de maio de 2023);

5.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados. (Decreto n9 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 11, §19);

5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n9 3.537, de 09 de maio de

2023, art. 12, II);

5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. (Decreto n^ 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n^ 3.537, de 09 de maio de 2023,

art. 12).
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5.7.5.0 fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n? 3.537, de 09

de maio de 2023, art. 12).

5.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto n? 3.537, de

09 de maio de 2023, art. 12, §79).

5.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n9 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

5.9.0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração. (Decreto n9 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

5.9.1.0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamentoda despesa no relatório de riscos eventuais.Decreto n9 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

5.9.2.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizadospelos fiscaisdo contrato,de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n9 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

5.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamentedefinidos e aferidos, e a eventuais

penalidadesaplicadas,devendoconstardo cadastrode atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n9 3.537,

de 09 de maio de 2023, art. 12).

5.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 201 do

Decreto n9. 3.537, de 09 de maio de 2023, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso. (Decreto n9 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10).
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5.10.0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual (Decreto n^ 3.537, de 09

de maio de 2023, art. 12).

5.11.0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração. (Decreto n® 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10).

6.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo

de Referência e na proposta.

6.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimentoprovisório,quando

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

no prazo de 07) dias ÚTEIS, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 28 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do

material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II

do art. 160 do Decreto Municipal n^ 3.537, de 09 de maio de 2023, o prazo máximo para o recebimento definitivo

será de até 28 (Vinte e oito) dias úteis.

6.5.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,qualidadee quantidade,deverá ser

observado o teor do § 4^, do art. 39 do Decreto Municipal n^. 3537, de 09 de maio de 2023, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito

de liquidação e pagamento.

6.7.0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
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6.8.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme a legislação aplicável.

6.9.1.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II

do art. 160 do Decreto Municipal n^ 3735, de 09 de maio de 2023.

6.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) período respectivo de execução do contrato;

e) 0 valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

6.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos.

6.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do

órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.

6.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidadedo contratado, será providenciadasua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como

Rua Fre» Rafaei Proner n'’ 1457-Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

- Tel; (43)3542-4525 -Fax 3542-3322 CNPJ 76 235 753/0001-48



\7C

PREFEITURA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionadosos meios pertinentese necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.

6.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

peta rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

6.18.0 pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, conforme

o art. 35, parágrafo único do Decreto ns 3.537, de 09 de maio de 2023.

6.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice

IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

6.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

6.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

6.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n^ 123. de

^006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

6.24. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

7.1.0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA, com adoção do critério

de julgamento pelo Menor Preço.

Exigências de habilitação

7.
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7.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

7.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para

fins de identificação em todo o território nacional;

7.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede;

7.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas e-

negocios/pt-br/empreendedor:

7.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;[MM42]

7.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme a legislação aplicável.

7.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçãono Registroonde tem sede a matriz

7.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

no

Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o

caso;

7.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n^ 1.751, de 02 de outubro de

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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7.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n^ 5.452, de l® de maio de 1943;

7.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.16, Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílioou sede do fornecedor,relativaà atividadeem

cujo exercício contrata ou concorre;

7.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais relacionados ao objeto contratual, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,

ou outra equivalente, na forma da lei.

7.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO]

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 38.928,00 (Trinta e oito mil, novecentos e vinte e oito reais),

conforme custos unitários apostos na [tabela acima].

8.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento.

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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Numero

têl 044)01 - tmsãú ambierU^

Funçào

18-GESTÃO AMBIEÍSÍTÂL

Subfunçáo

542 - CONTROLS AMBfEMTAL

Programa Ação

j'"2.034-- i^NUrfE.NÇÃ^ MCÍO AMBíE-NTF180) - MANIÍTHNÇÃO OA SECHCTARIA DO MBO AMBIENTE

Natureza Recurso

33.9039,00 - OUTROS SEÍ^^ÍÇOS OE1ERCEI805 - PESSOAJ ooooo^oc30Qacn.07moo.i,5oaoc»s - recursos ordínái

Máscara

040014S.542.1SOG30^3m39.ÇK5 /jDO0C®/CKK5Oaõ1.O7m«KT1v5£K),OQOQ * ^CURSOS mOiUmmS ?i(VRB)

9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostiiamento.

Bandeirantes, [17] de [Junho] de [2024].

REINALDO MARQUI

SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
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ANEXOU

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1.0 fornecedorconvocadopara apresentaros documentosde habilitação,deveráentregar, no prazo máximode 1 (duas) horas,

a contar da notificação, os documentos de habilitação, os quais devem ser enviados por processo eletrônico de comunicação à
distância conforme estabelecido no presente Aviso de Dispensa Eletrônica:

1.1 Todos os licitantes deverão estar registrados no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, disponível
em https://www3.cumprasnet.u!ov.br.'’sicaf-web/indcx.isf. para efeito de cadastro unificado de licitantes.

1.2 Documentos de habilitação jurídica:

1.2.1. Cédula de Identidade, no caso de pessoa física.
1.2.2. Registro comercial, no caso dc empresa individual.
1.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais

e. no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
1.2.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em

exercício.

1.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País. Procuração do

representante do fornecedor no procedimento de dispensa eletrônica, se for o caso.

1.2.6. Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria

Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n. 7.775. de 2012

se tratando de agricultor familiar.

1.2.7. Matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificaçãocomo produtor rural pessoa física, nos

termos da Instrução Normativa RFB n. 971.de 2009 (arts. 17a 19e 165). em se tratando de produtor rural.
1.2.8. Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamentearquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107
da Lei n“ 5.764. de 1971, em se tratando de agricultor familiar.

1.2.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
1.2.10 Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo [XXXXXXXXXXXX] órgão competente nos termos
da [XXXXX].

, em

1.3 Documentos de habilitação fiscal, social e trabalhista;

1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJV

conforme o caso:

Prova de inscrição do cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

1.3.3. Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;

I.3.4. Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais c à

Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná

para fornecedores sediados em outro Estado da Federação); e Fazenda Municipal:

1.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). instituída pela Lei Federal n.° 12.440/2011;

I.3.6. Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. T da Constituição Federal e Declaração do

Anexo V - LGPD.

1.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos federais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede. ou outra

equivalente, na forma da lei;
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1.4 DOC l MFMOS DF HABII.ITACÂO ECONÒIVIKO-FINANCEIRA:

1.4.1 O fornecedor deverá encaminhar:

1 1.1 para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência expedida nelo distribuidor da sede do fornecedor

1.5 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;

1.5.1. O licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento para Pessoa Jurídica

de Direito Público ou Privado, que demonstre que o licitante forneceu ou está fornecendo objetos da mesma natureza ou

similares ao da presente licitação dc modo satisfatório equivalente a 30% (trinta por cento) do quantitativo do objeto licitado,

no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária, especificada no contrato social registrado na junta comercial

competente.

1.5.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

1.5.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

1.5.4. Quando o atestado de capacidade de técnica for emitido por pessoa juridica de direito privado, deverá ser apresentado,
com firma reconhecida em cartório (acórdão 1847/2019 - TCE- PR).

OBS.: Valerá, para ifns de garantia de veracidade do atestado, documento ifrmado mediante assinatura digital, cabendo

administração a possibilidade de realização de diligência, a posteriori, para averiguação de sua autenticidade.

1.6 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO LTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE
MENORES, DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LOGÍSTICA REVERSA DOS PRODUTOS E DECLARAÇÃO
DE RESERVA DE CARGOS (Anexo VI).

L7 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME Oll EPP. se for o caso: Certidão Simplificada original da Junta Comercial
da sede do fornecedor ou documento equivalente, além de Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos
legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, estando

apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.'* 123, de 2006 (ANEXO IV). bem
como o Demonstrativo de Resultado do Exercício - DRE, a que se refere a Resolução n.° 1.418, de 2012. de Conselho Federal

de Contabilidade - CFC. ou outra norma que vier a substituir.

1.7.1 De acordo com o art. 43. §1°. da Lei Complementar Federal n° 123. de 2006, havendo alguma restrição na comprovação
da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual, será

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado

vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

1.7.1.1 A prorrogaçãodo prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administraçãosempre que requerida pelo
fornecedor, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente justificada.

1.8 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou
entidade responsável pelo processo de dispensa eletrônica convocar os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação.

1.9 Na hipótese do item 1.7.1. as microempresas, as empresas de pequeno poite e os microempreendedores individuais deverão

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta
apresente alguma restrição.
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1.10 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela apresentação do respectivo
documento atualizado.

1.11 Todos os documentos apresentados deverão identificar o fornecedor, com a indicação do nome empresarial e o CNPJ da

matriz, quando o fornecedor for a matriz, ou da filial, quando o fornecedor for a filial (salvo para os documentos que são
emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for apresentadapela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua

filial, o CNPJ da filial deverá constar da proposta.
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ANEXO III

MINUTA PADRÃO - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

CONTRATO N” /2024 - PMB

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua Frei Rafael
Proner n° 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o iP 76.235.753/0001 -

48. neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. , inscrito no CPF n.°

domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)
CNPJ/MFsobon°

residente e

inscrito(a) no

doravante designado CONTRATADO,
(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° _/202_ e em
observância às disposições da Lei n® 14.133, de I® de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar

o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. /202_ - PMB. mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

sediado(a)na

neste ato representado(a) por

1 OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE REMOÇÃO E
RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E VESPAS NA ÁREA URBANA E RURAL
DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

2 FUNDAMENTO:

Este contrato decorre da Dispensa Eletrônica n.'* 27/2024 - PMB. objeto do processo administrativo n.“ 58 - PMB. com

homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município n.®
conforme ato de autorização nas fls.

, de e

deste protocolo.

3 PREÇO E VALOR DO CONTRATO:

3.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços (unitários) previstos em sua proposta, que é parte integrante deste contrato.

3.2 O valor total do contrato é de RS ).

3.3 No preço pactuado estão incluídas todas as

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integrai do objeto da contratação, além dos materiais inerentes à prestação dos serviços
contratados.

despesas necessárias à execução do objeto do contrato, inclusive tributos.

4. REAJUSTE

4.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federai n® 10.! 92/2001, utilizando-

se o índice INPC, IPCA ou outro que apresente mais vantajosidade para a administração pública, exclusivamenle para

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

as
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4.1.1 O reajuste deverá ser solicitado pelo Contratado mediante requerimento protocolado até trinta dias antes do fim de cada

período de doze meses.

4.1.2 A assinatura do aditivo ao contrato mantendo as demais cláusulas em vigor, sem ressalva em relação ao reajustamento

de preços, importará renúncia quanto às parcelas reajustáveis anteriores ao aditivo.

4.2 O reajuste será concedido mediante apostilamento, conforme dispõe o § 6.® do art. 170 do Decreto 3.538/2023.

4.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste

4.3.1 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

4.3.1.I .A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.

5 DA RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

5.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme item 5.3 deste

Contrato. o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 10 do Decreto n.® 3.537/2023.

5.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme o item 5.3

deste edital, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos arts. 11 e 12 do Decreto n° 3.537/2023.

5.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio do Contratante.

5.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o controle e a avaliação

dos serviços prestados, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das

obrigações contratadas.

6 EXECUÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS:

6.1 A presente contratação adotará como regime de execução a prestação de serviços, conforme Termo de referência.

6.2 Os serviços serão prestados no (local), na forma, nos prazos e de acordo com as especificações técnicas contidas no Termo

de Referência, que integra o presente contrato para todos os fins.

6.3 Os serviços devem ser recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; no prazo de

6.4 Nos termos do art. 359 do Decreto n° 3.537/2023, poderá ser dispensado o recebimento provisório nos serviços até o valor
previsto no inciso II do art. 75, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos

e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade.

6.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de

ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências
contratuais.

6.5.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, repuíar-se-á como
realizada, consumando-sc o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

) dias.

) dias. contados do recebimento provisório, por servidor
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6.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do fornecimento

do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-profission al pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos

pela lei ou pelo contrato.

6.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as especificações constantes

do termo de referência, da proposta ou do contrato, podendoser fixado pelo fiscal do contrato,avaliadoo caso concreto, um

prazo para a substituição do bem, ou o refazimento do serviço, à custas do contratado, e sem prcjuizo da aplicação das

penalidades.

7 FONTE DE RECURSOS:

7.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

OOTAÇaO FUNCIONAL
PROGRAMÁTÍCA

RECURSO

FONTE
SECRETARIA PROGRAMA

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA
DO MEIO AMBIENTE

SAUDE 161/000 04.001.18.542.1800.2034.3.3.90.39.00

8 VIGÊNCIA:

8.1 O prazo de vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) (dias), podendo ser prorrogado por interesse das
partes com base nos artigos 106 e 107 da Lei 14.133, de 2021.

8.2 A prorrogação dos contratos de serviços contínuos está condicionada ao atendimento dos seguintes requisitos, cuja

observância deverá ser demonstrada no protocolado:

8.2.1. Os serviços devem ter sido prestados regularmente;

8.2.2. A Administração deve manter interesse na realização do serviço:

8.2.3. O valor do contrato deve permanecer economicamente vantajoso para a .Administração:

8.2.4. O Contratado deve manifestar expressamente interesse na prorrogação;

8.2.5. Devem ser mantidas as condições de habilitação; e

8.2.6. Deve ser juntada a documentação orçamentária e financeira.

9. PAGAMENTO:

9. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da

Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações,já deduzidasas glosas e notas de

débitos, e da verificação da regularidade do contratado, mediante atestado emitido pelo Gestor do Contrato, destinado a

comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS. INSS e negativa de débitos trabalhistas

(CNDT). observadas as disposições do Termo de Referência.

9.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentosexigidos, bem como enquanto não forem sanadas

irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na prestação de serviços ou no cumprimento dc obrigações
contratuais.
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9.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente.

9.3 O prazo estabelecido no item 9.1 ficará suspenso na hipótese de retenção de pagamento de outros contratos, pela

Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspendendo-

se a fluência de prazo para a Administração, não importando mora, nem gerando compensação financeira.

9.3.1. Decorrido o prazo dc adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão descontados da fatura

apresentada.

9,4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto,

fica convencionado que a ta.xa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP. sendo:

EM = Encargos moratórios;

N - Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I - Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
1 = (6/100) 1 = 0.00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%.

9.5 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de tributos, inclusive

contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.

9.6 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE

10.1 São obrigações do Contratado;

lO.M executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos, bem

como na sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade lá especificadas;

Rua Frei Rafael Proncr n“ 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

- Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 C\'PJ 76 235 753/0001-48



PítEFEUmA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
1

10.1.2 reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

10.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, quando for

10.1.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n“ 8.078/1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida
no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.1.5 utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas

e determinações em vigor;

10.1.6 zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de identificação, nos casos de serviços a

serem prestados nas dependências da contratante, e utilizem os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários à

segurança no trabalho, na forma da lei;

10.1.7 apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrai ão o órgão para

do serviço a serem prestados nas dependências do contratante;

10.1.8 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias

legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao contratante;

10.1.9 atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, nos casos em que ficar constatado o descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, confonne
descrito no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos;

10.1.10 instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da Administração, salvo disposição que

especificamente os dispense;

10.1.11 instruir os empregados sobre as atividades que devemdesempenhare proibi-losde exerceratividadesnão relacionadas

à execução do objeto contratado, devendo prontamente relatar à contratante qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio

de função;

10.1.12 relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

10.1.13 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre;

10.1.14 manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com

exigidas para a habilitação na licitação;

10.1.15 manter atualizado os seus dados no

vigente;

10.1.16 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;

10.1.17 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo

complementá-lo,s, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação,
exceto quando houver:

10.1.17,1. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;

10.1.17.2 superveniênciade fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, estranho à vontade

das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

10.1.17,3 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço, interrupçãoda execuçãodo contratoou diminuição do

ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração;

10.I.I7.4 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato,nos limites permitidospor esta Lei:

1Ü.I.I7.5. impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento

contemporâneo à sua ocorrência;

o caso:

a execução

demais previstas nae as

obrigações assumidas, e com as condiçõesas

Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação
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10.1.17.6. omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que
resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos
responsáveis.

10.1.18 ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnicoespecializado,inclusive daqueles que contemplem

0 desenvolvimento de programas e aplicações de internet para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de

tratamento e de comunicação da informação (software) e a respectiva documentação técnica associada, para livre

alteração pela Administração Pública em outras ocasiões, nos termos do artigo 93 da Lei Federal n° 14.133. de 2021:

10.1.19 Ceder os direitos e fornecer os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção,
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra quando o projeto se referir à obra imaterial

de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio;

uso e

10.1.20 Garantir ao contratante:

10.1.20.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e

atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo ao
contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

10.1.20.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres,

demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiras subcontratadas, ficando
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa do contratante.

e os

10.2 São obrigações do Contratante:

10.2 I receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos,
bem como na proposta:

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no termo de referência, no edital de licitação e
seus anexos, bem como na proposta;

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações

constantes do termo de referência, do edital de licitação e seus anexos, bem como da proposta, para fins de aceitação e. após,
para o recebimento definitivo;

10.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua

correção;

10.2.5 acompanhar e fiscalizar

especialmente designado;
cumprimento das obrigações do contratado, por intermédio de comissão ou servidor

10.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo fornecimentodo objeto ou à efetiva execuçãodo
serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no termo de referência, no edital de licitação
contrato:

e seus anexos e no

10.2.7 efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo contratado, no que couber;

10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;
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10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos prejuízos

regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos

pela execução do contraio até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;

10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade que

configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a

apuração dos ilícitos de sua competência;

GARANTIA DE EXECUÇÃO:3.

11.1. Nâo haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões consignadas no Termo de Referência

12 PENALIDADES:

12.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei

Federal n.° 14.133, de 2021 e nos arls. 193 ao 227 do Decreto n® 3.538/2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais

nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

12.2. A multa não poderá ser inferior a 0.5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) sobre o valor

total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações:

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n^ 3.538/2023;

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n® 3.538/2023;

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n“ 3.538/2023;

12.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n® 3.538/2023.

12.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, decorrente de outros

contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que

concorda o licitante ou contratado.

12.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão

final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora,

nem gera compensação financeira.

12.5. Multa de mora diária de até 0.3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato ou da parcela em

atraso, até o 30® (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 3 T (trigésimo primeiro) dia. a multa de mora será convertida

em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima.

12.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI. do Título I. do Decreto n® 3.538/2023.

12.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções
administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.® 14.133/2021 e no Decreto n® 3.538/2023.

12.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos

contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.® 12.846/2013. e regulamento no âmbito

do Estado do Paraná,.

12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro

Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR).

12.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo contratante decon ente
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de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal

13 CASOS DE EXTINÇÃO:

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequências previstas em lei. no Decreto n”

3.538/2023 e neste contrato.

13.2. Constituem motivo para extinção do contrato:

13.2.1. O não cumprimento de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos:

13.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos,

13.2.3. A lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a não conclusão do serviço nos prazos
estipulados;

13.2.4. O atraso injustificado no início do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao CONTRAT.ANTE;

13.2.5. A paralisação do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao CONTRATANTE;

13,2.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO com outrem, a cessão ou transferência

total ou parcial do contrato, fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução desse exceto se autorizada pelo

CONTRATANTE nos casos permitidos em lei;

13.2.7. O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução,

assim como as de seus superiores;

13.2.8. O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório de Fiscalização;

13.2,9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do CONTRATADO;

13.2.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, ajuizo do CONTRATANTE,
prejudique a execução do contrato;

13.2.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

13.2.12. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

13.2.13. A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados;

13.2.14. Razões de interesse público justificadas e determinadas pela autoridade máxima do órgão ou entidade:

13.2.15. A supressão, por parte do CONTRATANTE, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato além

do limite permitido legalmente;

13.2.16. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 3 (três) meses, salvo em

caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 90

(noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar
pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

13.2.17. O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes de serviços
fornecimentos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem

interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que

seja normalizada a situação;

13.2.18. A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de serviço ou fornecimento,

nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

13.2.19. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e impeditiva da execução do contrato.

13,2.20. O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de

qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

ou
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13.2.21. A superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

13.2.22. O perecimento do objeto contratual, tomando impossível o prosseguimento da execução da avença.

13.3 O presente instrumento poderá ser extinto:

13.3.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria
conduta;

13.3.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que

haja interesse da Administração; ou

13.3.3 determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai, ou por decisão
judicial.

13.4 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito.

13.5 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e o

direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.

13.6 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção administrativa por

inexecuçào total ou parcial deste contrato.

14 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

14.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei Federal n.® 14.133. de

2021.

14.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caputdo art. 124 da Lei Federal n.® 14.133, de 2021, o contratado

será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

14.2 E admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporaçãoda contratadacom

outra pessoajurídica, desde que:

14.2.1 sejam observados pela nova pessoajurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;

14.2.2 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

14.2.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

14.3 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.

14.4. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-fmanceiro,a Administração terá o prazo de 30 (trinta)

dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

15. DA SUBCONTRATAÇÂO

15.1. Não será admitida a subcontrataçãodo objeto licitatório.

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

16.1 O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos fundamentais de

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados

pessoais, inclusive nos meios digitais.

16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis à prestação dos serviços por parte do contratado, se houver, será realizado

mediante prévia e fundamentada aprovação do contratante, observados os princípios do art. 6° da LGPD. especiaimente o da

necessidade;
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16.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados na prestação dos serviços especificadaneste contrato, e

em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadasas diretrizes e instruçõestransmitidaspelo contratante;

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratadorealizar serão mantidosem condições de rastreabilidade e

de prova eletrônica a qualquer tempo;

16.5 o Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de medidas técnicas e

administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundoa legislação e o disposto nesta Cláusula;

16.6 o Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta Cláusula,

inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e

tratamento dos dados pessoais.

16.7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos

comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus prepostos - devida e formalmente instruídos nesse sentido -

o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.

16.8 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro)

horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa

adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.

16.9 A critério do controladore do encarregadode Dados do contratante,o contratadopoderá ser provocadoa preencher um

relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no

tocante a dados pessoais.

16.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados ao deixar de adotar

as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e

de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado
ou ilícito.

16.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente devam ter acesso a dados pessoais

sob controle do Fstado para o cumprimento de suas tarefas, deverão fínnar termo de compromisso e confidencialidade, em que

se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula.

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do contratado, envolvendo a sua finalidade, previsão

legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma do Decreto n" 3.418/2022,

16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados pessoais com base

neste contrato serão atendidas na forma do Decreto rf 3.418/2022.

16.14 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados ao Contratado, bem

como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos

deveres e obrigações aplicáveis;

16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de autorização prévia do

contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeito aos mesmos limites impostos ao contratado.

16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis

ou não. o contratado providenciará o descarte ou devolução, para o contratante, de todos os dados pessoais e as cópias

existentes, atendido o principio da segurança.

16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do contratante à Unidade

de Controle Interno, que poderá consultar a Assessoria Jurídica em caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS:

17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta apresentada pelo

Contratado durante a licitação.

17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.° 14.133/2021, pelo Decreto n° 3.538/2023 e demais leis estaduais e federais

Rua Frei Rafael Proner n® 1457-Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000-

- Tel (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 CNPJ 76,235,753/0001-48
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sobre contratos administrativos, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato.

17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado do Município e no sítio eletrônico

oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas adminislraíivamente, serão

processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de Bandeirantes - PR, com exclusão de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja.

Bandeirantes. de de

CONTRATANTE CONTRATADO

Testemunhas

1 - Nome:

1 — Nome:

Rua Frei Rafael Proncr n* 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86,360-000 -

- Tcl: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 CNPJ 76.235.753/0001-48
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EXTRATO DO CONTRATO

(Publicação)

CONTRATOADMINISTRATIVON^^ /2024-PMB

PREGÃO ELETRÔNICO N** /2024-PMB

CONTRATANTE: Município de Bandeirantes, Estado do Paraná

CONTRATADA:

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE
REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E VESPAS NA

ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

VALOR: R$

DOTAÇAO:

DOTACâO FUNCION AL
PROGRAMÁTICA

RECURSO

FONTE
SECRETARIA PROGRAMA

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA
DO MEIO AMBIENTE

SAUDE 161/000 04.001.18.542.1800.2034.3.3.90.39.00

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: O prazo de execução e vigência da contratação é de 365

(trezentos e sessenta e cinco) dias contados da publicação do Contrato no Diário Oficial do

Município, na forma do artigo 404 do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023.

Local/data

CONTRATANTE CONfRATADO

Rua Frei Rafael Proner n* 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

- Tel; (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 C\PJ 76 235 753/0001-48
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

XXXXXXXX. inscrito no CNPJ n.° XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX,
portador(a) da Carteira de Identidade n.“ XXXXXXXX e do CPF n." XXXXXXXX, DECLARA, para os fins dispostos no

Pregão Eletrônico n.“ / , sob as penas da Lei. que esta empresa, na presente data. é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n“ 123, de 14/12/2006;
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n'’ 123, de 14/12/2006;

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo T do artigo Í8-A da Lei Complementar n” 123. de
14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 188, de 2021.

( ) COOPEíLATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal n° 11488/2007.

DECLARA ainda:

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n.® 123. de 14 de

dezembro de 2006:

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa de pequeno porte, de que trata o art.

3°. II da Lei Complementar n° 123, de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no

ano-calendário de realização da licitação.

Local e data

Representante Legal

Rua Frei Rafael Proner n® 1457- Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

- Tel (43)3542-4525 - Fax 3542-3322 CNPJ 76 235 753/0001-48
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ANEXO V

DECLARAÇÃO LGPD.

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.° XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX.
portadoría) da Carteira de Identidade n.° XXXXXXXX e do CPF n.“ XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins. que tem

pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem
como tem ciência de que:

1, Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para a Administração
Pública diversos dados pessoais, entre eles:
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação;
1.2. referentes a participações societárias;
1.3. informações inseridas em contratos sociais;
1.4. endereços físicos e eletrônicos;
1.5. estado civil;

1.6. eventuais informações sobre cônjuges;
1.7. relações de parentesco;
1.8. número de telefone:

1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre outros necessários

à contratação.

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da Administração Pública.

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo e, portanto,

juridicamente adequado.

Local e data

Representante Legal

Rua Frei Rafael Proncr n* 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

-Tel: (43)3542-4525-Fax3542-3322 CNPJ 76.235.753/0001-48
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO

(timbre ou identificação do licitante)

XXXXXXXX. inscrito no CNPJ nT XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal. o(a) Sr.(a) XXXXXXXX.
portador(a) da Carteira de Identidade n.“ XXXXXXXX e do CPF n.® XXXXXXXX. DECLARA, para os devidos fins, que

tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital,
bem como:

I. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133/2021, em especial:

LI Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou alue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES
Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos,

perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7“, inc. XXXIII da

Constituição Federal.

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza integralinente
com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder
público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmenteadequada.

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.° 14.133/2021. cumpre as exigências de reserva de cargos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Local e data.

Nome do representante legal

Rua Frei Rafael Proner n® 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

- Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 CNPJ 76.235 753/0001-48



IH?

PREFEITURA MUNICIPAL DEBANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

ANEXO VII

MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS

DISPENSA ELETRÔNICA N° -/2024

DADOS DO FORNECEDOR

Fornecedor:

CNPJ/CPF:

Endereço:
Bairro:

CEP:

Telefone:

Inscrição Estadual:

Cidade: Estado:

Fax: e-mail:

Banco: Agência: Conta-corrente:

PIX:

Constitui objeto desta licitação: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERV IÇO DE
REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E VESPAS NA ÁREA

URBANA E RI RAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

I .Especificações técnicas:

Valor

LKITÁRIO

VAI-OR

TOTAL

ITEM ESPECmCACAO CATMAT ISM0ABE QCANT

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECüÇÃO DE SERVtÇOS OC REMOÇÃOE RE-LOCMIZAÇÃOOE
CX5LMÉIASDE ASaHA. MARIMBONDOSi VESPAS NA AREA URBANA E RURAL DO MUNIOCHO OE

BANDEIRANTES - PR, DENTRO 00 QUE REGEM AS IEGISLA0ÍS PERTINENTES, PELO PERIODO DE 12
MESES.

l 19135 UND R$.38')28.00120

2. A validade da nrooosta será de 90 noventa dias,

3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período de validade e. inclusive, pelo
seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado efetuar a troca do produto nos termos do Edital e da

legislação vigente.

4. O preço unitário estimado para o objeto encontra-se com a carga tributária completa. Nas operações previstas com algum tipo
de isenção, na proposta de preço, o valor não pode ser maior do que o máximo UNITÁRIO estimado para o item.

4.1 as empresas beneficiárias de isenção tributária deverão, de fonna expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o

preço onerado e o preço desonerado (o qual deve ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o percentual de
desconto relacionado à isenção fiscal.

4.2 para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 4 e que participar da licitação com o preço desonerado, a soma
do preço proposto (preço liquido) com o valor do respectivo imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido no edital.

5. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital.

6.0 arrematante DECLARA que, para fins do disposto no § 1do art. 63 da Lei Federal n.® 14.133/2021. a proposta compreende
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,

nas nonnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
desta proposta.

Local e data

Representante Legai

Rua Frci Rafael Proner n“ 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

-Tcl: (43) 3542-4525-Fax 3542-.3.322 CNPJ 76.2.35 75.3/0001-48
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ANEXO VIII

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

Em anexo ao Edital

Rua Frei Rafael Proner n“ 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

- Tel: (43)3542-4525 - Fax 3542-3322 CNPJ 76 235 753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE DISPENSA ELETRÔNICA N" 27 /2024

O município de bandeirantes, com sede na Rua Frei Rafael Proner, n° 1457, inscrita no CNPJ:

sob n° 76.235.753/0001-48, através da Secretaria de Administração, toma público para conhecimento

dos interessados a realização a DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO, com critério de

julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, no poital de compras do governo federal

https://ww'v>-.aov.br/compi-as/pi-br nos termos do Art. n° 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, assim como no

Alt. 5°, parágrafo primeiro do Decreto Municipal rf 3.621/2023, Lei municipal n° 4.169/2022, de 27 de

junho de 2022 e do art. 158 do Decreto Municipal n.° 3.537/2023, e de acordo com as condições, critérios

e procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas
as datas e horários discriminados.

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE REMOÇÃO
E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E VESPAS NA ÁREA

URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 38.928,Q0(trinta e oito mil, novecentos e vinte e oito reais).

período de PROPOSTAS

De 26/06/2024 até 01/07/2024 às 08:30

PERÍODO DE LANCES

De 01/07/2024, das 08:30 às 14:30

Totalizando o prazo de 6 <scis) horas, conforme art. 10, do Decreto Municipal N° 3621/2023

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO

Conforme Lei Complementar n“ 123 e Decreto 8.538/2015, não há três fornecedores competitivos.

A retirada do edital e anexos poderá ser feita nos sítios eletrônicos: https://www.uov.br/coiTipras/pt-br e

ou www.bandeirantes.pr.uov.br e também no departamento de Licitações da Prefeitura a partir do dia 26
de junho de 2024.

aSílva

SecretàJ;iá|41e Administração

Rua Frei Rafael Proner n° 1457-Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000-

-Tel; (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 CNPJ 76.235.753/0001-48
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Prefeitura Municipal De Bandeirantes

Licitações e Contratos

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N” 27 /2024

O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES,com sede na Rua Frei Rafael Proner, n“ 1457, inscrita no CNPJ:

sob n° 76.235.753/0001-48. através da Secretaria de Administração, toma público para conhecimento
dos interessados a realização a DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO, com critério de
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, no portal de compras do governo federal
htlDSI vWVN w.uov ít ; :

Alt. 5®, parágrafo primeiro do Decreto Municipal n® 3.621/2023, Lei municipal n® 4.169/2022, de 27 de

junho de 2022 e do art. 158 do Decreto Municipal n.® 3.537/2023, e de acordo com as condições, critérios

e procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas
as datas e horários discriminados.

, i I nos termos do Art. n® 75, inciso 11. da Lei 14.133/2021, assim como no

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE REMOÇÃO
E RELOCALIZAÇÃODE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E VESPAS NA ÁREA
URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ .38.928,00(trinta e oit» mil, novecentos e vinte c oito reais).

PERÍODO DE PROPOSTAS

De 2Q/06/2024 até 25/06/2024 às 08:30

PERÍODO DE LANCES

De 25/06/2024. das 08:30 às 14:30

Totalizando o prazo de 6 (seis) horas, confonne art. 10, do Decreto Municipal N° 3621/2023

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQÜÍPARADAS: NÃO

Conforme Lei Complementar n" 123 e Decreto 8.538/2015, não há três fornecedores comoetitlvoa.

A retirada do edital c anexos poderá ser feita nos sítios eletrônicos: https://www.uov.br/eoinpiaS/'pt-br e

ou www hrindeirantes.pr.üov hr e também no departamento de Licitações da Prefeitura a partir do dia 20
de junho de 2024,

Claudia Janz da Silva

Secretária de Administração

Rua Frei Rfl&el Proner 1457 - Caixa Pcwtaí 281 - CEP 86.J60-000 -

-Tel; (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 CNPJ 76.235.753AX)01-48

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO - Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasü. em conformidade com a MP n®

2.200-2, de 2001

Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site

WWW.bandeirantes pr.gov.br/diario-oficial-eletronico
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Prefeitura Municipal de Bandeirantes

www.bandeirantes.pr.gov.br/diano-oficial-eletronico Segunda-feira, 24 de Junho de 2024

Prefeitura Municipal De Bandeirantes

Licitações e Contratos

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÀO ELETRÔNICA

PHEFElTUfíA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 27 /2024

O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, com sede na Rua Frei Rafael Proner, n” 1457, inscrita no CNPJ:

sob n® 76.235.753/0001-48. através da Secretaria de Administração, toma público para conhecimento

dos interessados a realização a DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO, com critério de

julgamento MENOR PREÇO POR ITEM,

httns: Vww \v. üov i v . ;

Alt. 5®, parágrafo primeiro do Decreto Municipal n® 3.621/2023, Lei municipal n° 4.169/2022, de 27 de

junho de 2022 e do art. 158 do Decreto Municipal n.® 3.537/2023, e de acordo com as condições, critérios

e procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, obsei'vadas
as datas e horários discriminados.

no portal de compras do governo federal

I i 'i I nos termos do Art. n® 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, assim como no

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE REMOÇÃO
E RELOCALIZAÇÃODE COLMEIASDE ABELHAS,MARIBONDOSE VESPAS NA ÁREA

URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 38.928.00(trinta c oit» míl. novecentos e vinte c oito reais).

PERÍODO DE PROPOSTAS

De 26/06/2024 ate 01/07/2024 às 08:30

PERÍODO DE LANCES

De 01/07/2024, das Ü8;30 às 14:30

Totalizando o prazo de 6 (seis) horas, conforme art. 10, do Decreto Municipal N® 3621/2023

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS; NÃO

Conforme Lei Complementar n“ 123 e Decreto 8.538/2015, não há três fornecedores competitivos.

A retirada do edital e anexos poderá ser feita nos sítios eletrônicos: hup.s://www.uov.br/comDia.s/r)t-br e

ou www.bandciranies.pr.üov.hr e também no departamento de Licitações da Prefeitura a partir do dia 26
de.junho de 2024.

Claudia Janz da Silva

Secretária de Administração

Rua Frei Ra&cl ftoner n” J457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

- Tel; (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 CNPJ 76.235.753/0001-48

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO - Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP n®

2.200-2. de 2001

Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site

WWW.bandeirantes.pr.gov.br/diario-oficial-eietronico
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ABERTURA

‘SESSÃO PÚBLICA

D.E. 27/2024

25/06 - 08:30
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DISPENSA CONFORME

ARTIGO 21 INCISO III DO

DECRETO MUNICIPAL

DECRETO N® 3621/2023 Data: 27/12/2023. Súmula: Dispõe sobre a dispensa de
licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei n® 14.133/21, e institui o Sistema de

Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública municipal direta e indireta
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

CONTRATO N" 215/2024 - PMB

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua Frei Rafael
Proner n“ 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n"

76.235.753/0001-48. neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. JAELSON RAMALHO MATTA.
inscrito no CPF n." 486.661.579-68, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado

CONTRATANTE, e o(a) VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o

N"42.317.227/0001-05. sediado(a) no SÍTIO ASSENTAMENTO DOS BANDEIRANTES, N°28, bairro

CABIÚNA, em BANDEIRANTES - PR, CEP 86.360-000 doravante designado CONTRATADO, neste alo

representado(a) por Vitor Jose Ferreira da Rosa, microempreended or, CPF n.'’090.182.749-50. conforme atos

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n" 58/2024

e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de T de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do DISPENSA DE LICITAÇÃO N°27/2024. mediante
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

as

I OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE REMOÇÃO E
RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E VESPAS NA ÁREA URBANA E RURAL
DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

2 FUNDAMENTO:

Este contrato decorre da Dispensa Eletrônica n." 27/2024 - PMB. objeto do processo administrativo n." 58 - PMB. com

homologação publicada no sítio eletrônico oficia! e no Diário Oficial do Município n.‘’836, de 12 de julho de 2024.

3 PREÇO E VALOR DO CONTRATO:

3.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços (unitários) previstos em sua proposta, que é parte integrante deste contrato.

VAtOR
ITEM ESPEancAÇÃO CATMAT líMDABE QUANT \ A1.0R TOTAL

UMTÁRIO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO M SERVIÇOS DE REMOÇÃO E R£-tOCALI2AÇÃO OS
COi.Mél« DE ABELHA, MARIMBONDOS E VESPAS NA AREA URBANA E fiüfíAi DO MUNICICPJO DE

BANDEIRANTES - PR, DENTRO DO QUE RÊQfM AS LEGISLAÇÕES PERTINENTES, PELO PÊRIOOO DE 12
MESES.

I
19135 UND R$30 000.00120

3.2 O valor total do contrato é de RS 30.000,00 (trinta mil reais).

3.3 No preço pactuado estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, inclusive tributos,

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

necessários ao cumprimento integrai do objeto da contratação, além dos materiais inerentes à prestação dos serviços
contratados.

seguro e outros

4. REAJUSTE

Rua Frei Rafael Proner n" 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -
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4.! A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n° 10.192/^2001. utilizando-

se o índice IPCA ou outro que apresente mais vantagem à administração pública, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

4.1.1 O reajuste deverá ser solicitado pelo Contratado mediante requerimento protocolado até trinta dias antes do fim de cada

período de doze meses.

4.1.2 A assinatura do aditivo ao contrato mantendo as demais cláusulas em vigor, sem ressalva em relação ao reajustamento

de preços, importará renúncia quanto às parcelas reajustáveis anteriores ao aditivo.

4.2 O reajuste será concedido mediante apostilamento, conformedispõe o § 6.° do art. 170 do Decreto n"^ 3.538/2023.

4.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste.

4.3.1 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

4.3.1.1 A concessão de reajustes não pagos na época oportunaserá apurada por procedimentopróprio.

5 DA RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

5.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme item 5.3 deste

Contrato. o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 10 do Decreto n.° 3.537/2023.

5.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme o item 5.3

deste edital. o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos arts. 11 e 12 do Decreto n.° 3.537/^2023.

5.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio do Contratante:

Leandro Eleotério (fiscal) e Reinaldo Marqui (gestor).

5.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante,que realizaráa fiscalização,o controlee a avaliação

dos serviços prestados, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das

obrigações contratadas.

6 EXECUÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS:

6.1 A presente contratação adotará como regime de execução a prestaçãode serviços,conformeTermo de referência.

6.2 Os serviços serão prestados conforme a demanda da secretaria solicitante, a qual informará o endereço de execução na

fonna. nos prazos e de acordo com as especificações técnicas contidas no Termo de Referência, que integra o presente contrato

para todos os fins.

6.3 Os serviços devem ser recebidos provisoriamente no ato da entrega, pelo responsável por seu acompanhamento e

tiscalização. mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

6.4 Nos termos do art. 359 do Decreto n° 3.537/2023, poderáser dispensadoo recebimentoprovisórionos serviços até o valor

previsto no inciso II do art. 75, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos

e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade.

6.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 28 (vinte e oito) dias, a contar do recebimentoda nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

Rua Frei Rafael Proner a° 1457 - Caixa Postal 281 - CEP Se.-^íóG-OOO
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6,5.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.6 O recebimentoprovisório ou definitivo não excluiráa responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do fornecimento

do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-profission ai pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos

pela lei ou pelo contrato.

6.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as especificações constantes

do termo de referência, da proposta ou do contrato, podendo ser fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um

prazo para a substituição do bem, ou o refazimento do serviço, às custas do contratado, e sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

6.8 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 3

(três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de
Ibrluito e força maior.

caso

7 FONTE DE RECURSOS:

7.1 .4 despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

nOTÂÇm OTNCIÒNAL
.. ..mocmi^ÂTicA

RECURSO

FONTE
SECRETARIA PROGRAMA

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA
DO MEIO AMBIENTE

SAUDE 161/000 04.001.18.542.1800.2034.3.3.90.39.00

8 VIGÊNCIA:

8.1 O prazo de vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. podendo ser prorrogado por interesse das

partes com base nos artigos 106 e 107 da Lei 14.133. de 2021.

8.2 A prorrogação dos contratos de serviços contínuos está condicionada ao atendimento dos seguintes requisitos, cuja

observância deverá ser demonstrada no protocolado:

8.2.1. Os serviços devem ter sido prestados regularmente;

8.2.2. A Administração deve manter interesse na realização do serviço;

8.2.3. O valor do contrato deve permanecer economicamente vantajoso para a Administração;

8.2.4. O Contratado deve manifestar expressamente interesse na prorrogação;

8.2.5. Devem ser mantidas as condições de habilitação; e

8.2.6. Deve ser juntada a documentação orçamentária e financeira.

9. PAGAMENTO:

9,1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a paitir do atesto da

Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de

débitos, e da verificação da regularidade do contratado, mediante atestado emitido pelo Gestor do Contrato, destinado

comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FO rS, INSS e negativa de débitos trabalhistas

(CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.

a

9.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas

Rua Frei Rafael Proner n* 1457-CaixaPoslal281- CEP86,360-000-
Tel: (43) 3542-4525 Fax 3542-3322 CNPJ 76,235.753/0001-48
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irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na prestação de serviços ou no cumprimento de obrigações
contratuais.

9.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente.

9.3 O prazo estabelecido no item 9.1 ficará suspenso na hipótese de retenção de pagamento de outros contratos, pela
Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento. siispendendo-

sc a fluência de prazo para a Administração, não importando mora, nem gerando compensação financeira.

9.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão descontados da fatura

apresentada.

9.4 Nos casos dc eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto,

fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

FM = 1 X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N - Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

1 - índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

i=(TX)
1-(6/100) 1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.365

9.5 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de tributos, inclusive

contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.

9.6 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE

lO.I Sâo obrigações do Contratado:

10.1.1 executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos, bem

como na sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade lá especificadas;

10.1.2 reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
os serviços efetuados cm que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

10.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, quando fo

10.1.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida
no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos;

r o caso;

Rua Frei Rafael Proner n" 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86 360-000 -
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10.1.5 utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas

e determinações em vigor;

10.1.6 zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de identificação, nos casos de serviços a

serem prestados nas dependências da contratante, e utilizem os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários à

segurança no trabalho, na forma da lei;

10.1.7 apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução

do serviço a serem prestados nas dependências do contratante;

10.1.8 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias. tributárias e as demais previstas na

legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidadeao contratante;

10.1.9 atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, nos casos em que ficar constatado o descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme
descrito no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos;

10.1.10 instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da Administração, salvo disposição que

especificamente os dispense;

10.1.11 instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-los de exercer atividades não relacionadas

à execução do objeto contratado, devendo proniamente relatar à contratante qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio

de função;

10.I.I2 relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

10.1.13 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para

os maiores de 14 (quatorze) anos: nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito)anos ein trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;

I0.I.I4 manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e com as condições

exigidas para a habilitação na licitação:

10.1.15 manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do F^araná. conforme legislação
vigente;

10.1.16 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato:

10.1.17 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação,
exceto quando houver:

10.1.17,1. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;

10.1.17.2 superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsívelde consequênciasincalculáveis,estranhoà vontade

das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

10.1.17.3 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço, interrupçãoda execução do contrato ou diminuição do

ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração:

10.I.I7.4 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta l.ei;

10.1.17,5. impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento

contemporâneo à sua ocorrência;

10.1.17.6. omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que
resulte, dirctamente. impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos
responsáveis.

10.1.18 ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, inclusive daqueles que contempl
o desenvolvimento de programas e aplicações de internet para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de

tratamento e de comunicação da informação (software) e a respectiva documentação técnica associada, para livre uso c

alteração pela Administração Pública em outras ocasiões, nos termos do anigo 93 da Lei Federal n° 14.133. de 2021;

10.1.19 Ceder os direitos e fornecer os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção.

em

Rua Frei Rafaei Proner tf 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -
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desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra quando o projeto se referir à obra imaterial

de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio;

10.1.20 Garantir ao contratante:

10.1.20.1 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e

atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo ao
contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

10.1.20.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres,

e os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiras subcontratadas, ficando

proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa do contratante.

10.2 São obrigações do Contratante:

10.2 1 receber 0 objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos,

bem como na proposta;

10.2,2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidaspelo contratadono termo de referência,no edital de licitação e

seus anexos, bem como na proposta;

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações
constantes do temio de referência, do edital de licitação e seus anexos, bem como da proposta, para fins de aceitação e, após,
para o recebimento definitivo;

10.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua

correção:

10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por intermédio de comissão ou servidor
especialmentedesignado:

10.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo fornecimento do objeto ou à efetiva execução do

serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no termo de referência, no edital de licitação
contrato;

10.2.7 efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo contratado, no que couber:

10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos
inanifestamente impertinentes, meramente prolelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos

pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilizaçao;

10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade que

configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para

apuração dos ilícitos de sua competência:

11. GARANTIA DE EXECUÇÃO:

e seus anexos e no

a

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões consignadas no Termo de Referência.

12 PENALIDADES:

12.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei

Federal n.° 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n® 3.538/2023. sem prejuízo de eventuais implicaçõespenais nos
termos do que prevê o Capítulo li-B do Título XI do Código Penal.

12,2. A multa não poderá ser interior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) sobre o valor

total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações:
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a) multa de 0.5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n° 3.538/2023;

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196. do Decreto n° 3.538/2023;

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n° 3.538/2023;

12.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n‘' 3.538/2023.

12.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, decorrente de outros

contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamentoaté o adimplementoda multa, com o que

concorda o licitante ou contratado.

12.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão

hnal que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora.

nem gera compensação financeira.

12,5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato ou da parcela em

atraso, até o 30° (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31° (trigésimoprimeiro) dia. a multa de mora será convertida

em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima.

12.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no CapítuloXVI. do Título 1. do Decreto n° 3.538/2023.

12.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções

administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.° 14.133/2021 e no Decreto n° 3.538/2023.

12.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos

contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.° 12.846/2013. e regulamento no âmbito

do Estado do Paraná,.

12,9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro

Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR).

12.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo contratante decorrente

de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal.

13 CASOS DE EXTINÇÃO:

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequências previstas em lei. no Decreto n°

3.538/2023 e neste contrato.

13.2. Constituem motivo para extinção do contrato:

13.2. . O não cumprimento de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos;

13.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos,

13.2.3. A lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a não conclusão do serviço nos prazos
estipulados;

13.2.4. O atraso injustificado no início do serviço sem justa causa e sem prévia comunicaçãoao CONTRATANTE;

13.2.5. A paralisação do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao CONTRATANTE;

13.2.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO com outrem, a cessão ou transferência

total ou parcial do contrato, fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução desse exceto se autorizada pelo
CONTRATANTE nos casos permitidos em lei;

13.2.7. O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução,

assim como as de seus superiores;
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13.2.8. O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório de Fiscalização;

13.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do CONTRATADO;

13.2.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que. ajuizo do CONFRATANTE.
prejudique a execução do contrato:

13.2.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

13.2.12, Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

13.2.13. A falta de integra!ização da garantia nos prazos estipulados;

13.2.14. Razões de interesse público justificadas e determinadas pela autoridade máxima do órgão ou entidade;

13.2.15. A supressão, por parte do CONTRATANTE, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato além

do limite permitido legalmente;

13.2.16. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 3 (três) meses, salvo em

caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 90

(noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas c contratualmente

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar

pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja nonnalizadaa situação;

13.2.17, O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes de serviços

fornecimentos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem

interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que
seja nomializada a situação;

13.2.18. A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de serviço ou fornecimento,

nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

13.2.19. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e impeditiva da execução do contrato.

13.2.20. O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de

qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos:

13.2.21. A superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

13.2.22. O perecimento do objeto contratual, tomando impossível o prosseguimento da execução da avença.

13.3 O presente instrumento poderá ser extinto:

13.3.1 determinadapor ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria
conduta;

13.3.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que
haja interesse da Administração; ou

13.3.3 determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai, ou por decisão
judicial.

13.4 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito.

13.5 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e o

direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.

13.6 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção administrativa por

inexecLiçào total ou parcial deste contrato.

ou

14 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

14.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos anigos 124 e 125 da Lei Federal n.° 14.133. de
2021.
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14.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021. o contratado

será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

14.2 E admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação da contratada com

outra pessoa jurídica, desde que:

14.2.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original:

14.2.2 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato: e

14.2.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

14.3 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.

14.4. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o prazo de 30 (trinta)

dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

15. DA SIJBCONTRATAÇÂO

15.1. Não será admitida a subcontrataçào do objeto licitatório.

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

16.1 O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos fundamentais de

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados

pessoais, inclusive nos meios digitais.

16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis à prestação dos serviços por parte do contratado, se houver, será realizado

mediante prévia e fundamentada aprovação do contratante, observados os princípios do art. 6° da LGPD. especialmente o da

necessidade:

16.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados na prestação dos serviços especificada neste contrato, e

em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo contratante;

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em condições de rastreabilidade c

de prova eletrônica a qualquer tempo;

16.5 0 Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de medidas técnicas e

administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula;

16.6 0 Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta Cláusula,

inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e

tratamento dos dados pessoais.

16.7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos

comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus prepostos - devida e fonnalmenle instruídos nesse sentido -

o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.

16.8 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro)

horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa

adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.

16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado poderá ser provocado a preencher

relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no

tocante a dados pessoais.

16.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados ao deixar de adotar

as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e

de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamentoinadequado
ou ilícito.

um
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16.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregadosque necessariamentedevam ter acesso a dados pessoais
sob controle do Estado para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em que

se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo dispostonesta Cláusula.

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do contratado, envolvendo a sua finalidade, previsão

legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadasna forma do Decreto n** 3.418'2022.

16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados pessoais com base

neste contrato serão atendidas na forma do Decreto n® 3.418/2022.

16.14 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados ao Contratado, bem

como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimentodos
deveres e obrigações aplicáveis;

16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de autorização prévia do

contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeito aos mesmos limites impostos ao contratado.

16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis

ou não. 0 contratado providenciará o descarte ou devolução, para o contratante, de todos os dados pessoais e as cópias
existentes, atendido o princípio da segurança.

16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do contratante à Unidade

de Controle Interno, que poderá consultar a Assessoria Jurídica em caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS:

17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta apresentada pelo
Contratado durante a licitação.

17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.'^ 14.133/2021, pelo Decreto n“ 3.538/2023 e demais leis estaduais e federais

sobre contratos administrativos, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato.

17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado do Município e no sítio eletrônico

oficial, sem prejuízo de disponibilizaçâo da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas adminislrativamente. serão

processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de Bandeirantes - PR, com exclusão de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja.
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Bandeirantes. 11 de Julho de 2024

CONTRATANTE

MLNICÍPIO DE BANDEIRANTES
CONTRATADA

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA

09018274950

JAELSON IUmALHO MATTA
PREFEMO MUNICIPAL REPRESENTANTE LEGAL

Testemunhas

l-Nome: José Márcio Urbano. CPF; 023.000.589-60

2- Nome;
Marcos de Moraes. CPF: 590.505.609-97
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EXTRATO DO CONTRATO N.** 215/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.** 58/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 27/2024-PMB

CONTRATANTE: Município de Bandeirantes, Estado do Paraná.
CONTRATADA: VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERV IÇO DE
REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E

VESPAS NA ÃREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

VALOR: RS 30.000,00 (trinta mil reais).

DOTAÇÃO:

DOTADO FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA

RECURSO

FONTE
SECRETARIA PROGRAMA

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA
DO MEIO AMBIENTE

SAUDE 161/000 04.001.18.542.1800.2034.3.3.90.39.00

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: O prazo de execução e vigência da contratação é de 365

(trezentos e sessenta e cinco) dias contados da publicação do extrato do Contrato no Diário Oílcial

do Município, na forma do artigo 404 do Decreto rf 3.537, de 09 de maio de 2023.

Bandeirantes, 11 de julho de 2024

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
CONTRATADA

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA

09018274950

JAELSOMRAMALHO MATTA

PREFEITO MUNICIPAL REPRESENTANTE LEGAL
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EXTRATO DO CONTRATO N.“ 215/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N." 58/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N" 27/2024-PMB

CONTRATANTE: Município de Bandeirantes, Estado do Paraná.
CON I RATADA: VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950.

t)BJE I (>^ CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SKR\ l(, () l)K

REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E

\ ESPAS NA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES>PR.

\ ALOR: R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

DOTAÇÃO:

DOTJíPÜI FUNCIONALRECURSO
wowm

SECRETARIA PROCiRAMA

MANUTENÇÃO DA SbC'Rhl.\RlA
DO MFIO AMBIF/NFI-

SAUDE 161/000 04.001.1 8.542.1 800.2034.3.3.90.39.00

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: O prazo de execução e vigência da contratação c dc 365

(trezentos e sessenta e cinco) dias contados da publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial

do Município, na forma do artigo 404 do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023.

Bandeirantes. 15 de julho de 2024

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
CONTRATADA

VITOR JOSE FERREIR.A DA ROSA

09018274950

JAELSON RAM.ALHO MATTA

PREFEITO MUNICIPAL
REPRESENTANTE LEGAI
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950, inscrito no CNPJ NM2.3I7.227/0001-05. por intermédio de seu
representante iegal, o(a) Sr.(a) Vitor Jose Ferreira da Rosa, portador(a) do CPF n."090.I82.749-50. DECLARA, para

tins dispostos na Dispensa Eletrônica n.”27/2024, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data. é considerada:

os

( ) MICROEMPRESA. conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n° 123. de 14/12/2006:
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 1442/2006;
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1° do artigo 18-A da Lei Complementar n" 123. de
14/12/2006. com redação dada pela Lei Complementar rP 188, de 2021.

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal n° 11488/2007.

DECLARA ainda:

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3® da Lei Complementar n." 123. de 14 de

dezembro de 2006;

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa de pequeno porte, de que trata o ait

3” ÍI da Lei Complementar n° 123, de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública

no ano-calendário de realização da licitação.

Bandeirantes, 11 de julho de 2024

CONTRATADA

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA

09018274950

REPRESENTANTE LEGAL
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Tei; (43)3542-4525 Fax 3542-3322 CNPJ 76.235.753/0001-48



Í73

PREFEITUEA MUmClPÃL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁmm

ANEXO V

DECLARAÇAO LGPD.

\'ITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950, inscrito no CNPJ NM2.317.227/0001-05. por intermédio de seu
representante legal. o(a) Sr.(a) Vitor Jose Ferreira da Rosa. portador(a) do CPF n."090.l82.749-50. DECLARA, para os

devidos fins. que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação
previstas no editai, bem como tem ciência de que:

I. Como condição para participar desta licitação e ser coníratado(a). o(a) interes.sado(a) deve fornecer para a Administração
Pública diversos dados pessoais, entre eles;
I. I. aqueles inerentes a documentos de identificação;
1.2. referentes a participações societárias;
1.3. informações inseridas em contratos sociais;
1.4. endereços físicos e eletrônicos;
1.5. estado civil;

1.6. eventuais informações sobre cônjuges;
1.7. relações de parentesco;
1.8. número de telefone:

1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;

1. 10. informações sobre eventuais condenações no piano criminal ou por improbidade administrativa; dentre outros necessários

à contratação.

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da Administração Pública.

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo e. portanto,
juridicamente adequado.

Bandeirantes. 11 de julho de 2024

CONTRATADA

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950

REPRESENTANTE LEGAL

Rua Frei Rafael Proner 14.S7 - Caixa Postal 281 - CEP 86..160-000 -

Tel: (41) 1542-4525 Fax 3542-3122 CNPJ 76.235.75.V0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES ^

ESTADO DO PARANÁ

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO

(timbre ou identificação do licitante)

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950, inscrito no CNPJ NM2.317.227/0001-05, por intermédio de
representante legal, o(a) Sr.(a) Vitor Jose Ferreira da Rosa, portador(a) do CPF n.'’09Ü.182.749-50. DECLARA, para os

devidos ílns, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação
previstas no editai, bem como:

seu

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federai n.° 14.133/2021. em especial:

l.l Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado{a) judicialmente, com trânsito cm julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos,

perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7°. inc. XXXllI da

Constituição Federal.

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza integralmente
com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder
público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada.

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.° 14.133/2021, cumpre as exigências de reserva de cargos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

Bandeirantes. 11 de julho de 2024

CONTRATADA

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 090Í8274950

REPRESENTANTE LEGAL

Rua Frei Rafael Proner n' 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 -

Tel: (4.3) 3542-4525 Fax 3542-3322 CNPJ 76.235.753,'0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

ANEXO VIII

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

Em anexo ao Edital

Rua Frei Rafael Proner n® 1457 - Caixa Poslal 281 - CEP 86.360-000 -

Tel: (4.3) 3542-4525 Fax 3542-3322 CNPJ 76.235.753/0001-48
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11/07/24. 16:07 about;blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
42.317.227/0001-05

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

14/06/2021

NOME EMPRESARIAL

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE
***««-***

ME

COÜIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

01.59-8-01 -Apicultura

COOIGO E DES~CRIÇÂO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
Não informada

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

SIT ASSENTAMENTO NOVA BANDEIRANTES
NUMERO COMPLEMENTO

28 ********

CEP BAIRRO/DISTRITO

CABIUNA

MUNICÍPIO

BANDEIRANTES

UF

86.360-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

VITORJS78@GMAIL.COM
TELEFONE

(43) 9910-1299

FNTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
14/06/2021

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 11/07/2024 às 15:53:21 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

about;blank
1/1



11/07/24,16:12 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

42.317.227/0001-05

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950
i

SIT ASSENTAMENTO NOVA BANDEIRANTES 28 / CABIliiNA /
BANDEIRANTES / PR / 86360-000 !

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, Inesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. ;

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS. |

VaIidade:05/07/2024 a 03/08/2024

Certificação Número: 2024070505535803486808

I

Informação obtida em 11/07/2024 16:12:48

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no sitej da Caixa:

www.caixa.gov.br 1

1

htlps://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade■-¥

^ i ■

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (11/07/2024 às 16:06) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgadoou sanção ativa

quanto ao CNPJ n" 42.317.227/0001-05.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulqacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6690.2D26.C48B.8774 no seguinte endereço: https://wvw.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar certidão.pho

•rado em: 11/07/2024 as 16:06:14 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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^ CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO« !-K
M. J-h'K

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: VÍTOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950

CPF/CNPJ: 42.317.227/0001-05

Cei1ifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPJM

mantidos pela Corrcgedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros dc

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informaçõesprestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O (Tudastro Sacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEJSí apresenta a relação de empresas e pessoasífsicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O C udastro .\acional de Empresas Punidas (CISEPi apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei if 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIMí apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria fírmados anteriormente.

Certidão emitida às 16:02:20 do dia 11/07/2024 , com validade até o dia 10/08/2024.

Link para consulta da verificação da certidão hUps://certidoes.c gu.gov.br/

Código de controle da certidão: eIK93UxJGDsv4WJBVK2G

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

I/l
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}■Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Empresário(a)

Nome Civil

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA

CPF

090.182.749-50

CNPJ

42.317.227/0001-05

Data de Abertura

14/06/2021

Nome Empresarial

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950

Capital Social

5.000,00

Situação Cadastral Vigente
ATIVA

Data da Situação Cadastral

14/06/2021 I

Endereço Comercial

CEP Logradouro

SITIO ASSENTAMENTO NOVA
BANDEIRANTES

Munícipio
BANDEIRANTES

Número

86360-000 28

I

Bairro

CABIUNA

UF

PR

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEl

Períodos de Enquadramento como MEl

Período

1° período

Início

14/06/2021

Fim

Atividades

Forma de Atuação

Estabelecimento fixo, Porta a porta, postos móveis ou por ambulantes

Ocupação Principal

Apicultor(a) independente

Atividade Principal (CNAE)

0159-8/01 - Apicultura



Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do

Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamerito, compreendidos os aspectos
sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições
ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercicio das atividades
para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o
não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura db Município poderão acarretar o

cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento.* |

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual.
A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://mei.receita. economia.gov.br/certificado.
Certificado emitido com base na Resolução n° 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro
e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM. I

I

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Data: 11/07/2024 15h59min

- Validade —v

2669 31/12/2024 ]
f— Número

Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA DE FINANÇAS
^*5?r

ALVARÁ DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO
E/OU FUNCIONAMENTO 2024

— Concedido à

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA CNPJ: 42.317.227/0001-05

Para estabelecer na

Rua SITIO ASSENTAMENTO NOVA BANDEITANTES, 28 - Bloco 0 - Apto 0 - Compl. CABIUNA - Bairro CABIUNA -
CEP; 86360000

- Nome fantasia -

Não informado

€►-
Atividades

Apicultura

/ Horário de funcionamento

Econômico Início da atividade Código de controle

CW0JN6NYXNHDZQV0 Válido somente com comprovante de pagamento

Aviso

34386 15/06/2021

Fundamentação legal

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.

Bandeirantes (PR), 11 de Julho de 2024

Rua Frei Rafael Pronner, 1457 - Centro

Bandeirantes (PR) - CEP: 86360000 - Fone;4335424525
n.



/5íf
Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA DE FINANÇAS

i

mi
Data; 11/07/2024 16h18min

Número Validade —.

5230 10/08/2024c

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA CNPJ: 42317227000105

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

_ Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Código de Controle

CW2MG9CBK06EQK71

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
https://wwiw.bandeirantes.pr.gov.br

Bandeirantes (PR), 11 de Julho de 2024

Rua Frei Rafael Pronner, 1457 - Centro

Bandeirantes (PR) - CEP 86360000 • Fon8:4335424525

Página 1 de 1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRARAT,HO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950 {MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 42.317.227/0001-05

Certidão : 48509334/2024

Expedição: 11/07/2024, ás 15:51:10

Validade: 07/01/2025

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950 (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 42.317.227/0001-05, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

I.Hiviàa'.? e s-jae3t.òei<: ciidr-Qt-St. jua ,bi:



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estaduai do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 034004241-49

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 42.317.227/0001-05 ;
Nome: VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950 ,
Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressaivado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever [e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data. !

Obs.: Esta Certidão engioba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

I

Válida até 08/11/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.qov.br 1

[

Página 1 de 1

Emitido via Internei Pública (11/07/2024 15:45:69)
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i MINISTÉRIO DA FAZENDA
f Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950

CNPJ: 42.317.227/0001-05

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (GTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos;e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Cónfómié diàbòãtô nòS àrlS. 205 è 206 dô CTN, èStè dòÇuméfitò Xm õS ffièâmòã èféitõé dâ certldãõ

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
hás alíneas ’ã’ ã ’d’ dò parágrafo único dõ ãrt. 11 da Lei h° 8.212, dè 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidadena Internet, nos

endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN rP 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:19:30 do dia 19/01/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 17/Ò7/2024.

Código de controle da certidão: EB01.FCF7.10BF.F5C1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PREFEITURA MUmClPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ ✓*

PROTOCOLO NÚMERO 58/2024- PMB Bandeirantes, 11 de Julho de 2024.

Ref.: Dispensa de Licitação - 27/2024-PMB Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE REMOÇÃOE
RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E VESPAS NA ÃREA
URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

Os Agentes de Contratação reunidos, analisando o presente procedimento quanto ao preenchimento das
formalidades legais, após a emissão do Parecer Jurídico, c após justificativa apresentada pela secretaria

solicitante, por meio do Memorando n" 35/2024, a qual apresentou as respostas aos apontamentos,

concluem que, decorrente do fato de que o processo administrativo em questão se encontra deserto quanto
à quantidade de interessados em realizar o objeto, após consulta à secretaria solicitante, o processo seguirá
o estabelecido no DECRETO N° 3621/2023, art. 21, inciso III, que discorre sobre o caso de dispensa
eletrônica deserta, sendo que no artigo supracitado é facniltado à administração, na presente situação,
adotar o critério de menor preço apresentado na análise de preços para selecionar o vencedor do processo
administrativo, desde que esse tenha a devida qualificação exigida em edital.

A Comissão vislumbra a possibilidade de oficializar o processo de Dispensa de Licitação quanto ao objeto
do presente, facultado pelo inciso II do art. 75 da Lei 14.133/21, e do art. 148 do Decreto Municipal n°
3.537/2023, e a caracterização comprovada, através de vários documentos integrantes do presente
processo, passando ao Senhor Gestor para que proceda a devida Ratificação ou Nãa, e a futura contratação.

Destaca-se que, a análise realizada, foi restrita às funções atribuídas pela lei à Comissão, quais sejam:
receber, examinar e julgar, com relação a validade, todos os documentos e procedimentos relativos ao
cadastramento de licitantes. Estando excluídos os pontos jurídicos, e quaisquer aspectos técnicos,
econômicos e/ou discricionários, sendo que, em relação a estes, partiremos da premissa de que,
considerando a justificativa apresentada, a Autoridad

específicos imprescindíveis para a sua adequação às
requisitos legalmente impostos.

AGENTES DE CONTRATAÇÃO:

de^T^pmpetente se municiou dos conhecimentos
nece ssidades da administração, observando os

Fabiana de Soutó Meira Oliveira

Agente de Contratação

Weslley Rodrao Ramos Pires
Agente decontratação

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -

E-mail: licitacao(a)bandeirantes.pr.gov.br
CNrj r6.255.Y53A3001-48 '
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ESTADO DO PARANÁ

. PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

DISPENSA ELETRÔNICA

Nr: 27/2024

CNPJ: 76.235.753/0001-48 Telefone: (43)3542-4525 Processo Adm.: 58/2024

22/04/2024
Endereço: Rua Frei Rafael Pronner, 1457 - Centro
CEP: Data do Processo:86360-000 - Bandeirantes

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

O Prefeito Municipal o Sr. Jaelson Ramalho Matta, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
especialmente pela lei 14.133/2021, Art. 71, IV, parágrafo 4° e Art. 75, li e alterações posteriores e decreto municipal rf
3.621/2023 de 27 de dezembro de 2023, considerando que a dispensa eletrônica realizada através do sistema Compras
Governamentais restou deserta será aplicado o art. 21, inciso II do decreto municipal n'’3621 de 27 de dezembro de 2023,
resolve:

01 - Ratificar e Adjudicar a presente Dispensa Eletrônica, considerando o menor valor na pesquisa de preços nestes
termos:

a) Nr. Processo:

b) Nr. Licitação:

c) Modalidade:

58/2024

27/2024 - DE

Dispçnsa elçtrôniça

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE

REMOÇÃO E RELOCAUZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E

VESPAS NA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

e) Objeto da Licitação;

Participante: VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950

Item Especificação Qtd. Valor Unitário Valor Total

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 120,000

REMOÇÃO E RELOCAUZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHA, MARIBONDOS
E VESPAS NA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR, DENTRO DO QUE REGEM AS LEGISLAÇÕES
PERTINENTES. PELO PERÍODO DE 12 MESES
Marca: PRÓPRIA

1 UN 250,00 30.000,00

Total do Participante: 30,000,00

Total Geral: 30.000,00

- Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s) :

I Valor gstimado ~|
R$ 30.000,00

IDescrição da Despesa Dotação

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 04.001.18.542.1800.2034.3.3.90.39.00

Bandeirantes, 11/07/2024

JAEL^N RAMALHO MATTA
Krefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

DISPENSA ELETRÔNICA

Nr.: 27/2024

CNPJ: 76.235.753/0001-48 Telefone: (43) 3542-4525 Processo Adm.:

Data do Processo:

58/2024
Endereço: Rua Frei Rafael Pronner, 1457 - Centro
CEP: 22/04202486360-000 - Bandeirantes

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

O Prefeito Municipal o Sr. Jaelson Ramalho Matta, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
especialmente pela lei 14.133/2021. Art. 71, IV, parágrafo 4° e Art. 75, U e alterações posteriores e decreto municipal n-
3.621/2023 de 27 de dezembro de 2023. considerando que a dispensa eletrônica realizada através do sistema Compras
Governamentais restou deserta será aplicado o art. 21, inciso II do decreto municipal n°3621 de 27 de dezembro de 2023.
resolve:

01 - Ratificar e Adjudicar a presente Dispensa Eletrônica, considerando o menor valor na pesquisa de preços nestes
termos;

a) Nr. Processo:

b) Nr. Licitação:

c) Modalidade:

58/2024

27/2024 - DE

Dispensa eletrônica

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE

REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS B

VESPAS NA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

e) Objeto da Licitação:

Participante: VITOR JOSE FERREIRA DA ROSA 09018274950

llcm F-specificavão Qtd. Valiir Unitário Valoi TolaI

CONTRATAÇÃO DE EMPREiSA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 120,000 UN

REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHA. MARIBONDOS
E VESPAS NA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE

»ANDI-:iRANTF=S-PR, DENTRO 1X1 QUE REGEM AS l.FGISI.AÇOFS
PER IINEN TES. HHLO PERÍODO DE 12 MESES

PRÓPRIA

I 2-SO.OO .10.(K)0.0f>

Marca:

Total do Participante: .10.00(1.00

Total Geral: 30.000,00

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente {s):

Descrição da Despesa Dotação Valor Estimado

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 04.001.18.542.1800.2034.3.3.90.39.00 R$30.000,00

Bandeirantes, 11/07/2024

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO • Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NÚMERO 58/2024- PMB Bandeirantes, 11 de Julho de 2024.

Ref.: Dispensa de Licitação - 27/2024-PMB Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

ínforrnaTnps que o processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 27/2024-_PMB - Prefeitura Municipal de
Bandeirantes, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE
REMOÇÃO E RELOCALIZAÇÃO DE COLMEIAS DE ABELHAS, MARIBONDOS E VESPAS

NA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, que já se encontra com
todos OS procedimentos preliminares à contratação concluídos, arquivados em boa ordem no departamento
de compras, devidamente instruídos com todos os procedimentos legais. Sendo, portanto, solicitado ao
Departamento de Finanças - Setor de Contabilidade que proceda ao empenho, para que se dê continuidade
no processo de contratação.

■>
Wesiley Rod^o Ramos Pires

Agente de Contratação

Autorizo ao Departamento de Contabilidade que proceda ao Empenho.

JAELSqw RAMALHO MATTA
Prefeito Municipal

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -

E-mail; licitacao<2)bandeiranles.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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Departamento de Recursos Humanos

Rh: Portarias

PREFEÍTURA MUNICtPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Portaria 14.426/2024

Jaelsoii Ramalho Matta, Prefeito Municipal
de Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso

atribuições

conferidas por Lei,

de lhe sàosuas que

Resolve:

NOMEAR,

ano, o Sr. Reinaldo Marqui,
Secretário de Meio Ambiente e

01.

a partir de 02 de maio do corrente

para exercer cargo em comissão de

Recursos Hídricos", simbolo CC-

Edificio da Prefeitura Municipal
Bandeirantes, Estado do Paraná, em 30 de abril de 2024.

de

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

Rua Frei Rafael Premer n- 1457 - CaUa Poatal 281 - CEP 86.36CMK>0 - e-ma»; divís»oger«i<ífhandrininles.pr.gor.br -T«l: (43) 3542-4525 - e CNPJ 76.23S.753rtX»l-4g
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